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PREFÁCIO

Esta obra intitulada Integração do software de autoria 
na educação ambiental de autoria de Flávia Tiburtino de An-
drade Sales, constitui-se em importante referência para o campo 
das reflexões acerca da introdução das tecnologias no processo 
educativo, especialmente enquanto aliada a temática ambiental. 
Portanto, duas temáticas atuais e por demais pertinentes no atual 
contexto da sociedade contemporânea. Resultado de pesquisa de 
mestrado, a obra, trata com muito zelo das contribuições que 
podem ser proporcionadas pelo uso de software educativo como 
ferramenta didática ao processo de educação ambiental.

A partir da pesquisa desenvolvida que envolveu diver-
sos momentos, inclusive processos de intervenção no ambiente 
escolar a autora analisa o uso de software educativo como fer-
ramenta didática ao processo de ensino de educação ambiental, 
atendendo a um desejo teórico e pessoal movido pela curiosida-
de intelectual que são marcas evidentes da autora/pesquisadora.

Estudiosa da educação ambiental e das tecnologias edu-
cacionais, a autora consegue aliar temáticas aparentemente (mas 
só aparentemente) distantes, formulando a partir de seus estudos 
uma proposta inovadora e motivadora, não apenas para os estu-
dantes, mas também para os docentes.

Com seu trabalho, Flavia Tiburtino contribui de forma 
primorosa para suprir as lacunas existentes no campo da educa-
ção ambiental no que se refere à necessidade de metodologias 
integradoras e transversais que ajudem a colocar a educação am-

biental na ordem do dia do ambiente escolar, utilizando-se para 
isso do computador, de um software de autoria e de um plane-
jamento criativo, capaz de aguçar a criatividade de professores 
que a partir das proposições elencadas nesta obra poderão pro-
duzir suas próprias atividades interativas voltadas para a temá-
tica ambiental, e conforme seja o direcionamento teórico-meto-
dológico do professor, serão utilizadas também como elemento 
de formação da consciência, o que se constitui em importante 
contribuição ao processo pedagógico desenvolvido nas escolas.

É, portanto, motivo de alegria e orgulho prefaciar esta 
obra, produzida por Flávia Tiburtino, por ocasião de seu Mestra-
do em Ensino realizado no PPGE, CAMEAM, UERN, convicta 
de que estamos colocando à disposição da comunidade escolar 
importante contribuição para o processo ensino e aprendizagem 
da educação ambiental com o suporte da tecnologia.

Maria do Socorro da Silva Batista
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APRESENTAÇÃO

O presente livro é resultado da pesquisa de mestrado inti-
tulada “Uso de software educativo aplicado ao ensino de educa-
ção ambiental”1 que foi desenvolvida com o objetivo de analisar 
as possíveis contribuições proporcionadas pelo uso de software 
educativo como ferramenta didática ao processo de ensino de 
educação ambiental. O desejo pelo estudo desta temática sur-
giu após cursar a disciplina de Novas Tecnologias Aplicadas ao 
Ensino ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino 
(PPGE2), que foi ministrada pela professora Dra. Maria Lúcia 
Pessoa Sampaio e pelo professor Dr. Luís Miguel Dias Caetano. 
A partir dessa experiência e considerando o grande potencial pe-
dagógico do uso das tecnologias digitais aplicados à educação, 
assim como a amplitude de recursos tecnológicos existentes, nos 
surgiu a ideia de estudarmos o uso do software educativo no en-
sino de educação ambiental.

Assim, considerando a afirmação de Sato (2002) que há 
escassez de materiais pedagógicos para o ensino de educação 

1  Para acesso do texto dissertativo na integra:   https://sucupi-
ra.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/
viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3939714

2  O Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGE) oferece o 
Curso de Mestrado Acadêmico em Ensino (CMAE) e está vinculado 
ao Departamento de Educação do Campus Avançado “Profa. Maria 
Elisa de Albuquerque Maia (CAMEAM), da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte (UERN).

ambiental, nas escolas de ensino básico do nosso país, e tendo 
em vista que o livro didático é o principal suporte para o profes-
sor, apesar de não abordar a realidade local, decidimos trabalhar 
especificamente com software de autoria, uma vez que possibi-
lita ao professor criar suas próprias atividades de acordo com 
os conteúdos de sua disciplina, com a realidade local e com as 
necessidades de seus alunos. 

O software de autoria é definido por Caetano (2012) 
como sendo um programa que possibilita qualquer pessoa com 
conhecimentos elementares em informática criar softwares edu-
cativos, estes são todos os programas para computador utiliza-
dos para fins didáticos em processos de ensino e aprendizagem. 
Desse modo, apenas com um computador, um software de auto-
ria, planejamento e criatividade os professores poderão produ-
zir suas próprias atividades interativas do tipo quebra-cabeça, 
jogo da memória, relacionar colunas, preencher lacunas, dentre 
outras, voltadas para a temática ambiental, e conforme seja o 
direcionamento teórico-metodológico do professor, serão uti-
lizadas como elemento de conscientização.

Diversas vantagens ao se utilizar softwares de autoria 
são enumeradas por Caetano (2012), dentre elas, rápida aprendi-
zagem de manuseio, rapidez e simplicidade em produzir ativida-
des interativas e pedagogicamente diferenciadas, possibilidade 
de inserir diferentes tipos de mídia (textos, vídeos, animações e 
imagens), bem como sistema de pontuação e informações com 
ajuda. Além disso, o professor e/ou o aluno participa sendo pro-
dutor de recursos e não apenas sendo mero usuário.

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3939714
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3939714
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=3939714


16 17

Nesse caso, pretende-se estimular os professores a uti-
lizarem este recurso digital voltado ao ensino de educação am-
biental, de modo que seja aproveitado o conhecimento prévio 
dos estudantes e haja relação com a realidade local dos mesmos. 
Nesse sentido, julgamos ser uma estratégia inovadora, diferente 
e interativa de trabalhar a temática ambiental por meio da cria-
ção e aplicação de atividades utilizando software de autoria. 

Tendo em vista que os softwares educativos agregam di-
versas peculiaridades úteis ao ensino, nesta obra buscamos res-
ponder os seguintes questionamentos: 

- Como o software educativo de autoria pode con-
tribuir para o processo de ensino de educação am-
biental no ambiente escolar?

- Como as práticas de educação ambiental estão 
sendo desenvolvidas no ambiente escolar?

- Os professores participaram de algum tipo de for-
mação em educação ambiental?

- Os professores têm utilizado as tecnologias digi-
tais como estratégia didática? 

- Em caso de utilizarem, quais tecnologias estão 
sendo usadas?

- Que tipos de recursos digitais estão sendo utiliza-
dos no ensino de educação ambiental?

- Os professores conhecem e utilizam algum sof-
tware de autoria para abordar a temática ambien-
tal?

- Quais contribuições uma proposta pedagógica 

para uso de software educacional no ensino de 
educação ambiental traria para o trabalho docente?

- Quais efeitos podem ser proporcionados pelo uso 
do software educacional como ferramenta didática 
no processo de ensino da educação ambiental?

Este livro apresenta também os fatores que impedem o 
uso de softwares educativos como ferramenta pedagógica, den-
tre eles cabe citar: o desconhecimento de softwares educativos e 
estratégias de integração pedagógica, por parte dos professores; 
a falta de formação inicial e continuada dos professores para 
integrar adequadamente as tecnologias ao processo educativo 
(CAETANO, 2012); e a existência de poucos softwares educati-
vos para o ensino de educação ambiental.

Assim, consideramos que o conteúdo desta obra irá con-
tribuir para sanar alguns desses fatores de resistência à integra-
ção de softwares ao processo de ensino e aprendizagem no âm-
bito do contexto abordado, bem como contribuirá para diminuir 
o déficit de materiais específicos para a educação ambiental, e 
voltados para a realidade local.

O livro é composto de quatro partes organizadas em 11 
Capítulos, além das considerações finais e desta breve apresen-
tação.

Na primeira parte, intitulada “Educação Ambiental: im-
portância, concepções e desafios no contexto do processo de en-
sino e aprendizagem”, abordamos no Capítulo 1 - Concepções 
teóricas e suas influências nas ações educativas, a importância 
da educação ambiental enquanto instrumento de sensibilização 
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e conscientização da população quanto à problemática relativa 
ao meio ambiente, bem como quanto à responsabilidade indivi-
dual e coletiva para com o seu processo de superação. Também 
destacamos os aspectos legais, as diferentes concepções teóricas 
e ideológicas que norteiam esta prática no Brasil. Ainda abarca-
mos no Capítulo 2 - Os desafios para a implementação da educa-
ção ambiental crítica no âmbito escolar: a formação e a prática 
docente, as possibilidades e os desafios enfrentados para imple-
mentação da educação ambiental no contexto escolar.

Na Parte II, denominada “Tecnologias digitais no ensi-
no: importância de sua utilização na prática educativa”, discu-
timos no Capítulo 3 – “A importância do uso da tecnologia no 
ambiente escolar” as contribuições que a evolução tecnológica 
tem trazido, sobretudo, para o processo de ensino e aprendiza-
gem. Apresentamos no Capítulo 4 – “Tecnologias educativas e 
suas contribuições para o processo de ensino e aprendizagem” 
algumas tecnologias educativas, sua aplicabilidade, vantagens, 
desvantagens e fatores de resistência para a educação, dando 
um lugar privilegiado para o software educativo enquanto fer-
ramenta didática útil para o ensino de educação ambiental. No 
Capítulo 5 – “O software educacional como ferramenta didática 
no ensino de educação ambiental” trazemos conceitos teóricos e 
formas de integração dessa ferramenta metodológica no ensino 
de educação ambiental. Também fazemos uma abordagem no 
Capítulo 6 – “O papel do professor e sua formação digital na 
sociedade do conhecimento” sobre a necessidade e importância 
do professor passar por uma experiência formativa para poder 

utilizar adequadamente todo o potencial dos recursos tecnológi-
cos disponíveis.

Na Parte III intitulada “Integração do software educativo 
no ensino de educação ambiental” apresentamos as etapas tra-
çadas para integrar o software educativo no ensino de educação 
ambiental.

Por fim na Parte IV referenciada como “O software 
educativo no ensino de educação ambiental: estratégias e con-
tribuições da prática educativa”, demonstramos as análises dos 
resultados obtidos e quatro novas estratégias para o ensino de 
educação ambiental mediado por softwares educativo. Em se-
guida, são feitas as considerações finais, apontando para as prin-
cipais contribuições, limitações e possíveis desdobramentos do 
estudo. 
Assim, considerando a dimensão do nosso trabalho e, ainda, a 
importância de acrescentarmos a esta obra um produto mais 
objetivo que possam subsidiar futuros leitores do nosso traba-
lho e/ou apoiá-los em suas práticas, adicionamos no Apêndice 
A um plano de trabalho para integração de software educativo 
ao ensino de educação ambiental, na perspectiva de que este 
possa vir a ser uma referência para quem a ele tiver acesso3.

3  Também disponibilizamos no link abaixo a cartilha ‘Como 
explorar o potencial do software educativo no processo de ensino e 
aprendizagem de educação ambiental’, seu conteúdo apresenta objeti-
vos, estratégias e materiais que podem ser utilizados na realização de 
uma aula idealizada para trabalhar a temática ambiental com auxílio 
das TIC’s.< http://propeg.uern.br/ppge/default.asp?item=ppge-mate-
riais-e-produtos-educativos> 

http://propeg.uern.br/ppge/default.asp?item=ppge-materiais-e-produtos-educativos
http://propeg.uern.br/ppge/default.asp?item=ppge-materiais-e-produtos-educativos
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   EDUCAÇÃO AMBIENTAL
    IMPORTÂNCIA, CONCEPÇÕES E DESA-

FIOS NO CONTEXTO DO PROCESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM
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 CAPÍTULO 

 01
CONCEPÇÕES TEÓRICAS E SUAS 

INFLUÊNCIAS NAS AÇÕES EDUCATIVAS

Desde os primórdios de sua espécie, a humanidade tem se 
relacionado com o ambiente de forma dinâmica. No início de sua 
história, a natureza era vista como algo sagrado e havia uma relação 
de dependência e exploração apenas do necessário à sobrevivência. 
Porém, ao longo de sua existência, foi-se desenvolvendo uma visão 
sobre o meio ambiente como algo separado, distante da compreen-
são cultural e histórica do ser humano, por conseguinte, formou-se 
uma concepção de que somos parte da natureza e não um todo com 
ela (GUIMARÃES, 2007). 

Tal percepção conduziu a humanidade a agir de forma pre-
datória e dominadora frente ao ambiente, e por agir continuamente 
em desarmonia sobre ele, nossa civilização chegou a uma crise am-
biental de proporções enormes, ameaçando a sustentabilidade do 
nosso planeta e comprometendo a sobrevivência de todos os se-
res vivos. Atualmente a natureza é vista, pela sociedade capitalista, 

como fonte inesgotável de recursos a serem explorados ao máximo 
para alimentar o padrão consumista e a riqueza de uma minoria em 
detrimento da qualidade de vida da maioria desfavorecida.

Este modelo de desenvolvimento, que rege a economia 
mundial e prega o acúmulo permanente e cada vez maior de bens, 
em menor espaço de tempo, tem contribuído em larga escala para 
que o meio ambiente seja degradado em ordem planetária (SILVA, 
2011).  Diante deste cenário, percebemos a urgente necessidade do 
homem e da natureza coexistirem de forma equilibrada. Assim, ao 
se buscar um mundo social e ecologicamente mais justo, muitas 
estratégias foram sendo desenvolvidas, sendo uma delas a educa-
ção ambiental que, segundo Silva (2004), surge com o objetivo de 
acordar a consciência da população, de tal forma que a leve a desen-
volver novas atitudes, comportamentos, aptidões e habilidades que 
busquem reverter o quadro atual de crise ambiental. 

Considerada um processo educativo, a educação ambiental 
é definida por Guimarães (1995, p. 28) como: 

Eminentemente interdisciplinar, 
orientada para a resolução de problemas 
locais. É participativa, comunitária, cria-
tiva e valoriza a ação. É uma educação 
crítica da realidade vivenciada, formadora 
da cidadania. É transformadora de valores 
e atitudes através da construção de novos 
hábitos e conhecimentos, criadora de uma 
nova ética, sensibilizadora e conscienti-
zadora para as relações integradas ser hu-
mano/sociedade/natureza objetivando o 
equilíbrio local e global, como forma de 
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obtenção da melhoria da qualidade de to-
dos os níveis de vida.

Guimarães (2007) considera, porém, que a maioria das pes-
soas tem entendido esta prática educativa por meio de uma visão 
idealista, atribuindo-lhe a capacidade de sozinha transformar radi-
calmente as relações socioambientais e seus problemas. De acor-
do com Reigota (2006, p. 58), “A educação ambiental é uma das 
mais importantes exigências educacionais contemporâneas não só 
no Brasil, mas também no mundo”. Embora estejamos de pleno 
acordo com os autores supracitados, reconhecemos que sozinha a 
educação não pode enfrentar os fatores mais determinantes da crise 
de sustentabilidade. Nesse sentido, Reigota (2006, p. 12) faz a se-
guinte declaração:

Claro que a educação ambiental 
por si só não resolverá os complexos pro-
blemas ambientais planetários. No entanto 
ela pode influir decisivamente para isso, 
quando formar cidadãos conscientes dos 
seus direitos e deveres. Tendo consciência 
e conhecimento da problemática global e 
atuando na sua comunidade, haverá uma 
mudança no sistema, que se não é de re-
sultados imediatos, visíveis, também não 
será sem efeitos concretos.

Mesmo reconhecendo esta condição, de que a educação 
ambiental não é a única solução, Benfica (2008) acredita que o 
desenvolvimento sustentável só será possível se for orientado 
pela educação. Não qualquer educação, mas a que norteia e in-
terfere no alcance de mudanças nas relações humanas, sociais e 

ambientais da atualidade. Uma educação ambiental emancipató-
ria, que supere a abordagem conservacionista e preservacionista 
(DICKMANN e CARNEIRO, 2012). 

Mais do que qualquer outra geração, estamos sofrendo 
as consequências dos muitos anos de degradação ambiental e, de 
acordo com Morin (2003), todos esses problemas ambientais que 
estamos vivenciando são resultantes da forma como os diferen-
tes grupos sociais pensaram e construíram suas relações com a 
natureza, originando uma crise de valores e de percepção. Desse 
modo, se a origem dos problemas ambientais está na forma como 
enxergamos e nos relacionamos com o meio, faz-se necessário 
repensarmos os valores que nos regem. Nesse sentido, Guimarães 
(2007) acredita que a importância da educação ambiental reside 
no papel que esta tem de promover nas pessoas o desenvolvimen-
to da percepção de que o ser humano e o ambiente formam uma 
unidade integral, onde há uma relação de interdependência en-
tre ambos. Essa percepção holística é essencial para que se possa 
compreender e agir equilibradamente no ambiente. 

Porém, para que a educação ambiental, enquanto estraté-
gia de transformação de valores e de comportamentos da socieda-
de consumista e do atual modelo de desenvolvimento econômico 
tenha êxito, é necessário que suas práticas pedagógicas estejam 
bem firmadas sobre bases conceituais, ideológicas e metodológi-
cas adequadas a tais objetivos. Contudo, Reigota (2006) afirma 
que, no Brasil, este campo educativo exibe certa confusão concei-
tual, filosófica e metodológica, o que acaba refletindo em práticas 
diversificadas, mas de baixo potencial transformador. Oliveira 
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(2011) também corrobora com esta afirmativa quando salienta 
que as práticas pedagógicas dessa ‘ação educativa’ apresentam-se 
frágeis por não refletirem em ações transformadoras da realidade 
vivenciada. Com base nessa realidade, buscaremos, a seguir, apre-
sentar sucintamente o contexto sociopolítico em que a educação 
ambiental surge e se desenvolve no Brasil, bem como as diferen-
tes bases conceituais que norteiam esta prática.

A educação ambiental no brasil: aspectos legais e con-
cepções teóricas

Nas últimas décadas a educação ambiental, seja de manei-
ra formal, informal e/ou não formal, vem sendo desenvolvida com 
êxito em diversos setores da sociedade, porém sua abordagem é 
bem recente. De acordo com Lima (2011) e Loureiro (2012), o 
mundo passou a se interessar e debater questões relacionadas à 
educação ambiental de modo mais intenso e sistemático a par-
tir de 1970, pelo fato dos impactos ambientais, produzidos pela 
Segunda Guerra Mundial e pelo desenvolvimento econômico e 
social pós-guerra, tornarem-se perceptivelmente mais intensos e 
destrutivos. Contudo, as críticas ambientais já existiam antes mes-
mo desse período.

A primeira vez que a educação foi considerada internacio-
nalmente um relevante elemento de combate à problemática am-
biental, foi em 1972, quando a Organização das Nações Unidas 
(ONU) realizou a primeira Conferência Internacional para o Meio 
Ambiente Humano, também conhecida como Conferência de Es-

tocolmo (BRASIL, 1998). Na ocasião, ficou decidido que era pre-
ciso mudar profundamente os modelos de desenvolvimento, os 
hábitos e comportamentos individuais e sociais da humanidade, e 
que para isso, a educação seria o meio de alcançar tão necessárias 
mudanças. Entretanto, devido ao modelo educacional da época 
não dispor de consistência teórica e metodológica para promover 
tais mudanças, o termo Educação Ambiental (EA) surgiu como 
um campo específico para representar o processo educativo que 
seria capaz de efetivar esta árdua tarefa (DIAS, 2004). 

Fazendo uma análise crítica, Batista (2015) considera que 
a Conferência de Estocolmo ampliou a visibilidade dos problemas 
ambientais tornando-se, internacionalmente, um marco político e 
histórico que contribuiu para o surgimento de uma política de-
senvolvimentista sustentável e foi sob este viés que a educação 
ambiental foi ganhando a atenção dos Governos. Porém, a autora 
salienta que, em relação à problemática ambiental, a Declaração 
de Estocolmo apresenta uma visão reducionista e conservadora, 
pois claramente responsabiliza a pobreza e os desastres naturais 
pela degradação da natureza, não apontando o modelo de desen-
volvimento capitalista como o maior e principal destruidor. Além 
de direcionar a educação, como estratégia de combate à crise am-
biental, para os menos favorecidos e com um caráter individualis-
ta e tecnicista, fortalecendo, desse modo, o capital.

Apesar da Conferência de Estocolmo ter sido um impor-
tante marco para a educação ambiental, na oportunidade, não 
ficou definida sua natureza conceitual e nem como se realizaria 
na prática a abordagem dessa temática. Somente cinco anos de-



28 29

pois, na Conferência Intergovernamental de Educação ambiental 
de Tbilisi (1977), que ocorreu na Geórgia, é que foram definidos 
os conceitos, os princípios, os objetivos e as características des-
sa práxis pedagógica. No ensejo, também foram elaboradas re-
comendações e estratégias para o seu desenvolvimento em todas 
as formas de educação pertinentes aos planos regional, nacional 
e internacional, sendo a educação formal apontada como um dos 
eixos fundamentais para sua efetivação (BRASIL, 1998; DIAS, 
2004). De acordo com Batista (2015), este evento acaba por re-
produzir as orientações da Conferência de Estocolmo, pois enfa-
tiza o comportamento individual e minimiza a responsabilidade 
do modelo de desenvolvimento nos danos causados ao ambiente.

Contudo, segundo Dias (2004), durante um bom perío-
do, foram os órgãos ambientais que promoveram a educação 
ambiental no mundo, inclusive no Brasil, e não as instituições 
educacionais, pois não ousaram contrariar os interesses políticos 
e econômicos das nações mais ricas. Loureiro (2012) confirma 
que em nosso país, inicialmente, a educação ambiental não es-
teve vinculada ao sistema educativo, mas sim, à estrutura ad-
ministrativa de órgãos governamentais de meio ambiente, isto 
ocasionou um não aprofundamento nos pressupostos teóricos 
dessa temática, consequentemente, refletiu em uma prática des-
contextualizada, conservacionista e sem uma perspectiva críti-
co-social. 

Exatamente o contrário do que as orientações da Confe-
rência de Tbilisi recomendam, uma vez que a mesma destaca, 
segundo Dias (2004, p. 82-83), que para desenvolver a educação 

ambiental deve-se considerar: 

[...] todos os aspectos que compõem 
a questão ambiental, ou seja, os aspectos po-
líticos, sociais, econômicos, científicos, tec-
nológicos, culturais, ecológicos e éticos; que 
a Educação ambiental deveria ser o resultado 
de uma reorientação e articulação de diver-
sas disciplinas e experiências educativas, que 
facilitassem a visão integrada do ambiente; 
que os indivíduos e a coletividade pudessem 
compreender a natureza complexa do ambien-
te e adquirir os conhecimentos, os valores, os 
comportamentos e as habilidades práticas para 
participar eficazmente na prevenção e solução 
dos problemas ambientais [...].

Infelizmente, ainda hoje encontramos esta prática edu-
cativa sendo desenvolvida em muitas escolas brasileiras de for-
ma genérica, sem um aprofundamento teórico e ideológico, com 
abordagens acríticas, sem uma vinculação com a realidade do 
aluno e reproduzindo os ideais do capitalismo.  

No Brasil, as discussões sobre questões ambientais inicia-
ram sob a ditadura do regime militar, devido às pressões interna-
cionais, tornando a política ambiental centralizada e sem a efetiva 
participação popular para definir suas estratégias e diretrizes. De 
maneira que a educação ambiental iniciada no período supraci-
tado não foi devidamente reconhecida pelas instituições oficiais, 
tendo um enfoque comportamentalista, tecnicista e voltado para a 
resolução de problemas, para a conservação do patrimônio natural 
e para o ensino de ecologia, o que resultou na ideia de que tudo 
isto impedia o desenvolvimento do país. Embora já existissem, 
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também, tendências críticas que vinculavam o social ao ambien-
tal, estas não eram hegemônicas, como ainda não são (LOUREI-
RO, 2012).

Avanços mais importantes ocorreram somente a partir dos 
anos de 1980, consolidando-se significativamente na década de 
1990 a partir da Conferência da ONU para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento Sustentável, realizada em 1992, no Rio de Ja-
neiro (LOUREIRO, 2008). 

Uma das contribuições para este avanço foi a instituição 
da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) em 1981, que 
firma a necessidade de inclusão da educação ambiental em todos 
os níveis de ensino visando à participação ativa na defesa do meio 
ambiente. Seguindo o mesmo rumo, a Constituição Federal do 
Brasil (1988) estabeleceu em seu Capítulo VI, Artigo 225, pará-
grafo 1º, inciso VI, a obrigatoriedade do Estado de “promover a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscien-
tização pública para a preservação do meio ambiente”, além de 
abordar as questões ambientais em vários outros artigos (BRA-
SIL, 2012, p. 124). Assim, foram implantadas as bases legais que 
ligam, oficialmente, a educação à defesa do ambiente tornando a 
educação ambiental obrigatória. 

Desde então, atrelado aos movimentos ecológicos e Wsob 
as influências das conferências internacionais sobre meio ambien-
te, este fazer educativo foi sendo institucionalizado por meio de 
políticas públicas e diversas iniciativas governamentais, como as 

que estão sendo cronologicamente apresentadas na Figura4 1. 
Por meio desta ilustração podemos perceber que, ao 

longo do tempo, o campo da educação ambiental no Brasil vai 
sendo socialmente construído e legitimado através de uma di-
versidade de indivíduos, grupos sociais e organizações governa-
mentais, não governamentais, civis e empresariais que passam a 
desenvolver uma pluralidade de ações, como: normas, leis, pro-
gramas institucionais, políticas públicas, eventos e conferências 
(LIMA, 2011).

Desse modo, a educação ambiental “conquistou uma 
série de espaços na estrutura governamental – legislativa, exe-
cutiva e judiciária – que contribuíram decisivamente para sua 
institucionalização e legitimação, embora os analistas concor-
dem que esse processo não tenha sido fácil, linear nem natural” 
(LIMA, 2011, p. 119).

4 CNE – Conselho Nacional de Educação; COEA – Coordenação 
Geral de Educação Ambiental; DCNEA – Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Ambiental; FNMA – Fundo Nacional de Meio Am-
biente; IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis; MMA – Ministério do Meio Ambiente; PNEA – 
Política Nacional de Educação Ambiental; ProNEA – Programa Nacional 
de Educação Ambiental; SECADI – Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão; SEMA – Secretaria Especial do 
Meio Ambiente; SIBEA – Sistema Brasileiro de Informação em Educa-
ção Ambiental e Práticas Sustentáveis; SISNAMA – Sistema Nacional de 
Meio Ambiente.
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Figura 1 – Principais iniciativas governamentais para 
a institucionalização da EA no Brasil.

 

Fonte: Elaborado pela autora com auxílio da ferramenta XMind 7 a 
partir de Loureiro (2012), Brasil ([2005?]) e Dias (2004) e Salto para 

o futuro 2008.

Dentre as iniciativas governamentais, encontra-se a pro-
posta de Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) sobre Meio 
ambiente, elaborada pelo Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), na qual a educação ambiental é tratada como um tema 
transversal e interdisciplinar no currículo escolar e tem servi-
do de referência e apoio aos professores que pretendem desen-
volver a temática em suas aulas. A proposta de transversalidade 
nos remete à ideia de continuidade, integração e permanência, 
de acordo com os PCNs. A inclusão deste tema nos currículos 
escolares sob esta ótica foi conduzida pela necessidade de cons-
cientizar crianças, adolescentes e jovens para as consequências 
de suas ações no meio onde vivem e pela busca por solucionar 
problemas ambientais (BRASIL, 1998). Este documento ainda 
aponta que o objetivo dessa prática educativa que deve ser trata-
da de modo transversal, é para que:

[...] impregne toda a prática educati-
va e, ao mesmo tempo, crie uma visão global 
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e abrangente da questão ambiental, visuali-
zando os aspectos físicos e histórico-sociais, 
assim como as articulações entre a escala 
local e planetária desses problemas. Traba-
lhar de forma transversal significa buscar a 
transformação dos conceitos, a explicitação 
de valores e a inclusão de procedimentos, 
sempre vinculados à realidade cotidiana da 
sociedade, de modo que obtenha cidadãos 
mais participantes. Cada professor, dentro 
da especificidade de sua área, deve adequar 
o tratamento dos conteúdos para contemplar 
o Tema Meio Ambiente, assim como os de-
mais Temas Transversais (BRASIL, 1998, 
p. 193).

Dois anos após o lançamento dos PCNs, intentando co-
locar em prática as recomendações da Conferência de Tbili-
si, foi aprovada a Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA) por meio da Lei n. 9. 795/99, garantindo o ensino 
formal de educação ambiental em todas as escolas do país. 
Segundo Batista (2015, p. 25), “Ao dimensionar a educação 
ambiental no ensino formal, tratando igualmente os sistemas 
público e privado, destaca o seu caráter transversal e integra-
dor, além de ressaltar a necessidade de sua inclusão nos cur-
rículos de formação de professores”. De acordo com Costa e 
Loureiro (2015), a PNEA também traz o conceito de integração 
da dimensão ambiental à educação sob a perspectiva da inter-
disciplinaridade para promoção do conhecimento totalitário do 
ambiente.

Similarmente, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Ambiental (DCNEA) que foram publicadas em 
2012 (BRASIL, 2012), adotam esta perspectiva transversal e in-
terdisciplinar para esta ação educativa. O texto que propõe estas 
diretrizes ressalta que é:

Importante deixar claro que, para a 
Educação Básica, não se pretende a inclusão 
desta temática transversal como “disciplina 
curricular” (até mesmo porque o artigo 10, 
§1º, da Lei 9.795/99 não autoriza este tipo 
de inserção). Ao contrário, o que se pretende 
é fortalecer a sua característica interdiscipli-
nar, para que a Educação Ambiental pos-
sa continuar perpassando e avançando nas 
modalidades educativas e ramos científicos 
– mantendo um vínculo comum e verdadei-
ramente conexo com elas, respeitando-se 
sempre a liberdade da comunidade escolar 
para construir o conteúdo pedagógico a ser 
desenvolvido (BRASIL, [2005?], p. 13).

 Portanto, podemos observar que a defesa da interdisci-
plinaridade para o ensino de educação ambiental está presente 
tanto nas Leis quanto nos documentos normativos. Entretanto, 
no vigente ano, está em tramitação no Senado Nacional o Projeto 
de Lei de número 221/2015, que propõe alteração na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB — Lei 9.394/1996) 
para que a educação ambiental passe a ser uma disciplina obri-
gatória para todos(as) anos/series do ensino fundamental e mé-
dio (BRASÍLIA, 2015). O discurso conservacionista do autor 
do projeto alega que tratar a educação ambiental de modo trans-
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versal diminui sua relevância e que, por este motivo, o mode-
lo atual é insuficiente para educar os estudantes. Este projeto 
vai de encontro ao posicionamento de vários especialistas que 
recomendam a não inserção da educação ambiental como uma 
disciplina a mais no currículo, mas sim, permeando todas as dis-
ciplinas (TOZONI-REIS, 2008; REIGOTA, 2006; DIAS, 2004; 
SATO, 2002; BERNA, 2001; SILVA, 2000). Caso a aprovação 
deste projeto seja efetivada, viveremos um retrocesso de quase 
20 anos na gestão da educação ambiental no Brasil.

Nesse sentido, Dias (2004, p. 117) considera que, “pela 
própria natureza do ambiente, dadas as suas múltiplas interações 
de fundo ecológico, político, social, econômico, ético, cultural, 
científico e tecnológico, não se poderia tratar o assunto em uma 
única disciplina”. Reigota (2006) acrescenta que cada disciplina 
tem sua contribuição a dar nas atividades de educação ambien-
tal. Entretanto, por não existirem receitas prontas para o ensino 
de educação ambiental, encontrar a maneira mais adequada de 
abordar a questão ambiental em cada disciplina é o grande desa-
fio (BERNA, 2001).  

Nesta perspectiva, a Educação Ambiental, dentro do cur-
rículo escolar, deve ser tratada de forma contínua, permanente, 
dinâmica, interativa, com enfoque intertransdisciplinar, ou seja, 
com uma visão sistêmica (SILVA, 2000) e de forma articulada 
entre as diferentes disciplinas. No entanto, de acordo com Kin-
del (2012), isso nem sempre acontece, pois geralmente quem 
sempre aborda alguma concepção de ambiente em seus com-
ponentes curriculares específicos são as disciplinas de ciências, 

geografia e história. Assim, de forma generalizada, a educação 
ambiental formal ainda tem sido tratada de forma mecanicista, 
uma vez que considera apenas as dimensões físicas e biológicas 
do meio ambiente, quando deveria considerá-la de forma ho-
lística, as dimensões físicas, biológicas, sociais, psicológicas e 
afetivas (SEABRA, 2011). Segundo Guimarães (1995), os edu-
cadores pouco compreendem a essência da educação ambiental, 
muitas vezes, confundem-na com o ensino de ecologia, ciências 
ou biologia, priorizando a transmissão de informações teóricas 
e secundarizando a ação prática. Este autor, em outro momento, 
também considera que “há uma ênfase no ensino de ecologia, o 
que vem sendo tomado como sinônimo de Educação Ambiental. 
Além disso, o trabalho é descritivo dos problemas ambientais 
sem no entanto ser analítico em suas causas nem profundo em 
suas consequências” (GUIMARÃES, 2007, p. 41).

De acordo com Loureiro (2008), esta concepção que dis-
socia sociedade e natureza é proveniente do contexto sociopo-
lítico e histórico em que a educação ambiental surgiu e se de-
senvolveu no Brasil. Para o autor, foram os discursos de cunho 
tecnicista e comportamentalista que promoveram uma separa-
ção entre as relações ecológicas e sociais e contribuíram para 
o desenvolvimento de uma educação ambiental voltada para a 
conservação da natureza e para o ensino de ecologia, seguindo 
uma tendência mais conservacionista, comportamental e tecno-
crática. 

Neste contexto, Guimarães (2007) esclarece que de modo 
generalizado existe um discurso e uma concepção de educação 
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ambiental na sociedade que é de caráter homogêneo e superfi-
cial, sem uma abordagem crítica, onde todos entram em consen-
so sobre a gravidade dos problemas ambientais e a necessidade 
de se tomar alguma atitude em busca de soluções. Para o autor, 
esta maneira de pensar faz com que se crie:

Uma grande expectativa em relação 
às possibilidades da Educação Ambiental, 
que vem sendo chamada a dar conta da mu-
dança de valores e atitudes da humanidade 
diante da natureza, sendo colocada como 
um dos pilares para a efetivação de um mo-
delo de desenvolvimento sustentável (GUI-
MARÃES, 2007, p. 17). 

Assim sendo, de modo geral a sociedade não compreen-
de a educação ambiental em sua diversidade conceitual, mas 
como um grande consenso. Diante das afirmativas supracitadas, 
compreendemos que o problema desta concepção consiste em 
não realizar uma análise crítica dos determinantes problemas 
ambientais como, por exemplo, o modelo de sociedade e as re-
lações de poder, os quais contribuem para que prevaleça uma 
reprodução e conservação de uma visão economicista de mundo, 
pautada no domínio da natureza e na exclusão social, o que só 
contribui para o aprofundamento da crise ambiental. 

Segundo Gouvêa (2006), a legislação brasileira e a maio-
ria dos livros didáticos apresenta uma visão preservacionista 
desta problemática. Contudo, de acordo com Gonçalves (2008), 
os movimentos ecológicos proporcionaram a construção de uma 

visão crítica e emancipatória frente ao modelo de desenvolvi-
mento capitalista. Assim sendo, Loureiro (2006) afirma que, 
desde as primeiras experiências em educação ambiental, duas 
grandes tendências político-pedagógicas são percebidas no âm-
bito dos debates, pesquisas e práticas sociais: uma denomina-
da de conservadora ou comportamentalista e outra denominada 
de crítica, transformadora ou emancipatória. Isto faz com que a 
educação ambiental seja constituída por diferentes concepções 
teóricas, ideológicas e metodológicas. Neste sentido, o autor res-
salta que:

Temos uma Educação Ambiental 
extremamente complexa, que permite múlti-
plas abordagens da questão ambiental e suas 
causas, constituída por abordagens similares 
ou não (ecopedagogia, Educação Ambiental 
crítica, emancipatória ou transformadora; al-
fabetização ecológica; educação no processo 
de gestão ambiental, etc.). Isso favoreceu a 
construção de alternativas consistentes em 
diferentes espaços de atuação (em unidades 
de conservação, no processo de licenciamen-
to, com movimentos sociais, em escolas, em 
empresas e junto a órgãos governamentais) e 
a possibilidade de enfrentamento de qualquer 
tratamento reducionista do ambiente. (LOU-
REIRO, 2008, p. 8).

Desse modo, percebemos a existência de duas visões de 
mundo: uma mais conservadora e outra mais crítica. A conser-
vadora se caracteriza por ter um discurso homogêneo, idealista 
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e superficial, sem uma abordagem crítica, onde todos entram em 
consenso sobre a gravidade dos problemas ambientais e sobre a 
necessidade de se tomar alguma atitude em busca de soluções. 
Nesta concepção há o interesse em manter o modelo atual de so-
ciedade e a idealização de que a educação ambiental tem capaci-
dade de sozinha transformar a sociedade e seus problemas (GUI-
MARÃES, 2007).

Já a visão crítica, de acordo com Tozoni-Reis (2007, 
p.180), “tem caráter essencialmente político, democrático, eman-
cipatório e transformador”. A autora ainda afirma que esta con-
cepção tem como preocupação central a prática social transfor-
madora, a construção de relações sociais plenas de humanidade 
dirigidas para a sustentabilidade social e ambiental, tratando de 
educar para a transformação, não do sujeito individual, mas das 
relações sociais de dominação que determinam relações sociais e 
ambientais predatórias.

É exatamente este tipo de visão que Guimarães (2007) 
afirma ser necessário para redirecionar a sociedade rumo a novos 
paradigmas de justiça social e qualidade ambiental. Por conseguinte, 
urge a promoção de uma educação ambiental eficiente e crítica, 
que conduza a formação de um cidadão eticamente responsável. 
Agir eticamente significa ter uma consciência ecológica, que pense 
no meio ambiente de forma geral e não somente nas partes que 
interessam a subsistência do homem e das suas gerações futuras. 
Entretanto, ainda hoje encontramos grandes desafios para imple-
mentação desta concepção de educação ambiental no âmbito esco-
lar. No próximo capítulo discutiremos mais sobre este aspecto.

OS DESAFIOS PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL CRÍTICA NO ÂMBITO 

ESCOLAR: A FORMAÇÃO E A PRÁTICA 
DOCENTE

Muito se tem discutido sobre as influências transformado-
ras que o processo educativo pode originar na vida dos educandos. 
Dependendo das concepções pedagógicas e da prática educativa 
adotada pelos profissionais da educação, estas influências podem 
contribuir positiva ou negativamente na formação do indivíduo. É 
bem verdade que a formação não depende apenas da escola, mas 
recebe influências de outras instituições como a família, a igreja, 
dentre outras. No entanto, é na escola que o sujeito recebe maior 
carga de informação e formação de modo pensado, sistematizado 
e avaliado, o que nos permite afirmar a força de sua determinação 
na identidade individual e coletiva dos educandos.

Considerando essa perspectiva, Freire (2011) salienta a 
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importância de uma educação libertadora, que forme no edu-
cando uma consciência crítica de sua realidade, que o insira no 
mundo como ser pensante, como sujeito que parte da reflexão 
para a ação em busca de transformar o mundo que o circunda. A 
esta reflexão e ação, Paulo Freire chama de práxis libertadora, 
única capaz de transformar a realidade, libertando o homem de 
uma consciência ingênua e contribuindo para a formação de uma 
consciência crítica. 

Partindo deste pensamento é possível afirmar que para 
haver uma transformação, é preciso que exista um processo de 
conscientização. Para Charlot (2013), a conscientização é a base 
para uma transformação tanto no âmbito social quanto no pes-
soal. Associando-se a essa percepção, Libâneo (2006) considera 
que esta conscientização se desenvolve a partir da interiorização 
de informações e saberes adquiridos através da educação e do 
ensino. O autor ainda alerta que a disseminação destes saberes 
precisa ir além da mera transmissão de conhecimentos, sendo 
necessário interferir na capacidade de ser e agir das pessoas re-
flexivamente, formando-lhes uma nova personalidade. 

Corroborando com esta linha de raciocínio, Guimarães 
(1995) argumenta que, conscientizar é estimular no educando 
uma aprendizagem crítica e não neutra; é fazer com que este seja 
capaz de ponderar criticamente os diferentes valores impostos 
pela sociedade e construir seu próprio conhecimento baseado 
em sua realidade, ampliando-o, de modo que proporcione a for-
mação de novos valores e comportamentos. Nesta perspectiva, 
Berna (2001, p. 18) acredita que:

O ensino sobre o meio ambien-
te deve contribuir principalmente para o 
exercício da cidadania, estimulando a ação 
transformadora, além de buscar aprofundar 
os conhecimentos sobre as questões am-
bientais de melhores tecnologias, estimular 
a mudança de comportamentos e a constru-
ção de novos valores éticos menos antropo-
cêntricos.

É sob esta visão que a educação ambiental deve ser 
ensinada nas escolas durante todo o processo educativo, 
por meio de uma prática pedagógica transformadora, críti-
ca e emancipatória, com vistas a proporcionar no educando 
o desenvolvimento de valores e atitudes que possam refletir 
em uma conscientização a respeito dos problemas ambien-
tais, para então exercer sua cidadania, pois se assim não for, 
torna-se impossível haver transformação sem uma educação 
crítica da realidade (Costa e Loureiro, 2015).

Sabemos que a educação ambiental nasceu, enquan-
to prática educativa, como uma resposta pedagógica frente 
às preocupações da sociedade, que buscava (e ainda busca) 
um meio de transformação da consciência e das relações ser 
humano-natureza para solucionar a problemática ambiental 
(CARVALHO, 2008). Neste sentido, Sato (2002, p. 15) con-
sidera que:

A tarefa da EA é reconstruir uma 
nova ética capaz de comportar a tensividade 
e o diálogo, recuperando o movimento das 
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mãos e das mentes de cada sujeito ecológico. 
Nesta ciranda epistemológica, o movimento 
terá início quando realmente compreender-
mos que a EA exige um esforço multisseto-
rial para poder cumprir, pelo menos em par-
te, os desafios da humanidade. Nossa tarefa 
ainda está longe de ser concretizada, mas os 
sonhos ainda permitem um lugar especial a 
nossas esperanças.

Eis o grande desafio: construir uma nova ética e uma 
nova mentalidade, para estabelecer relações socioambientais 
mais harmoniosas. Neste contexto, Lima (2011) nos lembra de 
que a educação sempre foi vista como um potente instrumento 
de criação e promoção de saberes, sensibilidades, valores e boas 
atitudes quanto à preservação do ambiente. Tendo, desse modo, 
a importante missão de mudar a mentalidade das pessoas em 
relação a esta problemática. Neste seguimento, Gouvêa (2006) 
enfatiza que a compreensão da educação ambiental como um 
amplo e permanente processo educativo é indispensável à for-
mação do cidadão e à qualidade da educação, bem como ao di-
recionamento da formação docente.

Portanto, diante do que já discutimos, acreditamos que 
somente quando for orientada por uma visão emancipatória, a 
educação promoverá a reflexão crítica da realidade e a formação 
do sujeito cidadão ecologicamente orientado. Assim, ao buscar 
estimular nos educandos os processos que desencadeiam a cons-
trução de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação do meio ambiente 

(BRASIL, 1999), torna-se de fundamental importância que haja 
uma recuperação de uma visão de totalidade do conhecimento, 
um posicionamento ético-político e um modo de pensar críti-
co, e reflexivo (JACOBI, 2005). Todavia, temos percebido que 
este tipo de orientação tem sido um dos desafios enfrentados 
por essa prática educativa, pois, de acordo com Reigota (2006, 
p. 18), nossas práticas têm sido muito “[...] simplistas que refle-
tem ingenuidade, oportunismo e confusão teórica, conceitual e 
política”.

De acordo com Jacobi (2005, p. 245), para que o pro-
fessor desenvolva esta prática numa perspectiva crítica e eman-
cipatória é preciso que seu processo formativo seja reflexivo e 
lhe prepare para ter condições de reelaborar as informações re-
cebidas, decodificá-las e transmiti-las a seus alunos, tendo em 
vista que “a inserção da educação ambiental numa perspectiva 
crítica ocorre na medida em que o professor assume uma postura 
reflexiva”. Assim sendo, a educação ambiental poderá enfrentar 
sinergicamente os problemas sociais e ambientais. Entretanto, 
vale salientar que, segundo Guimarães (2007, p. 68), cabe ao 
educador escolher a concepção de educação que referenciará sua 
prática pedagógica, sendo que esta escolha “é uma decisão emi-
nentemente política a ser tomada pelos educadores”.

Lembremos que a PNEA, em seu 8o artigo, também re-
comenda a capacitação dos educadores como estratégia de de-
senvolvimento desta prática (BRASIL, 1999). Entretanto, esse 
modelo de formação docente tem deixado muito a desejar e, de 
acordo com Gouvêa (2006, p. 167, 168), este problema não re-



46 47

side somente na falta de formação, mas também no tipo de for-
mação que os docentes estão recebendo. Para a autora, “[...] o 
sistema, hoje altamente reprodutor, raramente se preocupa com 
a formação crítica de seus professores”, uma vez que ofertam 
cursos que são descomprometidos com a ação emancipatória e 
com a ética da profissionalidade e da autonomia, caracterizando 
assim o que a autora nomeia de “dispedagogia ambiental”, que 
significa: “a carência de um projeto educacional que enfatize 
a importância dos aspectos político, social, cultural, teórico e 
prático da educação na construção da complexidade ambiental”. 
Desse modo, a autora entende que este tipo de formação con-
duz a uma prática fragmentada e reducionista, que não promove 
a reflexão tampouco a formação da consciência. Sem isto, não 
se produz mudanças de hábitos e atitudes, por conseguinte, não 
educa e, portanto, não há transformação individual e coletiva.

Ainda segundo a autora supracitada:

A dispedagogia ambiental faz o 
professor acreditar que se ele desenvolve 
atividades pontuais e desvinculadas da rea-
lidade sociocultural (hortas, jardins, seleção 
de lixo, aproveitamento de matérias reci-
cláveis) em algumas aulas, principalmente 
na Semana do Meio Ambiente, ele já estará 
trabalhando educação ambiental e “fazen-
do a sua parte”, como “manda o figurino”. 
[...] A superação da dispedagogia e da de-
seducação ambiental será possível a partir 
da construção de uma pedagogia e um sa-
ber ambiental, embasados na perspectiva 
da transformação social do educador, pois 

assim será possível um trabalho educativo 
voltado à relação dialética entre homem 
↔ sociedade ↔ ambiente, orientados pe-
los princípios da ética, justiça e cidadania 
(GOUVÊA, 2006, p. 168, 175).

Diante do exposto, torna-se perceptível o importante 
papel do professor, enquanto agente de mudanças e de desen-
volvimento da humanidade. Neste sentido, para que este papel 
seja fielmente cumprido, é fundamental que os docentes façam 
uso de seus múltiplos saberes, provenientes das experiências 
adquiridas, das relações sociais vivenciadas, das pesquisas, da 
formação profissional e dos saberes disciplinares e curriculares, 
aos quais recorrerá à medida que for sendo necessário. De acor-
do com Tardif (2002), os saberes docentes referem-se a conhe-
cimentos, competências, habilidades e atitudes pertinentes aos 
professores que são construídos ao longo da vida do indivíduo 
através de sua cultura, formação acadêmica, história pessoal e 
experiências pedagógicas cotidianas. Além do mais, também 
podem ser provenientes de diferentes fontes; individuais e, ao 
mesmo tempo, sociais; temporais; plurais; heterogêneos; perso-
nalizados e situados, levando consigo as marcas do seu objeto, 
que é o ser humano.

É no ambiente escolar que estes saberes são sociabilizados e 
difundidos, possibilitando a construção e a transmissão de um saber 
interdisciplinar, no intuito de possibilitar a criação de um novo 
mundo, mais ético, social e ecologicamente mais justo, um mun-
do mais sustentável. Neste caso, para alcançarmos este propósito, 
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faz-se necessário que os saberes docentes relacionados às questões 
ambientais sejam mobilizados em favor de uma educação ambien-
tal emancipatória, pois como lembra Tardif (2002), os professores 
devem ser capazes de dominar, integrar e mobilizar seus saberes a 
fim de atingir os objetivos da prática docente. Prática esta que tem 
sido cada vez mais desafiadora nesses tempos de pós-modernismo 
repletos de problemas socioambientais, quando o professor precisa 
incorporar, dentre tantas outras, a dimensão da educação ambiental, 
em suas aulas. 

Neste contexto, é indispensável levarmos em conta as con-
siderações de Berna (2001) quando diz que o papel do professor 
não deve ser apenas de ministrar conteúdos com o intuito de fazer o 
aluno dominar maiores informações, mas deve ser o de estimular e 
motivar o educando, servindo como instrumento e apoio que ajude 
o aluno a construir seu próprio conhecimento sobre meio ambiente 
e suas próprias estratégias para evitar as agressões. Para o autor, 
nosso dever consiste em “despertar a cidadania do aluno, sua cons-
ciência ecológica, estimular o pensamento crítico, despertar valo-
res” (p. 27). 

Por isso, é imprescindível que este profissional da educa-
ção esteja sempre buscando novos conhecimentos e aprimorando 
os já existentes, pois é incoerência ensinar aquilo que se desconhe-
ce, sobretudo, quando se tem em vista que “A relação entre meio 
ambiente e educação assume um papel cada vez mais desafiador, 
demandando a emergência de novos saberes para apreender pro-
cessos sociais cada vez mais complexos e riscos ambientais que se 
intensificam” (JACOBI, 2005, p. 15). Segundo Guimarães (2007), 

faz-se necessário formar profissionais aptos a trabalhar com essa 
nova dimensão do processo educativo.

Nessa perspectiva, Tozoni-Reis et al. (2013, p. 49) conside-
ra que a formação acrítica do professor tem sido um dos obstáculos 
comprometedores da implementação, com qualidade, da educação 
ambiental no âmbito escolar, pois são os professores que ficam res-
ponsáveis pela inserção desta prática educativa nas escolas; e se 
eles não forem habilitados a refletir criticamente sobre a complexa 
realidade social na qual estão inseridos, a escola não será capaz de 
exercer sua função transformadora, posto que é de sua responsa-
bilidade garantir que seus alunos se apropriem de forma crítica e 
reflexiva do saber culturalmente elaborado. 

Segundo Jacobi (2005, p. 15): 

[...] o desafio político-ético da edu-
cação ambiental, apoiado no potencial trans-
formador das relações sociais, encontra-se 
estreitamente vinculado ao processo de for-
talecimento da democracia e da construção 
de uma cidadania ambiental. Nesse sentido, 
o papel dos educadores e professores é es-
sencial para impulsionar as transformações 
de uma educação que assume um compro-
misso com a formação de uma visão crítica, 
de valores e de uma ética para a construção 
de uma sociedade ambientalmente sustentá-
vel.

Para Gonçalves e Diehl (2012, p. 29):

A base das ações educativas deve 
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visar à formação de cidadãos éticos e parti-
cipativos que estabeleçam uma relação res-
peitosa e harmoniosa consigo mesmo, com 
os outros e com o ambiente. Nesse sentido, 
a escola tem a obrigação de auxiliar na for-
mação de indivíduos críticos e participati-
vos e, portanto, deve incentivar os educan-
dos a olharem para diferentes perspectivas 
e construírem o seu pensamento de modo a 
fazer uma conexão entre o indivíduo, o co-
letivo e o ambiente.

Assim, a educação ambiental transformadora deve ser 
vista e desenvolvida “como um processo político de apropria-
ção crítica de conhecimentos, atitudes, valores e comportamen-
tos para a construção, coletiva e participativa, de uma sociedade 
sustentável” (TOZONI-REIS, 2008, p. 49). Corroborando com 
esta concepção, Guimarães (2007, p. 10) nos admoesta a enten-
dermos a educação ambiental como educação política, tendo em 
vista que ela “reivindica e prepara os cidadãos para exigir justiça 
social, cidadania nacional e planetária, autogestão e ética nas 
relações sociais e com a natureza”.

Além de reconhecer a importância dos educadores para 
incentivar as tão necessárias transformações, Jacobi (2005, p. 
247) também aponta a necessidade de se elaborar “propostas 
pedagógicas centradas na conscientização, mudança de atitude 
e práticas sociais, desenvolvimento de conhecimentos, capaci-
dade de avaliação e participação dos educandos”, pois, segundo 
o autor, para que esta dimensão educativa contribua na constru-
ção de uma visão crítica e problematizadora, é preciso interferir 
no processo de aprendizagem e nas percepções e representações 

das relações homem-natureza. 
Contudo, Sato (2002) salienta que, apesar de sempre ter 

sido dada uma atenção especial ao papel das escolas no ensino 
de educação ambiental, ainda existem diversos obstáculos que 
impedem sua efetiva concretização neste âmbito, tornando as-
sim, a caminhada rumo às mudanças atitudinais e comportamen-
tais dos seres humanos, em relação ao ambiente, significativa-
mente mais lenta. 

Alguns desses obstáculos foram diagnosticados e identi-
ficados pelo Panorama da Educação Ambiental no Ensino Fun-
damental, a saber: aumento quantitativo da inserção da educação 
ambiental nas escolas em detrimento dos avanços qualitativos, 
ou seja, há um predomínio da visão reducionista; desconti-
nuidade política; estrutura pedagógica despreparada para uma 
abordagem transversal e interdisciplinar; os professores geral-
mente realizam ações de modo individual sem integrar toda a 
escola, incluindo coordenação e direção, que muitas vezes não 
entendem e não apoiam os pressupostos da educação ambien-
tal; infraestrutura escolar precária; falta de recursos humanos, 
metodológicos e de materiais adequados e específicos; desqua-
lificação profissional de professores, coordenadores e diretores; 
precariedade e falta de reconhecimento da função do professor; 
e a falta de formação inicial e continuada numa perspectiva in-
terdisciplinar (BRASIL, 2001).

Outros fatores limitantes também são mencionados por 
Andrade (2000, p. 9), tais como: “o tamanho da escola, número de 
alunos e de professores, predisposição destes professores em passar 
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por um processo de treinamento, vontade da diretoria de realmente 
implementar um projeto ambiental que vá alterar a rotina na es-
cola”, entre outros. Ainda referindo-se a este aspecto, Tozoni-Reis 
et al. (2013) aponta como empecilhos: a precariedade de recursos 
materiais, a superficialidade e a fragmentação com que o tema é 
tratado nos materiais didáticos, a banalização do conhecimento, a 
perda de autonomia do professor e a sua formação acrítica. Assim, 
podemos perceber que, mais de uma década depois, continuamos 
enfrentando os mesmos obstáculos. 

Nesse contexto, devemos atentar às considerações do Pa-
norama da Educação Ambiental no Ensino Fundamental quando 
destaca que:

As dificuldades para a implemen-
tação da EA nas escolas estão vinculadas à 
realidade que elas vivem. As lacunas da for-
mação inicial dos professores e a ausência de 
formação continuada são apenas alguns dos 
fatores que contribuem para esse contexto. 
Fatores estruturais, inerentes às políticas pú-
blicas educacionais, são determinantes. [...] 
A possibilidade de os professores desenvol-
verem práticas significativas de Educação 
Ambiental depende, portanto, de políticas 
públicas destinadas a melhorar não só a for-
mação inicial e em serviço e a estimular o 
trabalho por projetos, mas todo esse conjunto 
de condições que interfere na qualidade do 
ensino, embora às vezes de forma indireta. 
(BRASIL, 2001, p. 103-104).

Desse modo, concluímos que a efetiva concretização 

da educação ambiental formal ainda carece percorrer um lon-
go e complexo caminho, que envolve não somente a formação 
docente, mas também outras tantas variáveis. Em tempos pós-
-modernos, repletos de problemas socioambientais, tem sido im-
prescindível trabalhar uma educação ambiental crítica e eman-
cipatória nas escolas, pois sua contribuição na formação de uma 
nova geração, eticamente responsável e socioambiental mais 
justa, consequentemente, contribuirá para que haja uma maior 
liberdade de consciência e maior possibilidade de se viver em 
um ambiente sustentável.

Segundo Guimarães (1995), o professor deve trabalhar a 
educação ambiental partindo do local para o global; dessa for-
ma, não existe uma receita básica a ser seguida nesse processo 
educativo, pois cada região tem suas peculiaridades culturais, 
biofísicas e socioeconômicas, o que refletirá em ações diferen-
ciadas para cada localidade ao mesmo tempo em que estão vin-
culadas à realidade global. O importante é que as ações sejam 
planejadas de forma participativa, envolvendo toda a comuni-
dade escolar (gestores, professores, alunos, funcionários) e ex-
traescolar (pais, vizinhança da escola, etc.). 

O autor ainda considera a importância dos conteúdos se-
rem sempre relacionados com a realidade vivenciada pelos alu-
nos, e que as atividades produzam uma atmosfera de prazer entre 
os alunos e o processo educativo. Também é importante “adotar 
a perspectiva interdisciplinar, utilizando o conteúdo específico 
de cada matéria de modo a analisar os problemas ambientais 
através da ótica global e equilibrada” (GUIMARÃES, 2007, p. 
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52). Nesta perspectiva, também é interessante “Propor práticas 
pedagógicas que sensibilizem os alunos para a percepção dos 
problemas mundiais, nacionais e locais, evidenciando critica-
mente a relação dos seres humanos com a natureza e entre eles” 
(TREIN, 2008, p. 45). Assim, poder-se-á alcançar os objetivos 
de uma educação libertadora, que transforma valores e forma 
cidadãos críticos e ativos socialmente.

Berna (2001) corrobora com tal concepção de especifici-
dade para cada realidade, porém alega que alguns princípios são 
aplicáveis em qualquer situação, por exemplo: definir palavras 
e conceitos, mostrar a importância não só de outras espécies, 
mas a do próprio homem como agente transformador, estimular 
a reflexão e a participação, interessar-se por descobrir coisas no-
vas, fazer junto com os alunos e sair da sala de aula. Contudo, 
acreditamos ser conveniente esclarecer que sair da sala de aula 
é apenas mais uma atividade dentre tantas outras possibilidades 
de se trabalhar educação ambiental. 

De acordo com Reigota (2006), apesar de não ser reco-
mendada, uma aula expositiva se for bem ministrada, é muito 
melhor do que certas aulas modernas onde o aluno não é levado 
a ter contato com as ideias, conhecimentos, experiências e com-
portamento de outra geração, representada pelo professor. O au-
tor ainda complementa que, o professor tem à sua disposição um 
variado número de recursos didáticos que podem ser utilizados 
para ensinar educação ambiental, mas a aplicação de qualidade 
vai depender muito da sua criatividade. Assim, devem-se aplicar 
metodologias ativas que possibilitem ao educando fazer ques-

tionamentos de dados e ideias sobre o tema abordado e que tam-
bém o incentive a propor e explanar as soluções. Isso é impor-
tante porque, de acordo com Guimarães (2007, p. 45), em geral 
não há análises questionadoras do “modelo de sociedade e das 
relações de poder como causadoras de problemas ambientais”.

Para Gouvêa (2006), é importante que inicialmente haja 
nas pessoas que trabalham com educação ambiental, o reco-
nhecimento e atuação como cidadãos para, então, promover a 
construção desse processo em seus educandos. Desse modo, “o 
professor apresenta-se como figura chave, desde que se reconhe-
ça como agente de transformação; e agente em transformação 
num ciclo dialético [...]” (p. 170). De acordo com Guimarães 
(1995), se realmente quisermos mudar o quadro de desigualdade 
e injustiças sociais, é imprescindível a participação tanto pes-
soal quanto coletiva de discentes e docentes na construção de 
um novo paradigma que garanta melhor qualidade de vida e um 
ambiente equilibrado. O autor ainda acrescenta que “O caráter 
crítico que revela o conhecimento de uma realidade complexa se 
complementa em uma prática que o aplica. Nesta vivência dialé-
tica é que se dá o processo de conscientização” (GUIMARÃES, 
2007, p. 72).

A função social da escola abrange muito mais que a 
transmissão linear de conhecimentos e informações científi-
cas que atendem às exigências do currículo. Além de garantir a 
aprendizagem de conhecimentos, habilidades e valores neces-
sários à socialização, é também de sua responsabilidade formar 
cidadãos críticos, reflexivos, autônomos, ativos, conscientes de 
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seus direitos e deveres, e eticamente responsáveis. Para isso, o 
sistema educacional e os professores precisam criar condições 
para que seus alunos deixem a passividade e se tornem cidadãos 
que pensem e atuem por si. Assim, faz-se necessária uma prática 
pedagógica comprometida com o processo de ensino e apren-
dizagem, relacionando os conteúdos aos interesses dos educan-
dos para que estes sejam capazes de desenvolver aprendizagens 
significativas, capacidades psíquicas e consciência da realidade 
circundante e, assim, alcancem mudanças na sua personalidade 
e sejam capazes de lutar para a transformação da sociedade.

Desse modo, julgamos que a educação ambiental quando 
desenvolvida numa perspectiva crítica e reflexiva pode se utili-
zar de apoio das tecnologias aproximando cada vez mais o aluno 
e por consequência a escola de uma educação contextualizada 
que pense o processo educativo a partir do contexto local, con-
siderando seu potencial econômico, sua riqueza cultural e sua 
diversidade. Nesta perspectiva, iremos abordar um pouco mais 
esta temática no próximo capítulo.
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A IMPORTÂNCIA DO USO DA 

TECNOLOGIA NO AMBIENTE ESCOLAR

Neste capítulo, discutimos a importância do uso da 
tecnologia no âmbito escolar destacando suas contribuições 
para o processo de ensino e aprendizagem, observando a evo-
lução histórica dos mais variados instrumentos de apoio ao 
ensino, utilizados na escola em seus diversos contextos, até a 
fase atual de avanços da tecnologia.

O termo ‘tecnologia’ nos remete à ideia de produto e 
serviços ultramodernos e sofisticados. No entanto, a tecnolo-
gia vem sendo desenvolvida e utilizada desde os primórdios 
da existência humana. Inicialmente, quando havia uma rela-
ção de dependência da natureza, o único meio utilizado para 
prover o necessário à subsistência eram as próprias mãos, que 
manuseavam objetos cortantes e pontiagudos para facilitar a 
caça, a coleta e a defesa. Com o passar do tempo, através 
dos conhecimentos que foram sendo adquiridos, tais objetos 
foram aperfeiçoados e novas ferramentas foram inventadas. 
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 03
O homem foi desenvolvendo sua racionalidade, foi criando 
artefatos e redefinindo sua maneira de se relacionar com o 
meio. Tal processo constituiu “as primeiras formas de expres-
são da tecnologia” (LIMA, 2008, p. 7).

Dessa forma, a cada época, novas tecnologias são pro-
duzidas e idealizadas para facilitar nossa vida. Hoje, realiza-
mos nossas tarefas cotidianas com o auxílio das mais variadas 
tecnologias de forma tão corriqueira que passam despercebi-
das, como se fossem intrinsecamente naturais à vida humana 
(KENSKI, 2008). Mas, afinal o que é tecnologia? Apesar de 
estarmos rodeados por todo tipo de tecnologia e não conse-
guirmos viver sem utilizá-la, a própria literatura tem dificul-
dades para atribuir-lhe uma definição. Segundo Lima (2008), 
estas dificuldades devem-se ao fato de seu conceito vir evo-
luindo e se modificando ao longo dos anos, de acordo com 
a especificidade de cada sociedade em suas épocas corres-
pondentes. Assim, a cada período histórico da sociedade, a 
tecnologia foi sendo concebida e definida de maneira distinta, 
adquirindo uma característica polissêmica.

Atualmente, uma das visões que se tem sobre o con-
ceito de tecnologia, de acordo com Kenski (2008, p. 18), é de 
um “conjunto de conhecimentos e princípios científicos que 
se aplicam ao planejamento, à construção e à utilização de 
um equipamento em um determinado tipo de atividade”. Ou 
seja, é a aplicação do conhecimento – por meio de pesquisas, 
planejamentos e inovações – supostamente em prol do melho-
ramento da qualidade de vida, que não se resume apenas aos 
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instrumentos materiais, mas também, ao mundo virtual. 
Nesse sentido, Leite (2015, p. 21) também afirma que “O 

conceito de tecnologia também está relacionado com a produção 
de aparatos materiais ou intelectuais suscetíveis de oferecerem 
soluções a problemas práticos de nossa vida cotidiana”.

Conforme já afirmamos, ao longo dos anos, a sociedade 
vem se modificando e sendo modificada de acordo com os avan-
ços tecnológicos que dão origem a novas terminologias, novos 
conceitos e novas atribuições a essa área de conhecimento. Na 
literatura especializada, assim como no cotidiano, nos depara-
mos constantemente com expressões tais como: novas tecnolo-
gias, recursos digitais, recursos tecnológicos, tecnologias digi-
tais, etc.. Em geral, estes termos são utilizados para se referir às 
tecnologias da informação e comunicação (TIC’s). Mas, o que se 
entende por tais tecnologias? Para Rodrigues e Colesanti (2008), 
não é tarefa fácil atribuir uma definição para o termo, pois este 
é composto por três palavras distintas (tecnologia/informação/
comunicação), com significados diferentes e que podem variar 
de acordo com a especificidade de cada área e com o momento 
histórico em que esteja sendo utilizado. 

Entretanto, Cavalcante (2008) traz uma definição sucinta 
para o termo, abrangendo as suas três dimensões. O autor deno-
mina tecnologia como sendo a aplicação do conhecimento técni-
co e/ou científico para sanar determinado problema; tecnologia 
de informação como toda forma de determinar, gravar, arma-
zenar, processar e reproduzir as informações; e tecnologia de 
comunicação como sendo toda forma de veicular informação. 

Em suma, podemos afirmar que o termo TIC’s designa 
o uso de informações e conhecimentos para produzir um novo 
e diferente tipo de saber que por sua vez, deverá ser socializado 
pela capacidade da comunicação. Quando estrategicamente há 
uma junção do audiovisual com as telecomunicações e a infor-
mática, surge o que alguns autores denominam de Novas Tecno-
logias da Informação e Comunicação (NTIC’s) (RODRIGUES 
e COLESANTI, 2008; KENSKI, 2008). 

Porém, Almenara (1996) considera inapropriado utilizar 
a denominação ‘novas tecnologias’, pelo fato de não ter como 
estabelecer taxonomias e categorias fixas do que seriam as no-
vas tecnologias, já que, o que é novo hoje amanhã poderá ser 
obsoleto e, também, por esta terminologia induzir a pensar mais 
em vídeos e informática, que já tiveram seu momento de novida-
de, mas que na atualidade já são usuais e comuns. 

Considerando essa diversidade conceitual aqui apresen-
tada de forma sucinta, neste livro utilizaremos o termo TIC’s 
para designar toda e qualquer tecnologia de informação e co-
municação, embora nos dediquemos a uma tecnologia específi-
ca que é o Software educativo aplicado ao ensino de educação 
ambiental. 

Como exemplo desta diversidade tecnológica, têm-se: a 
televisão por satélite ou cabo, o computador e seus acessórios 
multimídia, o vídeo interativo, o videotexto e o teletexto, os 
hiperdocumentos, as bases de dados, o CD-ROM, a tele e a 
videoconferência, o e-mail, a telemática e a realidade virtual 
(ALMENARA, 1996; ARRUDA, 2007). Ainda acrescentaría-
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mos a internet, o chat, os fóruns, as comunidades virtuais, os 
aplicativos e softwares educativos, pen drives, disco blu-ray, 
smartphones, tabletes, redes sociais, ambientes virtuais de 
aprendizagem, smart TV, projetor multimídia e blogs.

Os exemplos supracitados possibilitam a percepção de 
que existe uma diversidade, quase que infinita, de recursos, 
finalidades, funções e contribuições das TIC’s para a sociedade 
e, portanto, para a educação, pois todos os exemplos supracita-
dos podem ser utilizados no meio educativo como ferramenta 
facilitadora do ensino e da aprendizagem. 

Além da importância enquanto instrumento didáti-
co, facilitador da aprendizagem, as TIC’s trouxeram para a 
sociedade a possibilidade de democratização do acesso ao 
conhecimento e à informação.  Há pouco mais de três décadas 
era preciso deslocar-se a uma biblioteca física para se ter aces-
so à informação, hoje ela vem até nós onde quer que estejamos. 
Toda essa facilidade de acesso rápido e remoto à informação 
trouxe consigo significativas mudanças para os diversos seto-
res da sociedade. Embora saibamos que essa democratização 
ainda não é universal, ou seja, não está à disposição de todas as 
pessoas em todas as nações igualmente, não podemos desco-
nhecer a sua capacidade informativa, comunicativa, bem como 
seu potencial de mobilização de pessoas e grupos.

Continuamente, à medida que a ciência avança e o co-
nhecimento é ampliado, sofisticadas inovações tecnológicas 
vão sendo criadas pela humanidade e, consequentemente, mu-
danças significativas vão ocorrendo no ambiente natural e so-

ciocultural. Kenski (2008) aborda o surgimento de um novo 
tipo de sociedade e uma nova cultura determinada, principal-
mente, pela chegada das tecnologias digitais de comunicação e 
informação, capazes de interferir nos pensamentos, sentimen-
tos, ações, relacionamentos sociais e no modo de se adquirir 
conhecimentos. 

 Enquanto Almenara (1996) aponta mudanças na estru-
tura social, econômica, trabalhista, jurídica e política, Guima-
rães (2007) aponta as mudanças no ambiente natural. Segundo 
o autor, a causa da degradação ambiental e social é reflexo da 
existência de um grande sentimento de distanciamento da hu-
manidade em relação à natureza, proporcionado, no decorrer 
da história, pelo desenvolvimento econômico e tecnológico.

Percebe-se, por toda esta capacidade de transformação, 
que a tecnologia em si não é neutra. Segundo Arruda (2007), a 
mesma é revestida de intencionalidades, que podem ser rever-
tidas em aspectos positivos, que contribuem para a necessária 
transformação social; ou negativos, que instigam a prática dos 
princípios capitalistas. 

Nesse sentido, vários autores demonstram que o uso das 
TIC’s é capaz de modificar relações interpessoais, redefinir pa-
drões de comportamento, transformar conceitos e alterar a forma 
de aprender, ensinar e refletir o conhecimento (MARQUES e 
CAETANO, 2002; KENSKI, 2008; LÉVI, 2008; NASCIMEN-
TO, 2013). São novos valores sendo criados e modificados em 
função de novos padrões comunicativos estabelecidos por uma 
sociedade profundamente influenciada pela cultura tecnológica.
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Tendo em vista que o processo educativo é socialmente 
construído, toda esta mudança social provocada pelo desenvol-
vimento científico e tecnológico também afeta o âmbito educa-
cional, visto que as tecnologias digitais estão sendo muito utili-
zadas com o intuito de alcançar avanços qualitativos no processo 
de ensino e aprendizagem. 

TECNOLOGIAS EDUCATIVAS E SUAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA O PROCESSO 

DE ENSINO E APRENDIZAGEM.

Valer-se dos recursos tecnológicos para mediar o proces-
so de ensino e aprendizagem é algo comum a todo o percurso 
sociohistórico do desenvolvimento da educação. Desde a época 
da oralidade, passando pela criação da escrita, posteriormente, 
pela revolução da imprensa e chegando até os dias atuais com o 
surgimento da informática e suas multimídias, têm-se observa-
do que tradicionalmente as tecnologias, de um modo geral, vêm 
sendo utilizadas no contexto educativo (FAGUNDES, 2010; 
PRADO, 2015).

Para se ter uma ideia de como a tecnologia foi utilizada, ao 
longo dos anos, na educação formal, Prado (2015) apresenta resu-
midamente, por meio de um infográfico, a evolução cronológica do 
uso da tecnologia na sala de aula até o ano de 2013. No Quadro 5, é 
possível observar estas informações.

CAPÍTULO 

04
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Quadro 5 - Evolução do uso da tecnologia no contexto 
escolar.

1890 Filmstrips (imagens estáticas projetadas em um rolo 
de filme, acompanhadas de uma gravação de áudio)

1925 Máquina de Ensino B.F. Skinner (máquina de 
perguntas que oferecia um doce para cada resposta 
correta)

1957 Máquina de Ensino B.F. Skinner (máquina de 
perguntas que oferecia um doce para cada resposta 
correta)

1960 Retroprojetor
1970 Programas de TV Educacionais
1972 Scantron (máquina que lia respostas de perguntas 

com múltipla escolha)
1977 Computadores Pessoais
1996 Internet
1999 Quadros Interativos
2004 YouTube
2007 Smartphones e Tablets
2013 Apps Interativos
Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Prado (2015, p. 4).

Observando o quadro, percebe-se que à medida que o 
desenvolvimento tecnológico vai avançando, suas inovações 
vão sendo introduzidas no meio educacional e, segundo Mer-
cado (2002), devido à democratização do acesso ao conheci-
mento, através da socialização da internet, vem-se exigindo 
da escola a inclusão, cada vez maior, das TIC’s no processo 
educativo. 

De acordo com Arruda (2007), tal introdução está con-
duzindo o processo didático e metodológico de ensino para uma 
nova configuração, em que as tecnologias são utilizadas como 
complemento ao modelo tradicional. É importante ressaltar, por-
tanto, que a maneira como esta tecnologia é inserida no processo 
educativo pode proporcionar importante diferença ao trabalho 
pedagógico e, como consequência, à aprendizagem do aluno, 
pois Dennemann (2013) considera que tendo em vista que a tec-
nologia sozinha não é sinônimo de solução, não basta apenas 
abastecer a escola com equipamentos tecnologicamente avan-
çados, é preciso usá-los a serviço do trabalho pedagógico para 
favorecer a aprendizagem.

Masetto (2010) segue esta mesma linha de raciocínio ao 
afirmar que a tecnologia não é a solução para todos os proble-
mas educacionais do nosso país. No entanto, ela pode colaborar 
para o desenvolvimento da educação, se a mesma for utiliza-
da de forma eficiente com o objetivo de facilitar a aprendiza-
gem. O autor considera ainda que não basta apenas substituir os 
métodos convencionais por novas tecnologias. É preciso saber 
utilizar os recursos tecnológicos de forma adequada, com obje-
tivos pedagógicos que levem o aluno a desenvolver o processo 
de aprendizagem, de modo que as estratégias metodológicas es-
colhidas fortaleçam o papel do professor mediador e do aluno 
autoaprendiz.

Para Bahers (2010), os recursos tecnológicos devem ser 
utilizados a serviço do ensino como ferramenta metodológica, 
como instrumento da prática pedagógica, na busca por desenca-
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dear uma aprendizagem mais significativa. Para isso, o professor 
deverá buscar novos recursos e meios que facilitem a aprendi-
zagem.

Seguindo a mesma linha de raciocínio dos autores ante-
riormente citados, Marques e Caetano (2002) compreendem que 
a tecnologia por si só não faz milagres, o que fará a diferença é a 
maneira com que esta é incorporada na instrução. Se for integrada 
adequadamente, contribuirá para um aprendizado diferenciado com 
o desenvolvimento de distintas habilidades e transformações nos 
relacionamentos interpessoais. 

Já para Melo e Antunes (2002), as tecnologias devem ser 
usadas não como mero acessório, mas como algo que vai alterar 
a maneira como se ensina e se aprende. Acreditamos que essa al-
teração só pode ser pensada na perspectiva de elevação do nível 
de aprendizagem. Ou seja, uma aprendizagem que considere não 
apenas índices estatísticos, mas, sobretudo, que tenha a capacidade 
de aprofundamento do desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 
Este talvez seja o maior desafio a ser enfrentado pelos educadores 
quando se trata de introdução das TIC’s no cotidiano da sala de aula.

Logo, vários autores têm apresentado possíveis contri-
buições que o uso adequado das TIC’s pode proporcionar para o 
processo de ensino e aprendizagem. De maneira sistematizada, 
o Quadro 6 apresenta algumas dessas contribuições e seus res-
pectivos autores.

Quadro 6 - Contribuições das TIC’s para o processo de 
ensino e aprendizagem.

Autores Ensino Aprendizagem
Mar-
ques e 
Caetano 
(2002)

- Permite acesso rápido 
a informações e recur-
sos pedagógicos;

- Proporciona maior 
interação com os alu-
nos em relação às aulas 
tradicionais;

- Possibilita enxergar 
o conhecimento como 
um processo contínuo 
de pesquisa;

- “Facilita a detecção 
dos pontos fortes e 
dificuldades específicas 
de cada aluno” (p. 151).

- Estimula o desenvolvi-
mento cognitivo;

- Aumenta o interesse 
pelo aprendizado;

- Aumenta a capacidade 
de concentração;

- Intensifica as buscas por 
maiores informações so-
bre determinado assunto 
e a capacidade de relacio-
ná-los;

- Estimula a cooperação 
entre os estudantes.

Alme-
nara e 

Cejudo 
(2005)

- Permite uma comu-
nicação síncrona e 
assíncrona;
- Favorece a interação 
interpessoal entre pro-
fessor/aluno e aluno/
aluno;
- Facilita a quebra das 
barreiras espaço-tem-
porais.
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Caetano 
(2012, p. 

39)

- Melhora a qualidade e 
eficácia da aprendizagem.
- Desenvolve “múltiplas 
competências nos alunos 
que lhes permitam ser 
melhores cidadãos, não 
apenas ao nível da aqui-
sição de conhecimentos 
escolares, mas, sobretu-
do, na sua relação com o 
mundo”.

Melo e 
Antunes 
(2002)

- Possibilita flexibili-
dade do currículo;
- Transfere o controle 
do professor para o 
aluno;
- Coloca em xeque os 
atuais processos de 
ensino.

Fonte: elaboração própria.

Segundo Marques e Caetano (2002), o uso da informáti-
ca no meio educacional tem contribuído tanto para os professo-
res quanto para os alunos. Com o auxílio da informática o ensino 
torna-se mais criativo e dinâmico, e o aprendizado mais moti-
vado, estimulante e divertido, pois, em um ambiente de apren-
dizagem que utiliza a informática, enriquece-se e promove-se 
um aprendizado mais qualificado, favorecendo a comunicação, 
a cooperação e a colaboração entre docentes e discentes. 

Dentro dessa perspectiva, Park et. al. (2013) salienta que 
a forma de aprender foi um dos aspectos que mais foi influencia-
do pelo desenvolvimento das TIC’s. Segundo o autor, no ensino 

tradicional os professores eram a principal fonte de informação, 
hoje a informação está na palma das mãos e pode ser acessada 
de qualquer lugar, possibilitando uma aprendizagem informal 
e fora do limite escolar. O grande desafio é: o que e para que 
aprender por meios das TIC’s? Tais indagações somente podem 
ser respondidas quando pensamos o uso das tecnologias no con-
texto do projeto educacional e da escola, mas não como algo 
isolado que apenas complementa e dinamiza a aprendizagem. 

A ampla presença das TIC’s no cotidiano de crianças, 
adolescentes e jovens, no ambiente externo à escola, ocorre 
cada vez mais cedo, possibilitando que o público infanto-juvenil 
domine e interaja com o mundo digital. Esta realidade é com-
provada através da pesquisa TIC Kids Online 2014, realizada 
pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação, que revela um alto índice (22%) de 
usuários da internet no Brasil que estão na faixa etária entre 10 
e 17 anos, o que representa um contingente de 20,7 milhões de 
brasileiros (CGI.br, 2015b). 

A pesquisa ainda aponta que, na última década, os aces-
sos realizados por crianças e adolescentes superam a média da 
população total. Sendo que o celular foi apontado por 82% dos 
usuários de internet, de 9 a 17 anos, como o principal dispositivo 
de acesso à rede (CGI.br, 2015b). Esses dados nos apresentam 
os novos hábitos da atual geração de alunos da Educação Básica, 
o que nos faz refletir sobre a real necessidade de incorporá-los à 
prática pedagógica.

Esta pesquisa é útil para despertar em nós, enquanto edu-
cadores, a busca por integrar as TIC’s ao processo de ensino e 
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aprendizagem para que não haja, como bem aponta Almenara 
(1996), uma concorrência desleal entre a aquisição de conhe-
cimentos fora da escola, por meios chamativos, e os adquiridos 
nas salas de aula, por meio de instrumentos tradicionais, menos 
atrativos e mais enfadonhos.

Neste sentido, Nascimento (2013, p. 45) afirma que:

A falta de motivação dos alunos 
com a escola é um grande problema que en-
frentamos atualmente. Manter adolescentes 
engajados na sala de aula e nas atividades de 
aprendizagem não é tarefa fácil. Se a escola 
se mostra com poucos atrativos e desconec-
tada do mundo real, esse desafio se torna 
ainda mais difícil.

Corroborando com este pensamento, Caetano (2012) sa-
lienta que a desmotivação do aluno é uma realidade que acaba 
interferindo na qualidade das aprendizagens. Contudo, o uso 
das tecnologias no cotidiano escolar tem um potencial capaz de 
melhorar os níveis de motivação e concentração dos alunos. É 
importante ressaltar que tal capacidade é perdida quando a tec-
nologia é utilizada apenas esporadicamente e de forma pontual, 
sem um planejamento adequado e com metodologias tradicio-
nais. Assim, é fundamental a mediação pedagógica do profes-
sor, que também precisa ser motivado a utilizar esses novos re-
cursos, pois, se o professor não tiver vontade de aprender e de 
buscar novidades, se não tiver disposição para mudar e arriscar 
novos métodos, se não tiver capacidade de resiliência frente aos 

inúmeros obstáculos que surgem quando se decide fazer a dife-
rença, tecnologia nenhuma proporcionará resultados escolares 
significativos.

Concordamos com Moram (2010) quando considera que 
alunos motivados facilitam o processo educativo consideravel-
mente, pois o aprendizado se dá pelo prazer, pelo estímulo e 
pela motivação; assim, um jogo, um estímulo positivo e até mes-
mo um ambiente agradável facilita o aprendizado. Para o autor, 
aprende-se mais quando se sente prazer naquilo que se estuda e 
na forma como se estuda. Dessa forma, quando uma criança es-
tuda utilizando o computador, o aprendizado pode ser otimizado, 
pois além de aprender também ensinam, e juntos ao professor, 
avançam mais. Entretanto, voltamos a chamar a atenção para 
algo a que já nos referimos. Ou seja, é preciso que o trabalho 
docente, seja ele realizado com o uso de modernas tecnologias 
ou não, tenha bem claro o projeto educativo que defendemos: a 
estratégia e os resultados que buscamos alcançar. Reforçamos, 
portanto, que as TIC’s representam uma dimensão didática e pe-
dagógica, podendo cumprir ou não os objetivos a que nos pro-
pomos, pois não existem deslocadas da realidade educacional e 
escolar, especificamente.

Mesmo diante da consideração anterior, corroboramos 
com Melo e Antunes (2002, p. 75) quando afirmam que “a mo-
tivação é fator que contribui para o sucesso do ensino apren-
dizagem”. Diante do exposto, fica evidente a necessidade de a 
escola se conectar à realidade vivenciada pelo aluno, para que o 
interesse dele seja motivado e haja mais engajamento nas ativi-
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dades de aprendizagem, pois, de acordo com Castro (2014), os 
estudantes da atualidade estão tão familiarizados com as tecno-
logias digitais que esperam que as mesmas façam parte de sua 
educação. 

No entanto, os dados da TIC Educação 2014 (BARBO-
SA, 2015a) revelam que mesmo as TIC’s estando integradas às 
práticas cotidianas dos alunos, essas ferramentas ainda não são 
exploradas nas atividades de ensino e aprendizagem. Neste sen-
tido, Kenski (2008) salienta que, para enxergar as novas tecno-
logias com relevância e com poder educacional transformador, 
é preciso inovar a visão que se tem de ensino e de escola. As 
amplas possibilidades comunicativas e informativas das novas 
tecnologias devem ser aproveitadas para que haja uma concreti-
zação de um ensino crítico e transformador de qualidade.

Uma destas possibilidades é o uso do computador como 
recurso didático capaz de favorecer tanto o ensino quanto o 
aprendizado por meio da ampliação de estratégias pedagógicas. 
De acordo com Melo e Antunes (2002, p. 80), quando o compu-
tador é utilizado como ferramenta e não meramente como uma 
“máquina de ensinar”, este pode ser “adaptado aos diferentes 
estilos de aprendizado, aos diferentes níveis de capacidade e in-
teresse intelectual, às diferentes situações de ensino-aprendiza-
gem, inclusive dando margem à criação de novas abordagens”.

Apesar de todas estas contribuições, muitos professo-
res desconhecem boas práticas de integração do computador no 
contexto pedagógico e acabam utilizando-o somente para faze-
rem pesquisas na internet que nem sempre estão direcionadas 

para possibilitar o conhecimento do aluno e o seu próprio co-
nhecimento pedagógico e didático. Mas existem muitas outras 
atividades que são possíveis por meio desta ferramenta, como 
exemplo, tem-se o uso de softwares educativos. Sua utilização 
didática apresenta diversas possibilidades, limitações, vantagens 
e desvantagens para o processo de ensino e aprendizagem. 

Como resultado do nosso estudo, repassamos a discutir o 
uso desses softwares educativos como um instrumento didático 
de fácil acesso e elaboração, enfatizando sua aplicação em ati-
vidades relacionadas ao meio ambiente, proporcionando, assim, 
uma alternativa pedagógica e didática para motivar a prática de 
educação ambiental no espaço escolar.
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O SOFTWARE EDUCACIONAL COMO 
FERRAMENTA DIDÁTICA NO ENSINO 

DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Nas últimas décadas, a educação ambiental, seja de 

maneira formal, informal e/ou não formal, vem sendo desen-

volvida com êxito por diversos setores da sociedade, como 

instituições educacionais, entidades não governamentais, in-

dústrias e empresas.  

Conforme afirma Reigota (2006), um dos lugares pri-

vilegiados para se efetivar a educação ambiental é a escola. 

Para o autor, a educação ambiental é uma das mais importan-

tes exigências educacionais da atualidade em todo o mundo, 

e sua inserção no ambiente escolar deve permear todas as 

disciplinas, em que cada uma dará sua contribuição por meio 

dos conteúdos curriculares. Dessa forma, os professores es-

tarão relacionando, sempre que possível, os conteúdos de sua 
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disciplina à temática ambiental. 

Diante dessa necessidade de contextualização e in-

terdisciplinaridade do ensino de educação ambiental, Sato 

(2002) considera que há certa dificuldade em se propor me-

todologias para este tipo de ensino nas escolas, devido ao 

fato de seus objetivos serem bastante diversificados. Entre-

tanto, Reis-Junior (2003) e Gouvêa (2006) atribuem a esta di-

ficuldade de lidar com a temática ambiental o despreparo do 

professor devido às lacunas do processo de formação inicial, 

geralmente, caracterizado por uma perspectiva não crítica 

que desconsidera os aspectos constituintes da complexidade 

ambiental.

Considerando a afirmação de Castro (2012) de que os 

instrumentos metodológicos utilizados têm um papel funda-

mental na construção do conhecimento por parte do educan-

do, embora não sejam os únicos determinantes no processo 

de aprendizagem por envolver outras variáveis, acreditamos 

que se os recursos e métodos forem escolhidos com base nos 

interesses dos alunos, os resultados serão ainda mais signifi-

cativos. 

Nesse sentido, Sato (2002) explana que a dimensão 

ambiental deve ser inserida pelo professor dentro do contexto 

local, a partir da realidade e dos conhecimentos dos alunos. 

Contudo, o professor só poderá atender a estas expectativas 
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se ele próprio tiver conhecimento teórico acerca das ques-

tões ambientais, pois segundo Reis-Junior (2003), quando o 

professor desconhece o conteúdo e não está preparado para 

contextualizar a educação ambiental a partir da realidade dos 

alunos, o processo educativo é reduzido ao livro didático e 

não aproveita as situações corriqueiras para valorizar a cultu-

ra, a história e os problemas ambientais da região.

Julgamos que a contextualização dessa realidade, além 

de referir-se à problemática ambiental, também deve abordar 

a realidade tecnológica em que os estudantes estão inseridos 

e habituados. Corroboramos, portanto, com Castro (2014) 

quando afirma que, por estarem tão familiarizados com esta 

realidade, os estudantes esperam que as mesmas façam parte 

de sua educação. Nessa perspectiva, Behrens (2010) acredita 

que os recursos tecnológicos devem ser utilizados como fer-

ramenta metodológica na busca por desencadear uma apren-

dizagem mais significativa, principalmente, se levarmos em 

consideração a afirmação de Moran (2010) quando diz que, 

na atualidade, o livro didático não atrai a atenção de crianças 

e jovens que estão cada vez mais sintonizadas com os meios 

multimidiáticos. Desse modo, para esta geração digital, tor-

na-se interessante trabalhar os princípios e conceitos de edu-

cação ambiental também por meio das tecnologias educati-

vas, contudo, sem perder de vista a importância da utilização 

de textos físicos, em um país onde se constata um baixo índi-

ce de leitura em comparação a outros países, gerando outras 

dificuldades de aprendizagens, como por exemplo, a escrita e 

interpretação de textos.  

Trabalhar a temática ambiental por meio das tecnolo-

gias educativas é altamente recomendado, pois, segundo con-

siderações de Almenara e Cejudo (2005), as muitas e ilimita-

das funções que as TIC’s desempenham na educação, também 

se aplicam ao ensino de educação ambiental, inclusive com 

as vantagens de: motivar e atrair a atenção; apresentar e cons-

truir os conteúdos; criar ambientes inovadores para a forma-

ção; e estabelecer novas relações entre os estudantes e destes 

com os professores. 

Ainda segundo os autores supracitados, dois aspectos 

devem ser levados em consideração no momento de escolher 

os instrumentos tecnológicos para o ensino de educação am-

biental: um que leve em conta a formação de um modo geral, 

e outro a formação específica em educação ambiental. O Qua-

dro 7 traz os aspectos elencados pelos autores concernentes 

à educação de forma geral e à educação ambiental especifi-

camente.
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Quadro 7 - Aspectos que devem ser levados em consi-
deração no momento da escolha dos instrumentos tecnológicos 

para o ensino de educação ambiental.

Aspectos a serem considerados
Gerais - Objetivos e conteúdos que se deseja alcançar e 

transmitir;
- As predisposições dos alunos e professores;
- As características físicas, socioculturais, educati-
vas e faixa etária dos alunos;
- O contexto instrucional e físico;
- As diferenças cognitivas do alunado;
- As características técnicas e sêmicas da tecnolo-
gia;
- A escolha de recursos de fácil utilização e que se 
relacione com outros;
- A importância de se escolher, sempre que possí-
vel, recursos com que professores e alunos possam 
participar na construção do conhecimento.

Específicos - Que sejam preparados por equipes interdiscipli-
nares que recorram a uma visão ampla do concei-
to de meio ambiente;
- Que valorizem as atividades grupais;
- Que se adaptem facilmente a contextos diferen-
tes;
- Que não sejam tecnologias contaminantes do 
meio;
- Que sejam de fácil obtenção, baixo custo e na 
medida do possível reutilizável ou reciclável.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Almenara e Cejudo (2005, 
tradução nossa).

Vários autores abordam em suas produções científicas 
o uso das TIC’s aplicadas ao ensino de educação ambiental 
apresentando suas possibilidades, fatores limitantes, vanta-
gens e desvantagens (VIEIRA et al., 2011; RODRIGUES e 
COLESANTI, 2008; ARRUDA, 2007; ALMENARA e CEJU-
DO, 2005). No Quadro 8, trazemos alguns exemplos de traba-
lhos desenvolvidos, em que o ensino de educação ambiental 
foi mediatizado pelas tecnologias educativas.  A maioria dos 
trabalhos utilizou o computador e a internet para ensinar, ava-
liar ou fixar conceitos e princípios da educação ambiental, 
por meio de softwares educativos dos mais variados, a saber: 
simulações, jogos de pergunta e resposta, jogos de arrastar e 
soltar, Gibbs eletrônicos, jogos da memória, entre outros. 

Quadro 8 - Ensino de educação ambiental mediatizado pelas 
TIC’s.

Recursos 
utilizados

Autores Título da publicação

Softwares 
educacionais

Pereira e Miranda 
(2015).

O jogo computacio-
nal: o desenvolvimen-
to e os desafios da 
aprendizagem envol-
vendo temas ambien-
tais.

Sodré e Hora 
(2014).

Interface entre edu-
cação, ambiente e 
tecnologia: articula-
ção na formação de 
professor.
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Bezerra et al, 
(2012).

Uso de softwares edu-
cativos como ferra-
menta na construção 
do conhecimento de 
educação ambiental.

Santos (2012) Jogos eletrônicos e 
educação ambiental.

Medeiros e Mi-
randa (2011).

Jogos computacionais: 
uma proposta inter-
disciplinar de educa-
ção ambiental.

Fantini, Costa e 
Melo (2011).

Os jogos virtuais para 
a educação ambiental 
no ensino fundamen-
tal.

Guedes e Dalma-
ro (2010).

Recicla: software edu-
cativo para o ensino 
ambiental.

Albuquerque, Mi-
randa e Kneipp 
(2008).

Promovendo o ensi-
no-aprendizagem de 
educação ambiental 
no ensino fundamen-
tal com jogos basea-
dos em ferramentas 
computacionais.

Silva e Passerino 
(2007).

A Fazenda: Software 
Educativo para a Edu-
cação Ambiental.

Webquest Silva e Figueiredo 
(2014).

WEBQUEST: novos 
caminhos para inovar 
na metodologia para a 
Educação Ambiental a 
partir das tecnologias 
digitais.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos referenciais citados.

A utilização dos softwares educativos como ferramen-
ta didática é apenas um dos recursos disponibilizados pelo 
uso do computador no ambiente escolar e, na concepção de 
Marques e Caetano (2002), quando utilizados de forma criati-
va e inteligente, apresentam-se como excelentes recursos pe-
dagógicos, podendo ser instrumentos auxiliares para alcançar 
os objetivos educacionais, pois complementam o processo de 
aquisição do conhecimento facilitando a aprendizagem.

O software educativo é definido por Melo e Antunes 
(2002, p. 73) como “programas especificamente concebidos 
para o ensino-aprendizagem”. Mas Caetano (2013) esclarece 
que, no meio científico, existem duas concepções que carac-
terizam o software educativo distintamente. Uma o considera 
como qualquer recurso digital utilizado no contexto educa-
tivo, enquanto a outra considera apenas os recursos digitais 
que foram exclusivamente produzidos para a educação. Nes-
te trabalho, estamos considerando a segunda concepção, pois 
acreditamos que nesta concepção o processo de criação do 
software será permeado de intencionalidade educativa e, con-
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sequentemente, terá melhor qualidade pedagógica.
Atualmente é possível encontrar diversos tipos de sof-

twares disponíveis na internet de forma gratuita ou comercial. 
Os que podem ser adquiridos gratuitamente são conhecidos 
como livres, enquanto os demais possuem um valor de mer-
cado agregado e apenas são disponibilizados sob um determi-
nado preço. Porém, de acordo com Melo e Antunes (2002), o 
software livre também pode ser comercializado, no entanto, 
não se pode impedir que este seja modificado e redistribuído 
por seus usuários. 

Outro fator que também varia muito é a qualidade do 
software educativo que, segundo Caetano (2013), é direta-
mente influenciado pelo processo de construção deste. Se-
gundo o autor, tal processo envolve técnicos, testes, ajustes à 
realidade pedagógica e avaliação. Tais determinantes influen-
ciam diretamente na qualidade do produto final e determi-
nam o surgimento de softwares que variam, segundo Seabra 
(1994), da baixa qualidade, que apenas reproduzem livros 
didáticos, até os que simulam virtualmente complicados ex-
perimentos laboratoriais. 

Para o autor anteriormente citado, os softwares educa-
tivos têm objetivos pedagógicos diferentes, o que determina 
sua classificação em categorias diversificadas, a saber:

‾ Software de exercitação: este tipo de programa, 
quando bem elaborado e adequadamente utilizado, 

pode ser útil para treinar e/ou fixar conceitos, termi-
nologias, vocabulário, problemas matemáticos, etc.. 

‾ Software tutorial: utilizado para apresentar informa-
ções de forma organizada, semelhante a um livro ani-
mado, um vídeo interativo ou um professor eletrônico.

‾ Software de simulação: nestes tipos de programas é 
possível vivenciar situações e experimentos que estão 
fora do alcance da realidade local, seja por não haver 
recursos ou por representar algum risco aos partici-
pantes.

‾ Aplicativos: são programas voltados para aplicações 
específicas. Muitos não são desenvolvidos para uso 
educacional, como as planilhas e processadores de 
texto, mas se adaptam bem no meio educativo.

‾ Software de jogos: apesar de serem criados com o 
objetivo de proporcionar lazer, quando utilizados com 
intenção educativa, resulta em interessantes resulta-
dos na aprendizagem. Podem ser utilizados em ativi-
dades multidisciplinares.

‾ Software de linguagens: são utilizados para desen-
volver programas de computador, podendo ser útil 
para estimular o desenvolvimento cognitivo.

‾ Software de autoria: este tipo de programa é uma ex-
tensão avançada das linguagens de programação que 
permite a qualquer pessoa criar seu próprio programa, 
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mesmo sem conhecimentos avançados em programa-
ção.
Diante de todas estas possibilidades e da variação qua-

litativa dos softwares, é importante ficar atento na hora da es-
colha, para que não haja posterior insatisfação por não aten-
der aos objetivos do ensino. Neste aspecto, Kenski (2008) 
salienta que muitas escolas adquirem acriticamente softwares 
com baixa qualidade didática e com conteúdos divergentes da 
realidade local, o que tem gerado muita reclamação por parte 
da equipe pedagógica, devido não promover a aprendizagem 
esperada. 

Segundo a autora, tal deficiência deve-se à formação 
exclusivamente técnica e com nenhum entendimento de edu-
cação das equipes produtoras desses programas. Por isso, 
acredita que uma maneira de solucionar esta problemática se-
ria a participação dos educadores nas equipes que produzem 
estes recursos digitais.  Outro aspecto relevante a ser consi-
derado para evitar situações semelhantes é a participação im-
prescindível dos professores na hora de escolher os softwares 
(CAETANO, 2013).

Corroboramos com o autor supracitado quando afirma 
a importância da participação do professor tanto na constru-
ção quanto na escolha dos softwares a serem utilizados na 
escola, pois ninguém melhor do que ele conhece a realidade 
e suas respectivas necessidades. Porém, é preciso que este 

professor detenha o conhecimento do que seja um softwa-
re de qualidade. Neste sentido, Marques e Caetano (2002, 
p. 154) consideram um software educativo de boa qualida-
de aquele “que permita uma rápida interação do aluno em 
sua utilização e permita que ele se preocupe mais em exercer 
sua criatividade”. As autoras ainda ponderam que o software 
deve ser construído de forma a proporcionar a participação 
ativa dos alunos no processo criativo, ou seja, deve permitir 
que o aluno interaja com ele, por meio de atividades variadas 
e interativas do tipo completar, escolher, imprimir, montar, 
brincar, solucionar problemas, etc. levando sempre em conta 
o cotidiano dos alunos. 

Segundo as autoras supracitadas, os softwares que têm 
por objetivo potencializar o aprendizado devem seguir alguns 
importantes princípios, são eles:

‾ Promover a aquisição do conhecimento, para que este 
seja facilmente acessado e aplicado em outras situa-
ções;

‾ Explorar a inteligência do aluno;
‾ Partir sempre dos conhecimentos prévios dos alunos;
‾ Objetivar uma aprendizagem significativa;
‾ Sempre adaptar a realidade contextual dos alunos, 

para que a aprendizagem tenha significado;
‾ Dar oportunidade para a construção social do conhe-

cimento;
‾ Enfatizar uma profunda compreensão, reflexão e cria-
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ção de novos significados;
‾ Estimular o aluno a prestar atenção em seus pensamen-

tos.
Julgamos ser importante atentar para estes princípios 

na hora de escolher e/ou produzir um programa de computa-
dor como instrumento pedagógico com vistas a potencializar 
o processo de ensino e aprendizagem. Neste caso, o software 
livre tem maiores chances de atender a tais princípios, pois, se-
gundo Melo e Antunes (2002), possibilita a criação de projetos 
de acordo com as necessidades e capacidades do público alvo, 
tendo em vista atender às necessidades de aprendizagem.

Diante do exposto, neste livro, voltamos nossa atenção 
para o software de autoria, que também se classifica como um 
software livre, por ter sido este tipo de programa que utiliza-
mos para desenvolver as ações da pesquisa e por apresentar, de 
acordo com Bahers (2010), algumas vantagens como a facili-
dade de criar autonomamente programas próprios, a possibili-
dade de adaptá-los à realidade local e de inserir multimídia5 em 
suas atividades. Mas existem algumas outras vantagens, assim 

5  De acordo com Melo e Antunes (2002), as apresentações mul-
timídias permitem utilizar textos, imagens, músicas, gráficos, 
sons, animações e filmes em diversificadas combinações, de 
acordo com a criatividade de cada um, além de colaborar para 
aumentar a compreensão e o grau de atenção dos alunos. E 
na concepção de Bahers (2010), “proporcionam informações e 
experiências que podem complementar, enriquecer, instigar os 
processos de aprendizagem”. Esta possiblidade de poder agre-
gar imagens, por exemplo, é muito significativo quando se pre-
tende contextualizar as atividades de acordo com a realidade 
local.

como desvantagens como as que são apresentadas por Caetano 
(2013; 2012, p. 100-101) e estão elencadas no Quadro 9.
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Aprendi-
zagem

- O aluno tem acesso a infor-
mações estruturadas por área 
científica;
- Possibilidade de testar compe-
tências;
- Possibilita a exploração deta-
lhada de temas;
- Possibilita a resolução de pro-
blemas;
- Alguns possibilitam a visuali-
zação de demonstrações em três 
dimensões;
- Alunos mais motivados; 
- Contínua atividade intelectual; 
- Desenvolvimento da iniciativa; 
- Aprendizagem a partir dos 
erros; 
- Atividades cooperativa   s; 
- Alto grau de interdisciplinari-
dade; 
- Proporciona instrumentos inte-
lectuais para o processamento da 
informação; 
- Os alunos aprendem mais em 
menos tempo; 
- Facilitador das aprendizagens.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Caetano (2013; 2012, p. 
100-101).

 
Diante deste leque de possíveis vantagens, é importante 

levar em consideração que o simples fato da escola ser tecnolo-
gicamente bem equipada e ter disponibilidade destes recursos 

não é suficiente para provocar mudanças na educação, tampou-
co para garantir uma melhoria no aprendizado. Para que ocorra 
alguma mudança, é preciso haver professores bem preparados e 
dispostos a mudar, assim como é preciso ter projetos educativos 
bem planejados, de modo que estes recursos sejam adequada-
mente gerenciados (CAETANO, 2013; BAHERS, 2010; MAR-
QUES e CAETANO, 2002).

Nesse sentido, Marques e Caetano (2002) acrescentam 
que ferramentas como computadores, internet e softwares enri-
quecem as possibilidades de melhorar o nível de aprendizagem, 
mas é preciso reformular o currículo, criar novas metodologias 
e repensar o verdadeiro significado da aprendizagem. Dessa for-
ma, cabe ao professor planejar a melhor forma de aplicar em 
suas aulas as informações e recursos que o computador propor-
ciona, para que haja uma interação conjunta entre o ensino, as 
necessidades do alunado, suas experiências sociais e o uso do 
computador. 

Assim, para que o professor saiba reconhecer a qualida-
de de um software, faz-se necessário que ele saiba dominar esta 
e outras tecnologias, pois, de acordo com Kenski (2008, p. 50):

O domínio das novas tecnologias 
educativas pelos professores pode lhes ga-
rantir a segurança para, com conhecimento 
de causa, sobreporem-se às imposições de 
programas e projetos tecnológicos que não 
tenha a necessária qualidade educativa. Cri-
ticamente, os professores vão poder aceitá-
-las ou rejeitá-las em suas práticas docentes, 
tirando o melhor proveito dessas ferramen-
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tas para auxiliar o ensino no momento ade-
quado. 

Para Marques e Caetano (2002), o professor precisa 
“compreender as perspectivas educacionais que estão nos sof-
twares em uso, isto é, as noções de ensino-aprendizagem e co-
nhecimento implícitos no software; e entender porque e como 
integrar o computador na sua prática pedagógica”.

Segundo Melo e Antunes (2002, p. 73), os softwares 
educativos por diversas vezes são considerados “como a chave 
que abriria a porta ao uso bem sucedido dos computadores nas 
escolas”. Mais de uma década depois e esta porta ainda enfrenta 
problemas para ser aberta nas escolas públicas. Os determinan-
tes que limitam este sucesso são vários, por exemplo, a falta de 
formação didática dos professores, a insuficiente quantidade de 
computadores para a quantidade de alunos, a falta de manuten-
ção técnica dos equipamentos, entre outros.

Notamos, contudo, que mesmo diante de tantas vantagens 
oferecidas pelo uso das tecnologias digitais e do reconhecimento 
das mesmas como fator de mudança dos processos de ensino e 
aprendizagem, ainda existe certa resistência por parte de alguns 
professores em aproveitar suas potencialidades pedagógicas. Es-
ses fatores de resistência dificultam a integração das TIC’s de for-
ma pedagogicamente adequada ao processo educativo.

Este quadro nos é perceptível tanto por meio da prática 
quanto por meio de dados estatísticos provenientes de pesquisas 
científicas. Como exemplo, temos a pesquisa sobre o Uso das 

Tecnologias de Informação e Comunicação nas Escolas Brasi-
leiras (TIC Educação), que vem sendo realizada desde o ano de 
2010 em escolas urbanas públicas e privadas de todo o territó-
rio nacional. Em sua última publicação a TIC Educação 20146 
(BARBOSA, 2015a) apresenta dados relevantes sobre a percep-
ção dos professores quanto aos obstáculos enfrentados na incor-
poração das TIC’s em ambiente escolar. São vários fatores que 
os professores apontam como dificuldades, a saber: 

‾ Ausência de suporte técnico e equipamentos obsoletos; 
‾ Deficiente integração das TIC’s ao currículo de forma-

ção inicial ou continuada dos professores; 
‾ Baixa velocidade da internet; 
‾ Número insuficiente de computadores por aluno; e 
‾ Número insuficiente de computadores conectados à in-

ternet.
Em outra pesquisa realizada por Caetano (2012), em vá-

rios distritos de Portugal Continental e Regiões Autónomas, os 
professores investigados apontaram dois principais obstáculos 
de integração tecnológica ao processo educativo: o desconhe-

6  Esta pesquisa é realizada pelo Centro Regional de Estudos 
para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.
br) e tem por objetivo monitorar a adoção das TIC’s, com es-
pecial ênfase nos usos voltados ao processo de ensino e apren-
dizagem, para assim, acompanhar possíveis mudanças na di-
nâmica escolar decorrentes desses usos. São analisados quatro 
eixos principais: infraestrutura; formação de professores; usos 
de recursos educacionais digitais pelos professores; usos de 
TIC pelos alunos.
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cimento de boas estratégias didáticas e a falta de equipamentos. 
Dennemann (2013) também aponta a formação inadequada do 
professor como um empecilho, mas acrescenta a sua resistência 
em mudar.

Diante desses dados, constatamos que os fatores de resis-
tência ao uso dos recursos tecnológicos em ambiente escolar são 
diversos e desafiadores, todavia podemos dizer que giram em 
torno de dois eixos principais, que são a infraestrutura e capaci-
tação de professores. 

Porém, julgamos que esta resistência está mais relaciona-
da ao despreparo dos professores do que à falta de equipamentos 
tecnológicos nas escolas, pois a mesma pesquisa TIC Educação 
2014 constatou que quase todas (98%) das escolas públicas brasi-
leiras possuem pelo menos um computador, sendo que 92% des-
tas instituições contavam com algum tipo de conexão à internet, 
mesmo que com predomínio de baixas velocidades de conexão 
(BARBOSA, 2015a).

Nessa perspectiva, Nascimento (2013) ressalta que ape-
sar de existir investimento, recursos disponíveis e pressão por 
parte dos gestores para utilização das tecnologias na sala de aula, 
um grande número de professores se sente despreparado para 
usá-las adequadamente ou não se dispõe a alterar sua tradicional 
metodologia de ensino. Essa falta de preparo dos docentes em 
relação ao uso da tecnologia é aprofundada quando se trata de 
implementar na sala de aula ações pedagógicas cujos conteúdos 
estejam relacionados à educação ambiental. É perceptível que, 
apesar da aprovação da Política Nacional de Educação Ambien-

tal, em 1999, e sobre a qual ainda nos deteremos ao longo deste 
trabalho, a formação dos professores não tem se materializado 
em ações concretas que os capacitem tanto em relação aos as-
pectos teóricos conceituais quanto aos aspectos técnicos e meto-
dológicos para abordagem dos conteúdos ambientais.

Para Almenara e Cejudo (2005), os professores ao uti-
lizarem pedagogicamente os recursos tecnológicos devem per-
cebê-los, inicialmente, como instrumentos didáticos e de comu-
nicação e, posteriormente, como instrumentos técnicos. Nesta 
perspectiva, salienta que é preciso levar em consideração alguns 
princípios gerais, entre os quais:

‾ As tecnologias, independentemente do tipo, são meros re-
cursos didáticos, portanto devem ser conduzidas de acordo 
com os objetivos a serem alcançados para o processo de 
ensino e aprendizagem, levando em conta os conteúdos, as 
características dos estudantes e o processo comunicativo no 
qual estejam inseridos;

‾ Não é a tecnologia utilizada que conduzirá ao aprendi-
zado, mas as estratégias e técnicas didáticas aplicadas 
sobre ela. Assim, o professor é o elemento mais impor-
tante, pois são suas atitudes que farão a diferença;

‾ Na hora de escolher um recurso, em primeiro lugar, de-
ve-se ter em mente para quem os recursos serão utiliza-
dos; em seguida, como será a utilização destes recursos e 
o que pretendemos com eles, para então, poder escolher 
o recurso a ser utilizado;

‾ Os recursos são condicionados pelo contexto ao mesmo 



96 97

tempo em que o condiciona;
‾ Os recursos tecnológicos devido aos seus sistemas de 

símbolos e às formas de estruturá-los desenvolvem habi-
lidades cognitivas específicas nos receptores.
Até existe interesse e curiosidade por parte dos educado-

res para inserir tais recursos tecnológicos no processo de ensino 
e aprendizagem, no entanto, para que o potencial pedagógico 
das novas tecnologias da informação e comunicação seja apro-
veitado ao máximo no contexto educativo, é preciso que o pro-
fessor seja capacitado para o uso das mesmas.

Neste sentido, Kenski (2008) salienta que o fato da es-
cola ser equipada com avançados equipamentos não garante 
um ensino de qualidade. É preciso que o professor os conhe-
ça, domine seus principais procedimentos técnicos, avalie-
-os sob uma visão crítica e integre-os ao processo de ensino, 
criando novas possibilidades pedagógicas, pois é inútil uma 
escola tecnologicamente bem equipada se os professores não 
entenderem e não se apropriarem desta tecnologia ou não se 
comprometerem pela motivação pessoal.

Sob este ponto de vista, Mercado (2002, p. 27) também 
considera que:

 
[...] o fato de só colocar computado-

res em uma escola rara vezes traz impactos 
significativos. Para atingir efeitos positivos, 
é fundamental considerar uma capacitação 
intensiva inicial e um apoio contínuo, come-
çando com os professores, quem a sua vez, 
poderão capacitar a seus alunos. É necessá-

rio planejar a integração da tecnologia na 
cultura escola, fenômeno de avaliação gra-
dual, que requer apoio externo.

Todos esses fatores de resistência à integração tecno-
lógica no contexto educativo revelam os grandes desafios que 
os educadores precisam superar. Sobretudo, porque segundo 
Dennemann (2013), em nosso país ‘ainda não’ há: uma for-
mação adequada para que os educadores façam uso das TIC’s 
de forma proveitosa; políticas que estimulem a inserção das 
tecnologias no Projeto Político Pedagógico das escolas e redes; 
suficiente apoio pedagógico e técnico nas escolas.

A autora ainda afirma que, apesar dos dispositivos tec-
nológicos estarem se popularizando e já fazerem parte de vá-
rias instituições, os professores não têm recebido formação 
adequada e, por isso, não sabem utilizá-los de maneira diferen-
ciada do tradicional em sala de aula. Mas, mesmo assim, exis-
tem professores isolados que buscam transformar sua prática 
docente por meio do uso da tecnologia.

Talvez o fator mais crucial seja a falta de uma prepara-
ção adequada para os professores, pois, de acordo com Melo e 
Antunes (2002), é dever dos mesmos participar ativamente no 
processo de introdução das TCI’s, mas só poderão fazer isto se 
estiverem adequadamente preparados.

Isso exige que os professores estejam continuamente se 
atualizando e renovando sua maneira de ensinar, pois como 
afirma Kenski (2008, p. 75), “novas tecnologias e velhos hábi-
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tos de ensino não combinam”. Ou seja, não adianta investir em 
aparatos tecnológicos de última geração e permanecer com os 
mesmos hábitos tradicionais de ensino, pois, se apenas adap-
tarmos nossa antiga maneira de ensinar às novas tecnologias 
ou vice-versa, não estaremos verdadeiramente inovando, nem 
integrando a tecnologia à educação e tampouco fazendo a di-
ferença. É preciso ser criativo e inovar as condições metodoló-
gicas para que o conhecimento seja construído, e desenvolvi-
das capacidades intelectuais de modo crítico e emancipatório. 
Bahers (2010, p. 103) também salienta que “a inovação não 
está restrita ao uso da tecnologia, mas também à maneira como 
o professor vai se apropriar desses recursos para criar projetos 
metodológicos que superem a reprodução do conhecimento e 
levem à produção do conhecimento”. Por isso, Marques e Cae-
tano (2002) afirmam que o professor deve continuamente se 
atualizar, aprender praticando, ser curioso e não temer o des-
conhecido. 

Assim, é preciso que haja políticas públicas de incenti-
vo ao uso das TIC’s na educação, investimentos na infraestru-
tura das escolas e formação inicial e continuada adequada, para 
que tanto o docente em atividade quanto o futuro docente sai-
bam integrar a tecnologia ao processo educativo. Mas também 
é preciso que o professor se disponha a mudar, a romper com 
as práticas tradicionais e a buscar formas de inovar o processo 
de ensinar. Nesse sentido, buscar conhecer novas possibilida-
des educativas para os recursos tecnológicos disponíveis é es-
sencial, pois permite ao professor desenvolver novas maneiras 

de trabalhar e construir novos ambientes de aprendizagem. 
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O PAPEL DO PROFESSOR E SUA 
FORMAÇÃO DIGITAL NA SOCIEDADE DO 

CONHECIMENTO

O contexto social em que estamos vivenciando exige 
do educador uma atualização permanente no que se refere aos 
aspectos teóricos, didáticos e pedagógicos. Nesse sentido, pre-
cisamos ter clareza de que a cultura digital trouxe mudanças 
de papéis tanto para professores quanto para alunos. Segundo 
Mercado (2002), diante deste contexto de mudanças, o papel do 
professor precisa ser repensado na direção de ultrapassar aspec-
tos da escola tradicional incompatíveis com o atual momento 
histórico.

 Concernente a este aspecto, Dennemann (2013) assegu-
ra que a chegada da internet democratizou a informação e trouxe 
uma nova realidade para o professor. Para o autor, agora é ne-
cessário aprender e utilizar os novos recursos tecnológicos, reor-
ganizar o ambiente da sala de aula e estimular a participação do 
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aluno de formas diferentes das tradicionais. Portanto, não pode-
mos trabalhar com os alunos da atualidade da mesma forma que 
trabalhávamos em tempos passados, pois hoje os discentes estão 
sempre conectados ao mundo tecnológico, o que lhes possibilita 
acesso a conhecimentos e informações nem sempre contempla-
dos pela escola no mesmo ritmo e amplitude.

Moran (2010), por sua vez, coloca que diante do acelera-
do processo de informação, o principal papel do professor deve 
ser o de auxiliar o aluno a interpretar, relacionar e contextualizar 
estas informações, tornando-se, assim, um mediador intelectual, 
um orientador. De modo similar, Mercado (2002) acrescenta a 
necessidade de que os professores devem ser comprometidos, 
competentes, críticos, abertos às mudanças, exigentes e intera-
tivos.

Nesse sentido, Nascimento (2013) assevera que as novas 
tecnologias trazem novos desafios para o currículo, a exemplo 
da exigência de que o aluno em lugar de memorizar o máximo de 
informação, saiba selecioná-la e interpretá-la. Mercado (2002) 
também declara que os aprendizes precisam ser orientados a 
buscar de forma correta a informação de qualidade, a processá-
-la e a utilizá-la da melhor forma possível. Ressalta, ainda, que 
o currículo deve buscar desenvolver habilidades e competências 
no que diz respeito a saber lidar com as novas tecnologias.

Por conseguinte, Almenara (1996) acredita que essa in-
cisiva presença das TIC’s no cotidiano das crianças e jovens 
requer a formação de um novo tipo de aluno, que esteja mais 
preocupado com o processo do que com o produto e que seja 
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mais preparado para tomar decisões e para a autoaprendizagem. 
Entendemos que este é um grande desafio para o docente, tendo 
em vista que a atual geração de alunos não está preocupada em 
filtrar toda a informação disponível e reter somente o que lhe 
for útil, os alunos estão mais interessados em copiar e colar do 
que em ler, refletir e escrever o seu próprio entendimento. Esta 
realidade não é nova, mas de certo modo repete o ensino tradi-
cional, voltado para a repetição automática dos conhecimentos 
aos quais os alunos tinham acesso. Isto reforça, portanto, o que 
temos discutido que é o fato de que a tecnologia por si só não é 
capaz de superar lacunas de aprendizagens, mas antes de tudo, 
precisa estar fundamenta em referenciais teóricos, pedagógicos 
e epistemológicos criativos e reflexivos, para ser capaz de dife-
renciar o processo educativo.  

Mediante o exposto, fica claro que na cultura atual não 
cabe mais ao professor o papel de detentor do conhecimento e 
nem ao aluno o de receptor, que apenas armazena, memoriza 
e repete toda informação passivamente. Em conformidade com 
Seabra (2010), nesta era digital, tal concepção não é mais aceita, 
hoje requer-se um professor disposto a aprender e que motive, 
auxilie e oriente seus alunos a buscarem o conhecimento de for-
ma ativa e crítica. 

Assim percebemos que, anteriormente, o foco da utiliza-
ção tecnológica em sala de aula se concentrava em transmitir a 
informação; atualmente, consiste em como acessar e processar 
tal informação. Desse modo, a sociedade atual exige profissio-
nais bem qualificados e que dominem as novas tecnologias de 

forma correta e sem receio e, para isso, é preciso que o professor 
atualize-se diante das mais variadas tecnologias (MARQUES e 
CAETANO, 2002; CASTRO, 2014). Julgamos que é necessário 
o professor tomar a iniciativa em busca desta atualização, seja 
participando dos programas de formação disponíveis ou buscan-
do por conta própria caminhos que lhe ensinem a utilizar estas 
ferramentas da melhor forma possível.

É exatamente sobre isto que trata Mercado (2002, p. 15) 
quando fala que: 

Com as novas tecnologias, novas 
formas de aprender, novas competências 
são exigidas, novas formas de realizar o 
trabalho pedagógico são necessárias e fun-
damentalmente, é necessário formar conti-
nuamente o novo professor para atuar neste 
ambiente telemático, em que a tecnologia 
serve como mediador do processo ensino-
-aprendizagem.

Assim, de acordo com Castro (2014), a adequada integração 
das TIC’s no processo de ensino e aprendizagem exige dos profes-
sores uma reflexão sobre sua prática. Só assim poderá acompanhar 
as mudanças tecnológicas e se desenvolver profissionalmente, atua-
lizando e melhorando constantemente suas metodologias de ensino 
para atender às exigências da atual e futura geração do conhecimen-
to e da informação.

Em vista disso, para que os professores saibam uti-
lizar os novos recursos de forma proveitosa em suas aulas, é 
de fundamental importância que haja a devida preparação do 
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professor para lidar com as tecnologias digitais no contexto 
educativo (DENNEMANN, 2013; MARQUES e CAETANO, 
2002; SEEGGER, CANES e GARCIA, 2012). Para isso, exis-
tem diversos cursos ofertados gratuitamente pelo Governo bra-
sileiro, através do Programa Nacional de Formação Continuada 
em Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado), que tem por 
objetivo a formação continuada dos professores voltada para o 
uso didático-pedagógico das TIC’s no cotidiano escolar. O pro-
grama também distribui equipamentos tecnológicos nas escolas 
e disponibiliza conteúdos e recursos multimídia e digitais ofere-
cidos pelo Portal do Professor, pela TV Escola e DVD Escola, 
pelo Domínio Público e pelo Banco Internacional de Objetos 
Educacionais (BRASIL, 2016). Embora haja esta disponibili-
dade de cursos gratuitos, ainda assim, existe uma permanente 
afirmação dos docentes de que não possuem formação. Talvez 
seja porque recebem apenas formação técnica e, por isso, não 
se sentem adequadamente preparados desconsiderando, assim, a 
formação adquirida.

É importante que haja o devido preparo dos professo-
res nesta área, entretanto, esta formação não deve ser apenas no 
sentido de ensinar a manusear a tecnologia, pois, segundo Den-
nemann (2013), existe diferença em aprender a usar um compu-
tador e utilizá-lo adequadamente em sala de aula. Semelhante-
mente, existe esta mesma necessidade com relação à inserção 
da temática ambiental nas escolas porque os docentes precisam 
ter domínio sobre os conteúdos a serem trabalhados. Entretanto, 
essa necessidade torna-se maior quando se trata de uma temática 

emergente como a educação ambiental, cuja inserção nos currí-
culos de formação de professores ainda não está consolidada.

Ainda segundo a autora supracitada, para que os profes-
sores sejam capazes de aplicar a melhor metodologia, de acordo 
com as necessidades de seus alunos, não basta apenas dominar 
as ferramentas tecnológicas, também é preciso conhecer a tur-
ma, dominar os conteúdos e as metodologias. Neste sentido, 
Kenski (2008, p. 78) ressalta que: 

Os professores, treinados insufi-
cientemente, reproduzem com os computa-
dores os mesmos procedimentos que esta-
vam acostumados a realizar em sala de aula. 
As alterações são mínimas e o aproveita-
mento do novo meio é o menos adequado. 
Resultado: insatisfação de ambas as partes 
(professores e alunos) e um sentimento de 
impossibilidade de uso dessas tecnologias 
para (essas) atividades de ensino.

Por isso que é importante que o professor seja capacitado 
não apenas a conhecer a técnica, mas também que seja orientado 
a integrar adequadamente os recursos tecnológicos disponíveis 
com propostas pedagógicas inovadoras. Neste caso, Mercado 
(2002, p. 21) apregoa que a formação continuada é o caminho 
para que o professor construa tais conhecimentos relacionados 
à tecnologia educativa. Porém, esta formação precisa levá-lo a:

 
[...] entender por que e como inte-

grar estas na sua prática pedagógica e ser 
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capaz de superar entraves administrativos 
e pedagógicos, possibilitando a transição 
de um sistema fragmentado de ensino para 
uma abordagem integradora voltada para a 
resolução de problemas específicos do inte-
resse de cada aluno. Deve criar condições 
para que o professor saiba recontextualizar 
o aprendizado e as experiências vividas du-
rante sua formação para a sua realidade de 
sala de aula compatibilizando as necessida-
des de seus alunos e os objetos pedagógicos 
que se dispõe a atingir.

Evidencia-se, portanto, a importância do docente es-
tar continuamente sendo capacitado a utilizar a informática 
em sua prática pedagógica, para que possa entender todas as 
potencialidades e limitações que as TIC’s têm a oferecer e, 
assim, possa explorá-las e integrá-las em suas aulas ao mesmo 
tempo em que vai adaptando sua metodologia às inovações 
que vão surgindo, considerando que a tecnologia está cons-
tantemente sofrendo alterações. Neste contexto, é importante 
também considerarmos os sentimentos dos professores em re-
lação à inovação tecnológica, pois, como salienta Marques e 
Caetano (2002, p. 136): 

Muitos professores sentem angús-
tia, desconforto, vergonha e outros senti-
mentos com relação à informática, acarre-
tando interferências na produtividade desses 
profissionais. Porque não basta colocarmos 
à disposição só o computador é preciso pre-
parar este professor, respeitar o seu tempo 

e fazer com que eles entendam o porquê de 
uma nova ferramenta de trabalho. Não bas-
tam só conhecimentos técnicos e saber me-
xer com os softwares, é preciso ajudar esses 
profissionais a lidar com suas dificuldades e 
resistências deste novo ambiente. 

Mudanças geralmente são desconfortáveis, de difícil 
aceitação e sempre requerem tempo para adaptação, portanto é 
preciso respeitar os diferentes estilos e ritmos individuais dos 
docentes para que se efetive a devida apropriação e utilização 
dos recursos tecnológicos no âmbito escolar. Diante dos argu-
mentos expostos e perante o atual modelo de desenvolvimento 
socioeconômico, chegamos à compreensão de que é imprescin-
dível o uso de tais recursos na escola, pois além de, inegavel-
mente, fazerem parte do cotidiano dos alunos são muitas as van-
tagens pedagógicas que a utilização das TIC’s proporciona tanto 
para o ensino quanto para a aprendizagem. 

Porém, o bom aproveitamento dessas vantagens só será 
possível se o professor tiver oportunidade de formação inicial 
e/ou continuada em relação às tecnologias educativas, assim 
como vontade de mudar, de acompanhar o ritmo de seus alunos, 
vontade de inovar, pois cabe ao docente tomar a iniciativa de 
buscar novas e diferentes formas para usar tais ferramentas em 
sua prática educativa, assim como em suas atividades pessoais 
e sociais.

Diante deste contexto, no capítulo seguinte apresenta-
mos os resultados obtidos durante o percurso investigativo, bem 



como, as análises interpretativas destes.
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ETAPAS PARA A INTEGRAÇÃO DO 
SOFTWARE EDUCATIVO NO ENSINO DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Para o desenvolvimento do estudo que resultou neste li-
vro, nos apoiamos nas quatro formas de classificação metodoló-
gica sugeridas por Gil (2010), a saber: quanto à área de conhe-
cimento, quanto à finalidade, quanto aos objetivos e quanto aos 
métodos adotados. 

Desse modo, a forma de abordagem da problemática 
deste estudo é classificada como qualitativa, tendo em vista que 
este tipo de pesquisa é o mais indicado para estudar fenômenos 
envolvendo seres humanos e suas relações sociais (GODOY, 
1995). A classificação quanto à finalidade trata-se de uma pes-
quisa aplicada que, segundo Prodanov e Freitas (2013), tem por 
objetivo produzir conhecimentos aplicáveis na prática para solu-
cionar problemas locais. Como os objetivos desse estudo 
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da, encaixa-se perfeitamente nesta classificação.

Quanto aos objetivos gerais, trata-se de uma pesquisa 
exploratória, pois de acordo com Costa e Costa (2012) e Vieira 
(2009), a pesquisa tem caráter exploratório quando os dados so-
bre o tema escolhido são insuficientes devido à falta de um es-
tudo detalhado, podendo ser aplicada a qualquer tipo de estudo. 
Neste caso, não encontramos na literatura pesquisada referên-
cias suficientes relacionadas à perspectiva do tema e objetivos 
propostos nesta investigação. 

Quanto aos procedimentos adotados, trata-se de uma 
pesquisa-ação concomitantemente com um levantamento bi-
bliográfico necessário à fundamentação teórica da investigação 
científica. A pesquisa-ação caracteriza-se por haver interação 
entre pesquisador e pesquisados, numa atitude de cooperação e 
participação, com a finalidade de, não apenas produzir conheci-
mento, mas também desenvolver ações que sejam soluções prá-
ticas para problemas coletivos, por exemplo, de cunho educativo 
(GIL, 2010; COSTA e COSTA, 2012; VIEIRA, 2009). Portanto, 
este tipo de estudo se enquadra dentro dos objetivos propostos 
nesta pesquisa.

A pesquisa foi desenvolvida em cinco etapas distintas 
que estão sendo apresentadas na Figura 2 e no Quadro 2 de for-
ma resumida e sistematizada. 
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Figura 2 - Caminho percorrido dura pesquisa.

 
Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 2 - Desenho das diferentes etapas da pesquisa.
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Caracterização dos instrumentos utilizados na 
construção dos dados

Para podermos obter respostas às perguntas que nos 
inquietavam, utilizamos como instrumentos de coleta de da-
dos o questionário misto, a observação participante e a entre-
vista semiestruturada

a) Questionário misto

Com o intuito de identificar e traçar o perfil dos profes-
sores quanto ao conhecimento e práticas em educação ambiental 
e quanto ao conhecimento e uso de tecnologias educativas no 
contexto escolar, foi utilizado como instrumento de coleta de da-
dos um questionário misto, estruturado com 18 questões, sendo 
oito abertas e dez fechadas. Escolhemos este tipo de questioná-
rio porque, de acordo com Costa e Costa (2012), sua utilização, 
com perguntas abertas e fechadas, é uma boa prática de coleta 
de dados. 

O questionário foi elaborado e formatado com o auxílio 
da ferramenta on line Formulários Google (Figura 3). A primei-
ra versão foi avaliada e revisada pela Professora Doutora So-
corro Batista (UERN), orientadora deste trabalho de pesquisa 
e especialista em educação ambiental, pelo professor Doutor 
Miguel Dias (UERN), especialista em tecnologias educativas e 
por um conjunto de dez professores, três foram colegas do cur-
so de Mestrado em Ensino e sete foram os próprios professores 
pesquisados. Após as considerações terem sido feitas, algumas 
perguntas foram retiradas enquanto outras foram inseridas; hou-
ve também modificação na estrutura de algumas perguntas e o 
acréscimo da definição da sigla TIC’S, pois alguns professores 
tiveram dúvida ao decodificá-la. 
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Figura 3 - Aparência do questionário criado com a 
ferramenta on line Formulários Google.

                                                                                                                                                      
                                                                                           

Fonte: elaborado pela autora com auxílio da ferramenta 
Formulários Google.

Por conseguinte, a versão final foi construída e enviada 
aos 20 professores que atuavam na escola no período da aplicação, 
por meio de seus respectivos endereços eletrônicos. Optamos pelo 
questionário on line por acreditarmos ser um meio de aplicação 
de questionário mais prático e econômico do que o convencional; 
além disso, possui uma aparência mais atrativa, dispõe de recurso 
que impossibilita deixar questões sem respostas e as informações 
obtidas são automaticamente apresentadas em formato de gráfi-
cos, o que reduz o tempo de tabulação dos mesmos. 

No entanto, o retorno das respostas foi bem reduzido, 
pois obtivemos apenas sete respostas, assim, tivemos que impri-
mir os questionários e distribuí-los pessoalmente aos professo-
res, que ainda não haviam enviado sua resposta, para que fosse 
respondido e devolvido. Destes, somente 9 professores devolve-
ram o questionário respondido, os demais apresentaram diversas 
justificativas e, mesmo depois de várias tentativas, não devolve-
ram suas respostas; assim, obtivemos um total de 16 respostas, 
o equivalente a uma amostra de 80% da população estudada. É 
importante salientar que todas as respostas foram digitadas no 
formulário on line para facilitar a tabulação dos dados.

Segundo Gil (2002, p. 116), “a elaboração de um questio-
nário consiste basicamente em traduzir os objetivos específicos 
da pesquisa em itens bem redigidos”. Deste modo, o questioná-
rio foi organizado em quatro partes, além da parte introdutória. 
Assim, ficou estruturado da seguinte forma:

- Parte introdutória: explicava os objetivos do estudo e 
do questionário, a estrutura e natureza das perguntas e a garan-
tia do sigilo das respostas, constituindo assim o termo de con-
sentimento livre e esclarecimento. Somente nesta parte a ver-
são impressa diferiu da on line, pois nesta a parte introdutória 
consistia no termo de consentimento livre e esclarecimento que 
deveria ser assinalado declarando a concordância em participar 
da pesquisa. Já na versão impressa este termo foi lido, explicado 
e distribuído para que os de acordo o assinassem, em seguida foi 
entregue o questionário.

- Parte I: Composta de seis questões, o que nos possibi-
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litou fazer uma caracterização do perfil dos professores quanto 
ao nível de formação, área de graduação e atuação, séries em 
que lecionam e tipo de formação em educação ambiental.

- Parte II: Foram colocadas cinco perguntas que inda-
gavam sobre as concepções e práticas referentes ao ensino de 
educação ambiental.

- Parte III: Duas questões referentes ao uso de tecnolo-
gias educativas em sala de aula.

- Parte IV: Cinco questões referentes ao uso das tecno-
logias educativas aplicadas ao ensino de educação ambiental.

Assim, as questões tiveram por finalidade: fazer uma ca-
racterização geral dos professores; identificar as concepções e 
práticas de educação ambiental desenvolvidas no contexto esco-
lar, assim como efetuar um levantamento sobre o conhecimento 
e prática dos professores em tecnologia.

É importante ressaltar que antes de responderem ao ques-
tionário, foram-lhes explicados os objetivos da pesquisa, a liber-
dade individual de escolha em participar e a garantia ao sigilo de 
suas respostas.

b) Observação participante

Durante todo processo de desenvolvimento do estudo, re-
corremos à observação como instrumento de coleta de dados, 
pois concordamos com Marconi e Lakatos (2011) quando dizem 
que, a observação utiliza os sentidos para obter as informações 
necessárias e examina os fatos ou fenômenos em estudo, per-

mitindo evidenciar dados que não foram constatados no roteiro 
de entrevista ou de questionários. Nesse contexto, entendemos 
por observação participante aquela em que há “contato direto do 
pesquisador com o fenômeno observado, para recolher as ações 
dos atores em seu contexto natural a partir de suas perspectivas 
e seus pontos de vista” (CHIZZOTTI, 2000, p. 90).

Pensando assim, optamos por observar, durante a Primei-
ra Etapa da Pesquisa, as dependências físicas da escola e o seu 
aporte tecnológico, no entendimento de que, a partir da observa-
ção, teríamos alguns encaminhamentos para as etapas seguintes. 
Para isso, utilizamos de um roteiro de observação.

Além da estrutura física da escola, observamos também 
um total de vinte aulas, ministradas pelos professores partici-
pantes de todas as etapas da pesquisa, distribuídas em turmas e 
turnos diferentes. Nossa intenção foi de: identificar os conteúdos 
abordados e sua relação com o meio ambiente; verificar se o pro-
fessor fazia uma ligação do conteúdo com a educação ambiental; 
identificar a metodologia utilizada e as atitudes e comportamen-
tos dos alunos diante da mesma; e, identificar a utilização de re-
cursos tecnológicos como ferramenta didática durante as aulas.

Durante o curso de capacitação e planejamento das ativi-
dades também observamos o nível de interesse, habilidades dos 
professores em manusear o software e construir adequadamente 
as atividades, e se havia intencionalidade educativa na constru-
ção dessas atividades. Durante a aplicação das atividades no la-
boratório de informática, buscamos observar mudanças no com-
portamento dos alunos em relação aos conteúdos e metodologia 
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utilizada, ou seja, sua participação, interação, colaboração e con-

centração. No Quadro 3, temos uma demonstração do cronogra-

ma de observação com disciplinas, turmas, datas e horários das 

aulas que foram observadas durante a Terceira Etapa da pesquisa.                 

Quadro 3 - Cronograma de observação das aulas.

Discipli-
nas

Tur-
mas

Núme-
ro de 

alunos 
matri-
cula-
dos

Datas Horários Quanti-
dade de 

aulas ob-
servadas
(50 minu-
tos a hora/

aula)

Ciências 
(manhã)

8º 
ano
A

39 11/05/16 10h40m às 
11h30m

5 horas/
aula

12/05/16 10h40m às 
11h30m

17/05/16 07h50m às 
09h50m

18/05/16 10h40m às 
11h30m

Ciências 
(tarde)

6º 
ano
A

36 12/05/16 13h às 
14h40m

5 horas/
aula

17/05/16 13h às 
13h50m

19/05/16 13h às 
14h40m

Portu-
guês 
(manhã)

6º 
ano
A

35 16/05/16 09h40m às 
11h30m

6 horas/
aula

19/05/16 09h40m às 
11h30m

23/05/16 09h40m às 
11h30m

Geo-
grafia 
(manhã)

6º 
ano
C

26 25/05/16 07h50m às 
09h50m

4 horas/
aula

01/06/16
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Optamos como critério de escolha para início da obser-
vação das aulas a introdução de um novo conteúdo, e para finali-
zação, o término deste conteúdo. Assim, pudemos observar que 
o período de tempo difere de uma disciplina para outra.

c) Entrevista semiestruturada

De acordo com Costa e Costa (2012) e Vieira (2009), a 
entrevista semiestruturada é realizada por meio de um roteiro 
com questões abertas, em que se deve deixar o respondente à 
vontade para falar. Tendo esta declaração por base, optamos por 
utilizar esse tipo de entrevista, pois acreditamos que o sujeito 
investigado deve se expressar livremente.

Assim, inicialmente, utilizamos a entrevista semiestru-
turada junto à gestão escolar com o objetivo de fazer um levan-
tamento dos recursos tecnológicos disponíveis na escola, bem 
como da estrutura física e condições de uso do laboratório de 
informática. Para isso, foram utilizados: roteiro de entrevista, 
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caderneta de anotações, gravador de voz, e câmera fotográfica 
para o registro de imagens. 

Em um segundo momento, fizemos uso deste instru-
mento junto aos quatro professores que participaram de todo 
o processo investigativo. Tivemos o intuito de avaliar as con-
tribuições do curso de capacitação e a experiência do uso do 
software para seu trabalho docente e para o ensino de educação 
ambiental. Todas as entrevistas foram gravadas com auxílio de 
um smartphone e realizadas de modo individual, em dias poste-
riores à aplicação das atividades com os alunos no laboratório 
de informática. É importante ressaltar que antes de iniciarmos a 
entrevista, agradecemos a colaboração do entrevistado, explica-
mos que sua fala seria gravada, para que não houvesse interrup-
ções e facilitasse o processo de transcrição e análise dos dados, 
também esclarecemos que sua identidade seria mantida em sigi-
lo. Duas entrevistas foram realizadas na própria escola em que 
desenvolvemos a pesquisa, uma foi realizada na residência do 
entrevistado, a pedido dele, e outra foi realizada via mensagem 
de voz do WhatsApp, pois o professor alegou que estava muito 
atarefado e sem tempo para marcar um horário presencial.

O roteiro da entrevista continha seis perguntas norteado-
ras, referentes à (às):

- Verificação do uso, anterior ao projeto, de tecno-
logias educativas no ensino;

- Contribuições do curso de capacitação e da expe-
riência do uso de tecnologias educacionais para o 
trabalho docente;

- Avaliação da experiência de ensinar educação 
ambiental mediada por um software educativo;

- Identificação de mudanças de atitude por parte 
dos alunos.

De modo a organizar sistematicamente a sequência que 
utilizamos cada instrumento, elaboramos o seguinte fluxograma 
(Figura 4).

Figura 4 - Instrumentos utilizados para construção 
dos dados.

                                                                                                                                                      
       

Fonte: Elaborado pela autora com auxílio da ferramenta 
XMind 7.

 Caracterização da escola onde a pesquisa foi realizada

A pesquisa desenvolveu-se durante os meses de setem-
bro de 2015 a junho de 2016, com professores e alunos da Es-
cola Estadual Tarcísio Maia, situada no município de Pau dos 
Ferros, localizado na mesorregião do Oeste Potiguar no estado 
do Rio Grande do Norte. Esse município conta atualmente com 
uma população estimada em 30.206 habitantes e área da unidade 
territorial de aproximadamente 260 km2 (IBGE, 2010). 
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Esse local foi selecionado intencionalmente, pois julga-
mos que, para a investigação ser desenvolvida de modo a res-
ponder nossos questionamentos, a escola precisaria atender a 
alguns critérios de inclusão. Assim, a escola precisaria ser pú-
blica e ofertar o Ensino Fundamental Anos finais; precisaria 
desenvolver práticas educativas em educação ambiental; e ser 
equipada com laboratório de informática em boas condições de 
uso. Segundo Gil (2010), a amostragem intencional enriquece a 
pesquisa qualitativa, pois são escolhidas características que se 
julgam relevantes para se obter dados numa pesquisa-ação. 

Neste caso, optamos por trabalhar com os anos finais do 
Ensino Fundamental por julgarmos que, nesta etapa, os alunos 
estão numa faixa etária em que há uma maior familiaridade com 
as tecnologias digitais e detêm certo domínio das competências 
tecnológicas básicas. Os outros dois critérios eram indispensá-
veis para que as cinco etapas da investigação fossem desenvol-
vidas.

A referida escola está em funcionamento, desde 1957, e 
sua oferta de ensino está direcionada para os anos finais do Ensino 
Fundamental (6o ao 9o ano e nas modalidades de correção de fluxo 
e educação especial), nos horários matutino e vespertino. Possui 
um quadro de 20 professores, um coordenador pedagógico, dois 
gestores e 527 alunos matriculados. 

A escola possui uma biblioteca, quadra de esportes, sala 
de recursos multifuncionais para atender a crianças com necessi-
dades especiais e laboratório de informática. Quanto aos equipa-
mentos tecnológicos, a escola possui lousa interativa, datashow, 

televisor, aparelho de DVD, caixa de som, microfone e sala de 
vídeo móvel. 

O laboratório de informática é amplo, climatizado e 
equipado com 26 computadores modernos e conectados à inter-
net (Figura 5). 

Figura 5 - Disposição do laboratório de informática.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 
2015.

Do conjunto de computadores, dez funcionavam com o 
sistema operacional Linux Educacional 3.0, e os demais com 
Windows 8.0. Entretanto, durante o diagnóstico, descobrimos 
que dos 26 computadores, 10 estavam inutilizados por motivos 
técnicos; dos 11 restantes, apenas quatro estavam sendo utili-
zados pelos alunos para fazerem pesquisa na internet, pois os 
demais computadores não se conectavam com a rede devido à 
baixa qualidade de conexão oferecida pelo Governo à escola. 
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Devido alguns computadores não estar em boas condi-
ções de uso, tivemos que contratar, por nossa conta, um técni-
co de informática para avaliar e consertar os computadores que 
estavam quebrados. Este procedimento foi necessário porque 
precisávamos do maior número de computadores funcionan-
do durante a Quarta Etapa da Pesquisa, que foi a aplicação das 
atividades no laboratório de informática com os alunos, pois 
as turmas eram muito numerosas e não teríamos condições de 
trabalhar com apenas 11 computadores. Assim, após a revisão 
técnica, deixamos em boas condições de uso um total de 21 
computadores, os outros cinco não foram consertados porque 
requeriam um custo financeiro muito elevado. 

 Caracterização dos professores colaboradores e seus 
alunos

A população da pesquisa foi composta por professores 
e alunos dos anos finais do Ensino Fundamental da escola em 
questão. Diante da abordagem metodológica escolhida, selecio-
namos os sujeitos participantes através de uma amostragem por 
conveniência que, segundo Costa e Costa (2012), é uma técnica 
não probabilística em que a seleção da amostra populacional é 
realizada com base na facilidade de acesso e disponibilidade dos 
membros da população estudada. Desse modo, utilizamos como 
critério de inclusão a disponibilidade dos professores em parti-
cipar da pesquisa.  

Logo após definirmos o local da pesquisa, entramos em 

contato com os gestores da escola para apresentarmos nossa pro-
posta de pesquisa. De prontidão recebemos aprovação e apoio 
para desenvolvermos o projeto. Posteriormente, em uma reunião 
de planejamento, apresentamos nossa proposta de pesquisa ao 
corpo docente, com o intuito de obter a colaboração dos mes-
mos. Na oportunidade, foi-lhes explicado que precisaríamos da 
participação de todos para responder os questionários. Também 
deixamos claro que todos os que se interessassem poderiam par-
ticipar do curso de capacitação para utilização do software de 
autoria, no entanto, escolheríamos apenas quatro professores 
para acompanharmos nas etapas seguintes, pois não teríamos 
condições de trabalhar com todos os professores que possivel-
mente viessem a participar do curso de capacitação. 

Desse modo, tivemos 16 (80%) professores que colabo-
raram, respondendo ao questionário e contamos com a participa-
ção de sete professores no curso de capacitação. Estes apresenta-
ram graduação nas áreas de: Ciências Biológicas (2), Geografia 
(2), Pedagogia (2) e Letras (1). Além da graduação, 85,7% pos-
suíam curso de especialização. Apesar do interesse, a maioria 
dos professores alegou que não iria participar por falta de tempo 
e sobrecarga de trabalho.

Durante a realização do curso de capacitação, foram se-
lecionados quatro professores com interesse e disponibilidade 
em continuar colaborando no restante do percurso investigativo 
(3ª, 4ª e 5ª Etapas). Assim, contamos com a colaboração de dois 
professores de Ciências, um de Língua Portuguesa e um de Geo-
grafia, que por motivos confidenciais, serão chamados de P1, 
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P2, P3 e P4 respectivamente.
Embora nosso foco estivesse voltado para os professo-

res, fazia-se necessário contarmos com a participação de seus 
respectivos alunos durante a Terceira e Quarta Etapas. Assim, a 
amostra do corpo discente foi composta de uma turma por pro-

fessor, neste caso, os quatro docentes que participaram de todas 
as etapas. A escolha das turmas ficou a critério de seus respecti-
vos professores, pois acreditamos que eles deveriam ficar à von-
tade para escolher os alunos com quem gostariam de trabalhar. 
Na Figura 6, apresentamos um esquema da quantidade de parti-
cipantes em cada etapa da pesquisa.

Figura 6 - Desenho geral dos participantes da pesqui-
sa em suas diferentes etapas.

Fonte: Elaborado pela autora com auxílio da ferramenta 
XMind 7.

Dos dezesseis professores que responderam aos ques-
tionários, 50% possuem pós-graduação Lato Sensu, 12,5% pos-

suem pós-graduação Stricto Sensu e os demais apenas gradua-
ção (Gráfico 1). 

Gráfico 1 - Nível de formação dos professores pesqui-
sados.

Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo Formulários 
Google.

Todos os professores atuam apenas no Ensino Funda-
mental Anos Finais (6o a 9o ano), com exceção de dois profes-
sores que também atuam no nível Médio e um que também 
atua no Ensino Fundamental Anos Iniciais (1o a 5o ano), em 
outra escola. No Quadro 4, é possível observar o diagnóstico 
dos professores em relação ao curso de graduação e as dis-
ciplinas que lecionam respectivamente. Quatro professores 
possuíam duas graduações distintas. Cinco apresentaram des-
vio de função, pois são graduados em cursos que não habili-
tam o ensino da disciplina que lecionam. Quatro professores 
ensinam mais de uma disciplina 
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 Caracterização do software de autoria JClic e da estru-
tura do curso de capacitação

O software selecionado para trabalharmos nesta pesquisa 
foi o JClic. Este foi escolhido por tratar-se de um software de 
fácil utilização e de uso livre, ou seja, não precisa de licença para 
instalação e utilização, assim como, pode e deve ser copiado, 
modificado e compartilhado. O JClic é produzido e disponibi-
lizado pelo Governo da Espanha, sendo muito utilizado como 
ferramenta para criar, realizar e avaliar atividades educativas 
multimídia, possibilitando a criação e manipulação de 16 tipos 
diferentes de atividades didáticas e interativas, como: quebra-
-cabeça, jogo da memória, associações simples e complexas, 
sopa de letras, identificação de células, cruzadas, etc.

Tais recursos podem ser baixados gratuitamente a partir 
do seu sítio oficial zonaClic7. Esta página está disponível em três 
idiomas diferentes (catalão, inglês e espanhol) e disponibiliza 
diversas informações que dão suporte na utilização do software, 
como características, espaço para tirar dúvidas, demonstrações 
de atividades, tutoriais e cursos. O JClic funciona em diferentes 
sistemas operacionais (Windows, Linux, Solaris ou Mac OS-X), 
mas para que as atividades educativas multimídia possam ser 
criadas, realizadas e avaliadas é necessária a instalação prévia 
da plataforma Java.  

7  O endereço de acesso ao sítio oficial: (http://clic.xtec.
net).

http://clic.xtec.net
http://clic.xtec.net
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Na verdade, o JClic é formado por um conjunto de apli-
cativos (Figura 7) gratuitos, a saber: JClic Player, JClic Author e 
o JClic reports. 

Figura 7 - Conjunto de aplicativos do JClic.

Fonte: Elaborado pela autora.

Muitos professores demonstram interesse e curiosidade em 
inserir os recursos tecnológicos no processo de ensino e aprendiza-
gem.  Porém, segundo Caetano (2012), apesar de nas últimas dé-
cadas ter havido uma crescente inserção tecnológica na realidade 
escolar, a utilização desta tem tido pouca intencionalidade educa-
tiva e isto tem reduzido sua potencialidade pedagógica. Sob esta 
perspectiva, Kenski (2003) alerta para a necessidade de o professor 
conseguir enxergar as possibilidades e limitações das TIC’s para po-
der selecioná-las da maneira mais adequada à sua realidade e, assim, 
desenvolver uma didática diferenciada. Mas para que o potencial pe-
dagógico dessas tecnologias seja aproveitado ao máximo no contexto 

educativo, é preciso que o professor seja capacitado para o uso das 
mesmas.

Nesse contexto, acreditamos ser conveniente a realização 
do curso de capacitação para o uso de software educativo aplicado 
ao ensino de educação ambiental. O curso teve por objetivo ensinar 
os professores a produzirem softwares educativos, capacitando-os a 
desenvolverem seus próprios materiais pedagógicos de acordo com 
a realidade local e com as necessidades individuais de seus alunos. 

O curso ficou estruturado em duas etapas, uma teórica e ou-
tra prática, com duração de dez horas, incluindo as horas de traba-
lho autônomo (Figura 8). 

Figura 8 - Momento prático do curso de capacitação 
para uso do software JClic aplicado ao ensino de educação am-

biental.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 2015.
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Inicialmente a proposta foi apresentada aos gestores da 
referida escola e, posteriormente, ao corpo docente através de 
projeção de slides. Os mesmos ficaram muito interessados, res-
saltando a importância da temática ambiental e a necessidade 
de desenvolverem novas habilidades no uso das TIC’s. Porém, 
a maioria alegou estar sobrecarregada de tarefas e não ter tempo 
disponível para mais um projeto. 

Na sequência, foi combinado que o curso seria realizado 
semanalmente no laboratório de informática, durante os horários 
reservados ao planejamento, que ocorria todas as terças-feiras a 
partir das 18 horas. Ocorreram quatro encontros com duração 
de 1 hora e 30 minutos cada. No primeiro encontro foram reco-
lhidas informações referentes ao perfil dos professores por meio 
de um questionário on-line, utilizando a ferramenta Formulários 
Google. Em seguida, iniciamos a fase teórica em que foram ex-
postos os seguintes conteúdos:

- Softwares de autoria: conceitos, aplicações, processos 
de instalação, vantagens e desvantagens de sua utilização no 
processo educativo; 

- Passo a passo para a produção de materiais pedagógi-
cos na área de educação ambiental; 

- Estratégias de integração dos materiais a serem desen-
volvidos nos processos de ensino e aprendizagem.

Em seguida, foi solicitado ao grupo que, partindo do con-
teúdo programático proposto no currículo, fizessem uma seleção 
dos assuntos mais propícios para se trabalhar a educação ambiental 
em suas disciplinas específicas. Diante dos assuntos selecionados, 
foram escolhidas algumas atividades do JClic que possibilitassem 
abordar a educação ambiental dentro dos respectivos conteúdos. 

O segundo encontro deu início à fase prática do curso. As-
sim foi necessário instalar com antecedência os softwares (JClic 
Autor, JClic Play e Java) nos computadores do laboratório. Tive-
mos dificuldades em instalar os programas do software JClic nos 
computadores com sistema operacional Linux, foi preciso recorrer 
ao técnico de informática da UERN que nos auxiliou procurando e 
baixando a versão adequada (JClic 0.2.3.4) para instalação. Neste 
caso, não precisou baixar o Java, pois já vem instalado no pacote de 
programas do Linux. 

Portanto, no segundo encontro foi apresentada a estrutura 
geral do JClic, principais abas, configurações e todas as ferramen-
tas, a saber: criar e salvar um novo projeto; inserir imagens, sons 
e vídeos; e os diferentes tipos de atividades e suas aplicações. Em 
seguida, os professores produziram suas primeiras atividades: iden-
tificação de células, quebra-cabeça duplo e jogo da memória (Figu-
ra 9).
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Figura 9 - Atividades do software JClic desenvol-
vidas pelos professores no primeiro momento de prática do 

curso de capacitação.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 2015.

No terceiro encontro cada professor trouxe seu compu-
tador de uso pessoal onde foram instalados o JClic Autor e Play. 
Além disso, foi copiada uma pasta contendo um banco de ima-
gens e um guia tutorial em português produzido pelo Governo do 
Estado do Paraná (SEED, 2010). Disponibilizamos este manual 
para que o professor tivesse uma fonte de consulta em momen-
tos de dúvidas. Dessa forma, os professores poderiam treinar 
o processo criativo de atividade em suas próprias residências. 
Feitas as devidas instalações, passou-se à produção de mais três 
tipos de atividades: Ecrã de informações, associação simples e 
complexa. A primeira consiste em colocar imagens e/ou texto 

para fornecer alguma informação ao aluno, e as duas últimas 
apresentam dois conjuntos de informações textuais e/ou visuais 
que devem ser corretamente relacionadas de um para um (asso-
ciação simples) e de um para diversos (associação complexa).

No quarto e último encontro, foram trabalhadas as se-
guintes atividades: sopa de letras e cruzada (Figura 10). Conco-
mitantemente com a produção das atividades íamos discutindo a 
inserção destas atividades como estratégia inovadora, em que o 
recurso digital fosse usado como elemento de sensibilização, ou 
como exercício de fixação, de expressão ou de síntese na educa-
ção ambiental.

Figura 10 - Atividades do software JClic desenvol-
vidas pelos professores no segundo momento de prática do 

curso de capacitação.

Fonte: Resultados da pesquisa.
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Dessa forma, foram desenvolvidas atividades interativas, 
de modo que fossem mais interessantes para o aluno responder, 
mas sem desviar-se dos conteúdos do currículo.

Caminho percorrido durante a construção e análise das in-
formações

A análise das informações foi realizada durante toda a 
pesquisa concomitantemente com a coleta dos dados, pois corro-
boramos com Teixeira (2003) ao afirmar que esta é a melhor ma-
neira de se analisar dados em estudo qualitativo. Nesse sentido, 
acreditamos que o conjunto de informações construídas em cada 
etapa da pesquisa se relaciona entre si e precisa ser confrontado. 
Portanto, partindo deste pensamento, optamos por utilizar a téc-
nica conhecida como triangulação dos dados, na busca por sig-
nificação em relação aos objetivos da pesquisa. De acordo com 
Costa e Costa (2012, p. 54), esta técnica utiliza “múltiplas fontes 
de coleta de dados, e/ou diferentes pesquisadores, e/ou diferen-
tes teorias, e/ou diferentes métodos, e/ou diferentes sujeitos, no 
estudo do mesmo fenômeno”.

Nosso conjunto de dados compôs tanto respostas obje-
tivas quanto subjetivas. Assim, os dados objetivos foram tabu-
lados e organizados em gráficos para uma melhor visualização 
e interpretação, enquanto que, para realizarmos a análise dos 
dados subjetivos, optamos por trabalhar com a técnica análise 
de conteúdo, por meio da elaboração de categorias e subcatego-
rias de análise, proposta por Bardin (2011), pois segundo Go-

mes (2001, p. 70), este tipo de procedimento pode ser utilizado 
em qualquer pesquisa qualitativa, sendo uma técnica comumen-
te utilizada para se trabalhar os conteúdos e basicamente “[...] 
significa agrupar elementos, ideias ou expressões em torno de 
um conceito capaz de abranger tudo isso”. Desse modo, fizemos 
uma leitura prévia de todas as respostas para termos uma visão 
geral das mesmas; em seguida, fizemos uma releitura destacan-
do termos, ideias e expressões semelhantes para agrupá-las em 
categorias estabelecidas a partir da coleta dos dados e, na se-
quência, fizemos uma contagem frequencial e, por conseguinte, 
uma análise reflexiva e crítica dos resultados obtidos. 

Assim, à medida que as informações foram sendo re-
colhidas pelos diferentes instrumentos de construção de dados, 
fomos relacionando-as, confrontando-as e buscando compreen-
dê-las, pois julgamos que, dessa forma, estabeleceremos um diá-
logo entre os dados empíricos das diferentes fontes.
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CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DOS 
PROFESSORES EM EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL

Inicialmente, com o objetivo de identificarmos as con-
cepções embasadoras da prática em educação ambiental, indaga-
mos aos professores sobre o que significava educação ambiental 
a partir de suas próprias visões. Obtivemos um total de 16 res-
postas, as quais foram organizadas em três categorias distintas 
e suas respectivas subcategorias, a saber: uma para as respostas 
que não se adequavam ao que foi solicitado e outras duas para 
as respostas que abrangessem ideias, termos ou expressões re-
ferentes a uma concepção conservadora e/ou referente a uma 
concepção crítica. Estas últimas duas categorias foram estabe-
lecidas de modo generalizado levando em consideração os tipos 
de concepções teóricas, ideológicas e metodológicas apresen-
tadas por Loureiro (2008; 2006) e Guimarães (2007). Segundo 
estes autores, sumariamente, existem duas grandes tendências 
político-pedagógicas: uma conservadora ou comportamentalista 
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e outra crítica, transformadora ou emancipatória, já discutidas 
no referencial teórico. 

Assim sendo, com base no Gráfico 2, é possível infe-
rir que 56,25% dos professores pesquisados detêm uma visão 
conservacionista para o ensino de educação ambiental; enquanto 
apenas 25% apresentam indícios de uma concepção crítica, sen-
do que, 18,75% das respostas não corresponderam ao questiona-
mento efetuado.

Gráfico 2 - Concepção dos professores sobre educação ambien-
tal.

sa.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.
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Percebemos que a grande maioria das respostas traz uma 

concepção de educação ambiental como sendo um processo de 

aprendizagem e/ou de aquisição de conhecimentos conteudistas so-

bre aspectos biológicos e ecológicos para a preservação e conserva-

ção do ambiente natural; desse modo, percebem apenas o ambiente 

físico, não havendo uma relação com o aspecto social, cultural, histó-

rico, econômico, político, ético, entre outros. Talvez esta percepção, 

seja resultado de um ensino baseado em uma ideologia conserva-

cionista, comportamental e tecnocrática, onde as relações ecológi-

cas estão desvinculadas da realidade social (LOUREIRO, 2008). 

Os poucos professores que apresentaram uma visão diferenciada, 

se referiram à educação ambiental enquanto uma ação orientada 

para a formação de cidadãos conscientes, responsáveis e críticos da 

realidade que os envolve, com ênfase na aprendizagem para a trans-

formação e não para a conservação das relações socioambientais.

Para Guimarães (2007), o problema de se deter uma con-

cepção romântica e conservacionista consiste em não realizar 

uma análise crítica dos verdadeiros causadores dos problemas 

ambientais como, por exemplo, o modelo de sociedade e as re-

lações de poder. Isto contribui para que haja uma reprodução e 

conservação de uma visão economicista de mundo, que prega 

o domínio da natureza e a exclusão social, sendo que desta for-

ma a crise ambiental não será superada e não haverá melhoria 

na qualidade de vida do planeta. O autor ainda considera que:

Nesse tipo de abordagem sobre 
Educação ambiental há uma tendência em 
exacerbar a responsabilidade do indivíduo 
na criação dos problemas ambientais e na 
busca de soluções. Sendo assim, as mudan-
ças objetivadas pelo processo pedagógico, 
nesta concepção, se dão focadas no nível 
comportamental do indivíduo, prevendo 
que a transformação da sociedade resultará 
da soma das ações individuais corretas. E as 
relações de poder que intermediam e con-
dicionam as relações sociais? Estas não são 
trabalhadas (GUIMARÃES, 2007, p. 44).

Nossos dados provenientes das observações corroboram 
com a afirmativa acima, pois percebemos, durante algumas aulas 
em que a educação ambiental foi abordada, certa ênfase em ações 
comportamentais do aluno como meio de alterar as atuais condi-
ções ambientais. Não estamos querendo dizer que tais ações sejam 
sem importância, elas têm o seu lugar, o que não pode acontecer é 
alimentarmos, ingenuamente, a ideia de que somente por meio de-
las conseguiremos superar ou pelo menos atenuar a crise ambiental. 

Outra resposta que nos chamou a atenção foi a que se refere 
à educação ambiental como meio de sensibilização para a convi-
vência harmoniosa com o ambiente, pois esta visão naturalista em 
que o ser humano não interage com o ambiente ameaça a susten-
tabilidade do nosso planeta, e consequentemente, a vida terrestre, 
pois não se percebe a inter-relação existente entre os seres vivos 
(SILVA et al, 2002). Por isso, é importante que haja uma reflexão so-
bre as concepções políticas que estão referenciando nossas práticas 
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educativas, para não pregarmos uma ideologia e vivermos outra, 
pois vários educadores possuem uma visão alienada, por vezes, de-
fendendo uma concepção de educação ambiental, que seria politi-
camente correta, mas com uma prática totalmente contrária.  

Pensando assim, também questionamos os professores 
sobre suas práticas educativas em educação ambiental. Do to-
tal de professores que responderam ao questionário, doze (75%) 
afirmaram trabalhar educação ambiental em suas aulas, sendo 
que, apenas quatro (25%) alegaram ter realizado esse trabalho 
utilizando alguma TIC como ferramenta didática (Gráfico 3). 
Destacamos também que dez (62,5%) dos pesquisados declara-
ram enfrentar dificuldades para inserir educação ambiental em 
suas aulas, enquanto os demais (37,5%) declararam não ter difi-
culdades (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Perfil dos professores quanto ao ensino e formação 
em Educação Ambiental (EA).

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pes-
quisa.

Então, é possível inferir que dos 12 professores que de-
clararam desenvolver educação ambiental em suas aulas, dez 
enfrentam algum grau de dificuldade na sua implementação, e 
apenas dois desenvolvem a temática sem dificuldade alguma. 
Os demais, que disseram não enfrentar obstáculo, são os que não 
realizam nenhuma atividade nesta área. 

As principais limitações apontadas pelos professores 
pesquisados para integrar a educação ambiental no cotidiano de 
suas aulas são bem diversificadas e podem ser visualizadas no 
Gráfico 4. São obstáculos oriundos de causas variadas e corro-
boram com os referenciais discutidos no capítulo dois deste tra-
balho.

Gráfico 4 - Principais dificuldades apontadas pelos 
professores para trabalhar educação ambiental (EA) em suas 

aulas.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pes-
quisa.

Somente 11 participantes responderam.
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Identificamos que a maioria (63,6%) acredita que a falta de 
transporte para aulas de campo torna-se um empecilho ao ensino 
de educação ambiental. Entendemos ser este um aspecto relevante 
que contribui para com as deficiências do ensino, uma vez que para 
Berna (2001), possibilitar ao aluno o acesso a outros espaços de 
aprendizagem para além da sala de aula é importantíssimo para que 
este possa descobrir coisas novas, e que sua reflexão e participação 
sejam estimuladas. Mas também acreditamos que na impossibili-
dade de se deslocar para locais mais distantes, muitas atividades 
práticas podem ser desenvolvidas no entorno da própria escola, dis-
pensando, assim, a necessidade de transporte para deslocamento. 
Talvez o que falte seja a disposição do docente em buscar maneiras 
criativas e diferentes para abordar esta temática, pois segundo Gou-
vêa (2006), o trabalho com educação ambiental requer a capacidade 
de superar os desafios que nos surgem a cada dia.

Ainda nos chamou a atenção o fato de que a mesma quan-
tidade de professores (63,3%) considerou a escassez de materiais 
de apoio como um dos obstáculos à implementação da educação 
ambiental. Isto corrobora com Sato (2002), quando afirma que nas 
escolas estaduais de ensino fundamental e médio há uma enorme 
‘lacuna’ relacionada aos materiais pedagógicos. Os livros didáticos 
em geral abordam culturas diferentes em detrimento dos aspectos 
locais e regionais. Daí a importância de capacitarmos os docentes a 
desenvolverem seus próprios materiais.

Também observamos que uma parcela (45,5%) considerá-
vel de professores sente que a falta de formação específica é um 
dos fatores que impede ações de educação ambiental no meio es-

colar. Este é um problema recorrente e consideramos que seja um 
dos principais, pois não se pode ensinar aquilo que não se sabe, 
sobretudo, quando considerarmos o papel do professor enquanto 
formador de opinião, conscientizador e libertador. Mas como nos 
lembra Gouvêa (2006), o problema reside não somente na falta de 
formação, mas principalmente, no tipo de formação que está sendo 
oferecido pelo poder público. Isto nos remete a uma problemática 
bem mais ampla, que é a falta de políticas públicas educacionais 
destinadas a suprir essa deficiência na formação inicial e continuada 
dos professores.  

Os educadores também foram questionados se já haviam 
vivenciado alguma experiência formativa em educação ambiental, 
a maioria (62,5%) respondeu afirmativamente (Gráfico 3). Os de-
mais professores (37,5%) até o momento nunca haviam participado 
de alguma formação na área. Tais dados nos levam a refletir sobre 
os cursos de formação docente, que desde 1999, são obrigados pela 
lei 9.795/99, que institui a Política Nacional de Educação Ambien-
tal, a inserir nos seus currículos a dimensão ambiental em todos os 
níveis e em todas as disciplinas. Além disso, a referida legislação 
ainda acrescenta que “Os professores em atividades devem receber 
formação complementar em suas áreas de atuação, com o propó-
sito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e 
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental” (BRASIL, 
1999). 

Nessa perspectiva, consideramos importante ressaltar que 
ao comparar os resultados dos Gráficos 2 e 4, identificamos que 
o percentual (62%) de professores que afirmou ter vivenciado al-
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gum tipo de formação em educação ambiental, é quase igual ao 
percentual de professores que detém uma concepção acrítica sobre 
esta dimensão da educação, ou seja, certamente esta formação não 
cumpriu com os princípios e objetivos da PNEA. Um dado muito 
preocupante, se levarmos em consideração que 40% dos docentes 
(n = 10) afirmaram ter passado por formação do tipo Especializa-
ção e 20% curso de formação contínua, ofertado pelo poder público 
(Gráfico 5). Também observamos que o único professor que afir-
mou ter vivenciado esta formação durante o curso de graduação, 
era licenciado em Pedagogia. Neste contexto, Reis-Junior (2003, p. 5) 
enfatiza que: “Preparar os educadores é preparar as novas gerações 
para agir com responsabilidade e sensibilidade, para recuperar o 
ambiente saudável no presente e preservá-lo para o futuro”. 

Gráfico 5 – Experiências formativas em educação 
ambiental, apontadas pelos professores.

                                                                                               
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da 

pesquisa.

Essa falta de formação inicial e continuada em educação 
ambiental é um dos motivos pelos quais os professores sentem-
-se despreparados na abordagem do tema e, consequentemente, 
não dão a devida importância ao mesmo. Podemos constatar esta 
realidade no Gráfico 6, em que a maior quantidade (n = 8) de 
educadores que desenvolve ações educativas voltadas para esta 
temática é exatamente para os que possuem algum tipo de for-
mação na área. Mas também existem as exceções como: os que 
têm a formação específica (n = 2), mas não desenvolvem a ação, 
e os que mesmo sem formação aceitam o desafio de realizar sua 
implementação no âmbito escolar. Também é importante obser-
var que metade dos que trabalham educação ambiental enfrenta 
algum grau de dificuldade, como já foi referido anteriormente.

Gráfico 6 – Relação entre formação docente e o ensi-
no de educação ambiental. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pes-
quisa.
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Ainda investigamos quais eram as principais metodolo-
gias utilizadas pelos professores para trabalhar educação am-
biental em sala de aula. Diante das diversas atividades elencadas, 
organizamos as respostas em três categorias distintas, a saber: 
atividades realizadas através de exposições orais e dialogadas, 
atividades mediadas pelas TIC’s e atividades práticas. Podemos 
visualizá-las no Gráfico 7.

Gráfico 7 - Metodologias utilizadas pelos professores 
para ensinar educação ambiental.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pes-
quisa.

Nota-se certa diversificação metodológica, sendo que as 
mais citadas estão relacionadas a exposições orais e às tecnolo-
gias educativas. No entanto, durante as observações percebemos 
que estas atividades educativas eram realizadas de forma pon-

tual, por apenas algumas disciplinas consideradas afins e em da-

tas comemorativas, como na semana do meio ambiente ou feira 

de ciências. Reflexo das concepções acríticas identificadas no 

Gráfico 2 que, por conseguinte, de acordo com Gouvêa (2006, p. 

168), também refletem a falta de uma formação crítica, fazendo: 

[...] o professor acreditar que se ele 
desenvolve atividades pontuais e desvin-
culadas da realidade sociocultural (hortas, 
jardins, seleção de lixo, aproveitamento 
de matérias recicláveis) em algumas aulas, 
principalmente na Semana do Meio Am-
biente, ele já estará trabalhando educação 
ambiental e ‘fazendo a sua parte’, como 
‘manda o figurino’. 

Segundo Reis-Junior (2003, p. 3), quando esta prática 

educativa é abordada “de forma pontual, restringindo-se às in-

formações dos livros didáticos, às datas comemorativas e, em 

algumas escolas, ao plantio de hortas e à coleta seletiva do lixo”, 

geralmente é porque os professores não dão a devida importân-

cia ou sentem-se despreparados para tratar a temática ambiental, 

neste caso, identificamos a falta de preparo. Nessa perspectiva, 

Guimarães (2007) ressalta sobre a necessidade de formar profis-

sionais aptos a trabalhar com essa nova dimensão do processo 

educativo.
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O USO DA TECNOLOGIA EDUCATIVA NA 

PRÁTICA DOCENTE

Os educadores também foram questionados sobre a fre-
quência com que utilizavam recursos tecnológicos em suas au-
las, 44% revelaram utilizar, embora, com pouca frequência. Um 
percentual um pouco menor (38%) afirmou utilizar frequente-
mente e 19% declararam não utilizar. Se voltarmos a observar o 
Gráfico 3, constataremos que, em relação ao ensino de educação 
ambiental mediado pelas TIC’s, o percentual dos que não utili-
zam cresce consideravelmente para 75%. Segundo as argumen-
tações dos professores, os motivos que os impedem de utilizar 
os recursos tecnológicos na abordagem da educação ambiental 
são vários e estão categorizados no Gráfico 8.

Gráfico 8 – Objeções que impedem o uso das TIC’s no ensi-
no de EA na concepção dos pesquisados.
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Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pes-
quisa.

Todos os motivos apresentados são recorrentes e cor-
roboram com os referenciais citados na Parte II deste livro. A 
escassez de recursos, a falta de planejamento e de instrução 
para o uso das tecnologias no contexto educativo, foram as 
objeções com maior frequência de ocorrência. Nessa pers-
pectiva, Caetano (2012) considera que o desconhecimento de 
boas práticas/estratégias pedagógicas para integração tecno-
lógica é o fator de resistência que tem recebido maior desta-
que entre os educadores, devido à falta de formação inicial 
e continuada e, principalmente, pelo fato de que os cursos 
formativos têm caráter mais técnico do que pedagógico. 
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Desse modo, mesmo os que recebem algum tipo de formação 
específica não conseguem integrar os recursos tecnológicos 
disponíveis ao contexto educativo, porque aprenderam a ma-
nusear tecnicamente o computador, por exemplo, mas não sa-
bem o que fazer com ele na hora de construir o conhecimento 
juntamente com seus alunos. “O melhor é quando os conhe-
cimentos técnicos e pedagógicos crescem juntos, um alimen-
tando novas ideias para o outro” (MELO e ANTUNES, 2002, 
p. 74). 

Todos esses empecilhos, existentes no ambiente de 
trabalho desses docentes, refletem negativamente na frequên-
cia e no modo como os recursos disponíveis na escola são 
utilizados. Assim, no Gráfico 9, podemos observar que os re-
cursos frequentemente utilizados se reduzem à apresentação 
multimídia, Datashow e vídeos, que normalmente são utili-
zados para projeção de filmes, documentários e slides. O que 
nos leva a deduzir que a utilização da tecnologia, até então, se 
resume ao uso de instrumentos tecnológicos para reproduzir 
conteúdos, estando ausente o fator criatividade que pode ser 
produzido por meio desses equipamentos.

 
Gráfico 9 – Recursos tecnológicos utilizados pelos professo-

res em suas aulas.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pes-
quisa.

Destacamos a existência de um professor que afirmou 
utilizar a lousa digital com frequência, porém, durante nossa 
observação na primeira etapa investigativa, constatamos que a 
escola possui este recurso, mas este não está instalado, o que 
impossibilita sua utilização. Talvez este professor utilize a lousa 
digital em outra escola. Mas também, durante o período de ob-
servação, alguns professores comentaram que mesmo se a lousa 
estivesse instalada, eles não saberiam como utilizá-la, pois uma 
única vez receberam instruções técnicas, mas não pedagógicas.

Outro ponto importante é o fato de que a maioria dos 
doentes afirmou não utilizar recursos tecnológicos na educação 
especial. Contudo, percebemos que nas salas de aula em que rea-
lizamos as observações, sempre havia pelo menos uma criança 
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portadora de necessidades especiais, seja física ou psicológica. 
Portanto, acreditamos na possibilidade de falta de atenção ou re-
flexão na hora de responder o questionário, pois entendemos que 
os recursos que são utilizados na sala de aula devem alcançar a 
todos os alunos.

Também observamos que a maioria dos docentes não utili-
za software educativo e nem a internet como ferramenta didática. 
Um dos professores justificou o não uso da internet como ferra-
menta didática por meio da seguinte frase: “Principalmente porque 
a internet na sala de informática funciona de forma muito precária, 
quando funciona. Em geral, poucos computadores têm esse acesso 
e temos turmas com mais de 30 alunos”. No diagnóstico inicial, 
constatamos que apesar de todos os computadores possuírem aces-
so à internet, apenas cinco eram utilizados, pois a conexão de inter-
net não suporta quantidade maior e, caso mais algum fosse ligado, a 
conexão caía e todos ficavam sem acesso. Desse modo, quando os 
professores queriam que seus alunos fizessem alguma pesquisa na 
internet, enviavam ao laboratório grupos de cinco em cinco, nunca 
mais que isso.

Os professores que afirmaram fazer uso de alguma TIC para 
trabalhar os princípios educativos da educação ambiental também 
foram questionados se a utilização desses recursos era importante 
para o ensino em questão. Todos consideraram importante, algumas 
justificativas estão expressas abaixo: 

- “Sim, pois os alunos de nosso convívio estabelecem for-
te ligação com meios tecnológicos e os envolvem na te-
mática que se aborda”.

- “Sim, pois fixa melhor o conhecimento e os torna mais 
significativo”.

- “Sim, porque facilita na aprendizagem do aluno de for-
ma prática e rápida”.
Desse modo, a fala dos professores evidencia que os mes-

mos reconhecem a importância de utilizar as TIC’s como ferramen-
ta metodológica, atribuindo-lhe o papel de facilitadora da aprendi-
zagem, assim como compreendem que, por fazer parte do cotidiano 
do aluno, as TIC’s devem ser integradas no processo de ensino e 
aprendizagem. Porém, os dados coletados revelam que tanto o ensi-
no de educação ambiental quanto o ensino mediado pela tecnologia 
não têm recebido a devida importância na escola pesquisada, pois 
o ensino de educação ambiental é realizado por poucos professores 
e por meio de ações esporádicas e não de forma contínua e perpas-
sando o currículo. Quando se trata deste mesmo ensino mediado 
pelas tecnologias educativas, a situação fica mais caótica. Diante 
deste contexto, no próximo capítulo apresentamos a descrição do 
processo utilizado para desenvolvermos uma proposta pedagógica 
que unisse tecnologia e educação ambiental.
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CONSTRUINDO UMA NOVA 
ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA PARA O 

ENSINO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Antes de planejarmos e implementarmos a proposta pe-
dagógica, estivemos observando as aulas dos quatro professores 
participantes de todas as fases. Assim, acompanhamos uma mé-
dia de cinco horas/aula de cada professor. Todas as aulas foram 
majoritariamente do tipo expositiva e dialogada, havendo ape-
nas um professor que fez uso de recursos tecnológicos na sua 
metodologia e apenas dois professores que relacionaram os con-
teúdos curriculares que estavam sendo ministrados à temática 
ambiental. Quanto às atitudes dos alunos em relação à metodo-
logia utilizada, estas foram muito diversificadas, indo da apatia 
ao interesse e participação ativa.

Logo após concluirmos as observações, planejamos e 
construímos, em conjunto com cada professor, as atividades no
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 10  software Jclic. É importante ressaltar que todas as ati-
vidades foram desenvolvidas com base nos conteúdos que 
tinham sido ministrados em sala de aula, buscando relacioná-
-los à problemática ambiental e interagindo com a realidade 
local em que os alunos estavam inseridos. Assim, foram de-
senvolvidos no Jclic quatro projetos diferentes para o ensino 
de educação ambiental com temas e conteúdos variados, a 
saber: Alimentação saudável e sustentável, para disciplina de 
Ciências no 8o ano; Nosso solo precisa de cuidados especiais, 
para as aulas de Ciências no 6o ano; Percebendo a qualidade 
ambiental do meu lugar, para a disciplina de Língua Portu-
guesa no 6o ano; e A importância da ação humana na trans-
formação das paisagens, para as aulas de Geografia no 6o ano 
(Figura 11). 

Com as atividades prontas, seguimos para a interven-
ção, que se tratou de uma aula expositiva e dialogada com a 
utilização do software Jclic enquanto ferramenta pedagógica. 
Assim, tais aulas foram ministradas por nós na presença do 
professor titular utilizando os diferentes tipos de atividades e 
jogos interativos que o Jclic oferece. Optamos por ministrar 
as aulas em virtude de os professores ainda demostrarem in-
segurança para tal, embora tenham participado do curso de 
capacitação para compreenderem como utilizar o referido 
software.
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Figura 11 - Atividades do Jclic com diferentes temas para o 
ensino de educação ambiental.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 
2016.

Antes de conduzirmos os alunos ao local em que as aulas 
seriam realizadas, explicamos para a turma os objetivos da aula 
e as regras de comportamento, por exemplo, de que eles não 
deveriam abrir outras janelas na tela do computador e que deve-
riam esperar o momento certo para adiantar a atividade. Assim, 
os momentos de intervenção foram realizados em um período 
equivalente a duas horas/aula para cada uma das turmas.

As atividades foram variadas, sendo algumas para lei-
tura e discussão e outras para que o aluno respondesse a ativi-
dade com base no que foi discutido e/ou em questionamentos. 

Essas atividades foram do tipo quebra-cabeça, jogo da memória, 
cruzada, caça-palavras, associações complexas e associações 
simples. A cada nova atividade, explicávamos e fazíamos ques-
tionamentos sobre as imagens ou textos buscando despertar um 
olhar crítico da realidade, pois temos em mente as palavras de 
Berna (2001) quando afirma que o papel do professor não deve 
ser apenas de ministrar conteúdos com o intuito de fazer o alu-
no dominar maiores informação, mas deve ser o de estimular e 
motivar o educando, servindo como instrumento e apoio que o 
ajude a construir seu próprio conhecimento sobre meio ambiente 
e suas próprias estratégias para evitar as agressões ao mesmo.

Para realizarmos as aulas tivemos dificuldades em aco-
modar todos os alunos sentados, pois o número de cadeiras no 
laboratório de informática era inferior ao número de alunos; as-
sim, foi necessário que alguns transportassem suas cadeiras da 
sala de aula para a sala de informática. De modo semelhante 
ocorreu em relação aos computadores, que também eram em nú-
mero inferior ao de alunos, por isso, alguns alunos tiveram que 
desenvolver as atividades em dupla. Mas, isso não foi um empe-
cilho, pois os alunos demonstraram companheirismo e colabo-
ração (Figura 12), o que tornou a dificuldade um fator positivo, 
desenvolvendo o senso de trabalho em equipe, demonstrando 
também que, com organização e planejamento, é possível en-
frentar as dificuldades estruturais da escola propiciando momen-
tos de aprendizagens importantes.  

Na sequência, iremos apresentar um resumo das aulas 
observadas, assim como a experiência de intervenção com as 
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turmas de cada professor pesquisado.

Figura 12 - Aula de educação ambiental mediada pelas TIC’s.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 2016.

Alimentação saudável e sustentável

Na disciplina Ciências, foram observadas cinco aulas que 
abordaram a temática de uma alimentação equilibrada (Quadro 10). 
As duas primeiras aulas consistiram em os alunos realizarem uma 
leitura individual no livro, referente ao assunto abordado, com o 
fim de escreverem um resumo sobre o que haviam compreendido 
a partir da leitura. Neste caso, observamos que os alunos apenas 
transcreviam partes do texto do livro para o caderno, em vez de es-
crever o seu entendimento sobre o assunto. Também identificamos 

que o professor não observava o que o aluno havia escr-ito; apenas 
conferia se tinha sido realizada a escrita para cada tópico sem se 
preocupar com o conteúdo elaborado.

As outras duas aulas foram utilizadas para explicar de for-
ma exclusivamente oral os conteúdos que os alunos haviam lido 
nas aulas anteriores. Durante a explicação, os alunos permanece-
ram silenciosos, alguns interagiram por meio de perguntas e dando 
exemplos. A última aula observada foi utilizada para os alunos res-
ponderam o exercício do livro.

Quadro 10 - Conteúdos e metodologias das aulas observadas 
na disciplina de Ciências.

Ciências 8º ano A
Conteúdos 
abordados

Tema: A alimenta-
ção equilibrada

Objetivos

• Grupos de ali-
mentos (carboi-
dratos, proteínas 
e reguladores);

• O perigo das be-
bidas alcoólicas;

• Obesidade e des-
nutrição;

• Ciência e saúde: 
cuidado com os 

suplementos, 
alimentos.

- Identificar os diver-
sos grupos de alimen-

tos;
- Conhecer os cuida-
dos necessários para 

ter boa nutrição e 
saúde;

- Discutir os pro-
blemas advindos de 
hábitos alimentares 

errados.

Metodologia 
utilizada

- Aula expositiva com utilização do livro 
didático;

- Aula expositiva dialogada com utilização do 
livro didático e lousa.
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Atividades 
realizadas

- Produção de resumo a partir da compre-
ensão adquirida após realizar a leitura dos 

conteúdos no livro;
- Respostas aos exercícios do livro.

Livro ado-
tado

Projeto Teláris: Ciências, 8o ano – Nosso Cor-
po, (GEWANDSZNAJDER, 2012a).

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Apesar de o assunto ser propício a vários tipos de dis-

cussões, o professor não se aprofundou, limitando-se ape-

nas ao livro didático como recurso ilustrativo. Em nenhum 

momento relacionou os conteúdos das aulas com a temática 

ambiental. A turma era muito barulhenta e demonstrou muita 

apatia e desinteresse, permanecendo passiva na maior parte 

do tempo. O professor apresentou certo desinteresse e falta 

de planejamento, assim como apresentou várias justificativas 

para não se reunir conosco para fazer o planejamento das ati-

vidades. Somente após muita insistência foi possível agen-

darmos um horário.  

Para a aula de intervenção desenvolvemos o projeto 

“Alimentação saudável e sustentável” visando trabalhar o 

conteúdo sobre “A alimentação equilibrada”, com um olhar 

para os danos ambientais causados durante toda sua cadeia 

produtiva, desde a origem até o descarte final (Quadro 11).

Quadro 11 - Conteúdos e atividades trabalhadas no softwa-

re Jclic na disciplina de Ciências.

Ciências 8º ano A
Tema: Alimentação saudável e sustentável

Con-
teú-
dos

• Origem dos alimentos: cadeia de produção e seus 
impactos;

• Responsabilidades ambientais dos produtores, da 
indústria, do comércio e dos consumidores;

• Impactos ambientais, vantagens e desvantagens dos 
diferentes tipos de agricultura: agroindústria, agri-
cultura familiar e agricultura orgânica;

• Alimentos x Agrotóxicos;
• Causas da má alimentação: consumismo, desigual-

dade social e desperdício.

Obje-
tivos

• Conhecer os impactos causados ao ambiente em 
todo o percurso da cadeia produtiva;

• Reconhecer que todos nós temos responsabilidades 
ambientais;

• Identificar os impactos, vantagens e desvantagens 
dos diferentes tipos de agricultura;

• Compreender que os alimentos considerados sau-
dáveis também podem fazer mal a nossa saúde se 
estiverem contaminados;

• Entender que os problemas da má alimentação, 
como obesidade e desnutrição são causados pelo 
consumismo, pela desigualdade social e pelo desper-
dício de alimentos.

Ativi-
dades

Associação complexa e simples, jogo de memória, painel 
de exploração, identificar células, tela de informação, 
quebra-cabeças duplo, quebra-cabeças de troca, palavras 
cruzadas e sopa de letras.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.
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Trabalhamos várias atividades, dentre elas: o painel de 
informação para introduzir o assunto e apresentar alguns ques-
tionamentos crítico-reflexivos; o painel de exploração para dis-
cutir a responsabilidade, pela segurança dos alimentos e pela 
boa manutenção do solo, da água e do ar, de cada setor envolvi-
do na cadeia de produção; o jogo da memória com o intuito de 
apresentar e fazer uma reflexão sobre os vários impactos nega-
tivos que a produção agroindustrial pode causar no ambiente; o 
quebra-cabeça com vistas a trabalhar o caminho do desperdício 
de alimentos no Brasil, suas causas e consequências (Figura 13). 

Figura 13 - Atividades do Jclic - Alimentação saudável e sus-
tentável.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 
2016.

  Observamos que os alunos dessa turma não compreende-
ram os objetivos da aula, que era de levá-los a ter uma experiên-
cia diferente, de modo que aprendessem de um jeito divertido. 
Os mesmos conversavam muito, não prestavam atenção no que 
estava sendo explicado, em consequência, não conseguiam res-
ponder os questionamentos. Pouquíssimos participaram ativa-
mente realizando as atividades com o objetivo de aprender e não 
apenas de brincar. A maioria queria apenas jogar, não queria dis-
cutir nem refletir o que estava por trás do jogo. Foi a única turma 
que não correspondeu às expectativas, não sei se pelo fato de 
serem bem numerosos ou pela ausência do professor, que nesta 
aula não foi muito colaborativo, pois se ausentou da sala durante 
a maior parte do tempo, estando presente apenas no início e no 
fim da aula, demonstrando um certo grau de descompromisso 
com a apreensão de novas aprendizagens tanto para si, como 
para seus alunos. Tal atitude reflete inequivocamente na forma 
como os estudantes reagiram diante da proposta de trabalho.

Nosso solo precisa de cuidados especiais

Na disciplina do professor P2, foram observadas cinco 
aulas. No Quadro 12 é possível visualizar os conteúdos aborda-
dos e a metodologia utilizada. Na primeira aula houve a realiza-
ção de um experimento prático para demostrar a permeabilidade 
nos diferentes tipos de solo, utilizando areia e argila. A prática 
consistiu em colocar os dois tipos de solo em funis, acrescentar 
água e observar o que iria ocorrer. O professor preparou os funis 
com antecedência, a partir de materiais reutilizáveis e durante a 
aula apenas explicou o passo a passo de sua produção.
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Quadro 12 – Conteúdos e metodologias das aulas observa-
das na disciplina de Ciências.

Ciências - 6º ano A (tarde)
Conteúdos 
abordados

Tema: Cuidando 
do solo

Objetivos

• Como o solo se 
formou;

• O que existe no 
solo;

• Os tipos de solo;
• Preparando o 

solo;
• A erosão do 

solo;
• As queimadas;
• Agrotóxicos;
• O solo e a nossa 

saúde.

- Identificar os princi-
pais agentes de trans-
formação dos solos;
- Analisar as caracte-
rísticas dos diversos 
tipos de solos;
- Discutir a importân-
cia dos solos na dinâ-
mica ambiental econô-
mica e social.

Metodologia 
utilizada

- Aulas expositivas e dialogadas com utiliza-
ção do livro didático e lousa;

- Realização de um experimento com utiliza-
ção de materiais reaproveitáveis.

Atividades 
realizadas

- Experimento prático para demonstrar a ve-
locidade de escoamento nos diferentes tipos 

de solo (areia e argila);
- Leitura do livro;

- Respostas aos exercícios do livro.
 Livro ado-

tado
Projeto Teláris: Ciências. 6o ano – Planeta 

Terra, (GEWANDSZNAJDER, 2012b).
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Todo o processo foi realizado apenas pelo professor, os 

alunos apenas observaram sem oportunidade de manusear os 

materiais (Figura 14). Mesmo assim, demonstraram interes-

se, curiosidade e atenção, também participaram respondendo 

os questionamentos que o professor fazia. No entanto, alguns 

reclamaram de não terem uma boa visão do que estava ocor-

rendo, pois os mesmos deviam ficar sentados em seus devidos 

lugares, sendo permitido apenas aos alunos de trás ficarem em 

pé e se aproximarem um pouco. 

Figura 14 - Atividade prática realizada pelo professor de 
ciências durante a observação das aulas.

Fonte: Acervo das pesquisadoras. Pau dos Ferros-RN, 2016.
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Nesse caso, uma solução seria organizar a turma em cír-
culo, assim como também poderia ter sido organizada em gru-
pos para que cada um pudesse realizar o experimento. No fim, os 
alunos responderam algumas questões que foram previamente 
escritas na lousa. Observamos que parte dos alunos compreen-
deu a diferença de permeabilidade entre os dois solos, enquanto 
outros demonstraram certa confusão. 

Durante o experimento não houve uma relação do que es-
tava sendo abordado com as questões ambientais. Um dos aspectos 
que caberia ser explorado seria o tipo de solo (argiloso) predomi-
nante em nossa região, assim como em outros lugares da Caatinga, 
e sua relação com a baixa taxa de infiltração das águas da chuva, 
o que impede acumular grandes volumes de água no subterrâneo. 
Também era possível correlacionar com os processos de erosão 
causados pela chuva nos solos desmatados também devido ao bai-
xo índice de percolação dos solos argilosos. Ainda seria possível 
abordar as consequências socioeconômicas provenientes desses as-
pectos ambientais.

De acordo com Reis-Junior (2003, p. 3), esta dificuldade 
de estabelecimento de relações da temática ambiental com o co-
tidiano dos alunos ocorre devido ao despreparo dos professores 
que:

[...] por desconhecerem a matéria e 
não estarem preparados para aproveitar as 
situações cotidianas quanto à educação am-
biental, ficam presos ao livro didático sem, 
muitas vezes, contextualizar à realidade os 

conteúdos que, na prática, poderiam ser 
explorados na própria região, valorizando 
a cultura, a história e as degradações am-
bientais do município. [...] Com a proposta 
de trabalhar as temáticas ambientais locais 
e também as globais de maneira coerente à 
construção do conhecimento pelo sujeito, 
possibilitar-se-ia aos professores a realiza-
ção de um trabalho que favorecesse o de-
senvolvimento da cidadania, propiciando 
aos alunos a percepção de que é possível 
melhorar e modificar o ambiente, sendo eles 
conscientizados como participantes da ação 
e responsáveis pelos resultados concretos a 
serem alcançados.

As demais aulas foram expositivas e dialogadas com utili-
zação da lousa e do livro didático. As mesmas abordaram os proces-
sos erosivos, queimadas, uso de agrotóxicos e a relação do solo com 
a saúde humana (Quadro 12). O professor descreveu a problemática 
e suas causas, explicou suas consequências e deu exemplos das me-
didas mitigadoras sem muito aprofundamento. Durante a exposição 
dos conteúdos, houve relação com os aspectos naturais, sociais e 
culturais do meio ambiente global e, sobretudo, local. Os alunos 
participaram dando exemplos, fazendo perguntas ou respondendo-
-as, demostrando conhecimentos prévios dos assuntos.

Nas aulas de intervenção, buscamos ressaltar a importân-
cia de conhecermos as características do solo da nossa região para 
podermos saber os cuidados necessários. Assim, relacionamos as 
atividades antrópicas típicas de nossa região à degradação do solo e 
suas consequências econômicas, culturais, sociais e naturais (Qua-
dro 13).
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Quadro 13 - Conteúdos e atividades trabalhadas no softwa-
re Jclic na disciplina de Ciências.

Ciências 6º ano A
Tema: Nosso solo precisa de cuidados especiais

Conteúdos • Características do solo no semiárido 
Potiguar;

• Consequências do manejo inadequado 
do solo no semiárido Potiguar;

• O processo de desertificação e seus im-
pactos: ambientais, sociais e econômicos;

• Medidas mitigadoras e preventivas do 
processo de desertificação.

Objetivos • Reconhecer os tipos de solo da região do 
Alto Oeste Potiguar;

• Perceber a importância do manejo ade-
quado do solo para não degradá-lo;

• Compreender que a desertificação é um 
dos problemas provenientes da degra-
dação do solo e que resulta em graves 
consequências ambientais, econômicas e 
sociais;

• Conhecer as medidas preventivas e mi-
tigadoras do processo de desertificação 
para poder buscar soluções.

Atividades • Associação complexa e simples, jogo de 
memória, painel de exploração, identifi-
car células, tela de informação, quebra-
-cabeças duplo, quebra-cabeças de troca, 
palavras cruzadas e sopa de letras.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

O professor foi bem participativo, intervindo sempre 

que necessário, dando exemplos e complementando as expli-

cações. A turma deste professor apesar de ser bem numerosa, 

demonstrou interesse e participação, mas em alguns momen-

tos foi necessário chamar a atenção por estarem conversando 

muito. Mesmo assim, os alunos elaboravam exemplos, res-

pondiam aos questionamentos e prestavam atenção nas ati-

vidades. Algumas das atividades trabalhadas podem ser vi-

sualizadas na Figura 15. No painel de exploração, abordamos 

as principais características do solo da região semiárida do 

Alto Oeste potiguar e a importância de conhecê-las para po-

der fazer o manejo adequado do solo e evitar sua degradação 

e consequências advindas. Utilizamos a atividade de relação 

simples para discutirmos os principais fatores que têm con-

tribuído para acelerar o processo de desertificação no semiá-

rido Potiguar. Com o caça-palavras enfatizamos as ações an-

trópicas que degradam o solo e seus respectivos impactos à 

qualidade de vida. Fizemos uso do quebra-cabeça duplo para 

demonstramos a origem e diversas etapas provenientes do 

processo de desertificação, com ênfase nos impactos ambien-

tais, econômicos, sociais e culturais.
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Figura 15 - Atividades do Jclic – “Nosso solo precisa de cui-
dados especiais”.

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Pau dos Ferros-RN, 
2016.

 

Percebendo a qualidade ambiental do meu lugar

Foram observadas seis aulas em que a professora tra-

balhou três das oficinas da Olimpíada de Língua Portuguesa 

(Quadro 14). Para o sexto ano é trabalhado o gênero poema 

sobre o tema “O lugar onde vivo”. 

Quadro 14 – Conteúdos e metodologias das aulas observadas 
na disciplina de Língua Portuguesa.

Conteúdos 
abordados

Tema: O lugar onde 
vivo.

Objetivos

• - Oficina 3: O 
primeiro ensaio; 

• - Oficina 11: Um 
novo olhar; 

• - Oficina 12: 
Nosso poema.

- Escrever um primei-
ro poema para avaliar 
o conhecimento dos 
alunos;
- Possibilitar um olhar 
novo e original sobre 
o lugar onde os alunos 
vivem;
- Produzir um poema 
coletivo sobre o local 
onde vivem os alunos.

Metodologia 
utilizada

- Aula expositiva e dialogada, com utilização 
de recursos tecnológicos e lousa.

Atividades 
realizadas

- Escrita do primeiro poema pelos alunos;
- Observação e caracterização do lugar onde 

vive por meio de imagens; 
- Produção de um poema coletivo sobre o 

lugar onde vivem os alunos.
Livro ado-

tado
Caderno de oficinas: Poetas da escola

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Nas duas primeiras aulas (Oficina 3), após revisar algu-
mas figuras de linguagem estudadas em aulas anteriores (metáfora, 
comparação e personificação), os alunos produziram seu primeiro 
poema sobre o lugar onde eles vivem e, para inspirar a escrita, uti-
lizaram imagens trazidas de casa em formato impresso ou digital 
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no celular. As duas aulas seguintes (Oficina 11) foram introduzi-
das com uma música para despertar a imaginação perceptiva. Em 
seguida, a professora fixou na lousa várias imagens dos diversos 
lugares do município de Pau dos Ferros-RN (edificações, comér-
cio, instituições, pontos turísticos e de lazer), para que os alunos 
escolhessem uma imagem e a descrevessem em uma única palavra 
(Figura 16).

Figura 16 - Atividades desenvolvidas pela professora de Lín-
gua Portuguesa durante a observação das aulas.

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Pau dos Ferros-RN, 
2016.

Nas duas últimas aulas (Oficina 12), a turma foi desa-
fiada a construir um poema coletivo partindo das palavras elen-
cadas na aula anterior. Os alunos escolheram fazer um poema 

com rima, no fim foi feita uma leitura coletiva e foi possível ver 
a satisfação da turma diante do poema construído. A professora 
demonstrou ter iniciativa e criatividade para diversificar a meto-
dologia de suas aulas. Fez uso de recursos digitais, como o celu-
lar e o aparelho de som, mas em nenhum momento, abordou as-
pectos relacionados ao ambiente local ou global. A turma esteve 
todo o tempo bem participativa, os alunos desenvolveram todas 
as atividades propostas e concentraram-se no ato de escrever. 

Para as aulas de intervenção pensamos em despertar nos 
alunos a percepção do ambiente no qual eles vivem. No Quadro 
15, encontram-se os conteúdos, seus objetivos e as atividades 
que foram trabalhadas.

Quadro 15 - Conteúdos e atividades trabalhadas no software 
Jclic na disciplina de Língua Portuguesa.

Português 6o ano A
Tema: Percebendo a qualidade ambiental do meu lugar.

Conteúdos

- Qualidade ambiental: definição, caracterís-
ticas e importância; 

- Atividades que degradam o meio ambiente;
- Atitudes necessárias para uma boa qualida-

de ambiental.
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Objetivos

- Conhecer as características que definem um 
ambiente com boa qualidade ambiental e 
sua importância para uma vida saudável;

- Identificar as diferentes atividades antrópi-
cas que degradam o ambiente e seus impac-
tos para a boa qualidade de vida;

- Compreender que nossas escolhas e atitudes 
influenciam na qualidade do meio ambiente.

Atividades 

- Associação complexa e simples, jogo de 
memória, painel de exploração, identificar 
células, tela de informação, quebra-cabeças 
duplo, quebra-cabeças de troca, palavras 
cruzadas e sopa de letras. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Essa turma foi a mais participativa durante as aulas de 

intervenção. Mesmo sendo numerosa, os alunos permanece-

ram atentos tanto na hora dos questionamentos e explicações 

quanto na hora de resolver as atividades. A interação da turma 

foi tão grande que era preciso limitar a participação de al-

guns alunos para que outros também tivessem a chance de se 

expressar. A professora permaneceu com a turma auxiliando 

na manutenção da ordem, tirando dúvidas quanto à forma de 

resolver a atividade e organizando a sequência dos alunos que 

queriam dar exemplos ou fazer comentários relacionados ao 

assunto abordado.

Para introduzirmos o assunto, utilizamos o painel de 

informação com o poema que foi escrito coletivamente, cha-

mando a atenção para a importância de cuidarmos do nosso 

lugar para termos uma boa qualidade de vida. Com a atividade 

de relação complexa fizemos a apresentação das característi-

cas necessárias para que uma cidade fosse classificada como 

tendo uma boa qualidade ambiental. À medida que apresentá-

vamos as características, também questionávamos os alunos 

se o lugar onde eles viviam tinha ou não uma boa qualidade 

ambiental. Também utilizamos o painel de exploração para 

conduzirmos os alunos a observarem imagens de sua cidade e 

perceberem as mudanças ocorridas ao longo dos anos e seus 

impactos positivos ou negativos. Outra atividade utilizada foi 

a de identificar células, oportunidade em que os alunos deve-

riam escolher atitudes que fossem sustentáveis (Figura 17).
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Figura 17 - Atividades do Jclic – “Percebendo a qualidade 
ambiental do meu lugar”.

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Pau dos Ferros-RN, 2016.

 
Consequências ambientais das mudanças nas paisagens

Todas as quatro aulas observadas foram expositivas 
e dialogadas. Nas duas primeiras aulas, tomando por base os 
conhecimentos prévios dos alunos, a professora introduziu al-
guns conceitos básicos relacionados ao meio ambiente, a saber: 
definição de meio ambiente, diferença entre consumo e consu-
mismo e definição de desenvolvimento sustentável. Nas aulas 
seguintes, os alunos responderam uma atividade impressa com 

questões sobre: conceitos e características das paisagens, produção 
e descarte do lixo, desenvolvimento sustentável e atitudes necessá-
rias para reduzir o consumismo. O Quadro 16 contém os conteúdos, 
objetivos, metodologias e atividades desenvolvidas durante as aulas 
observadas.

Quadro 16 – Conteúdos e metodologias das aulas observadas 
na disciplina de Geografia.

Geografia – 6o ano C

Conteúdos 
abordados

Tema: Os espa-
ços de vivência

Objetivos

- Geogra-
fia: ciência do 
espaço. 

o A impor-
tância e o obje-
to de estudo da 
Geografia; 

o E s p a ç o 
geográfico, pai-
sagem, território 
e lugar; 

o Elemen-
tos da paisagem; 

- Transfor-
mações das pai-
sagens. 

- P a i s a -
gens da cidade e 
do campo; 

- Terr i tó-
rio e poder. 

- Reconhecer a importân-
cia da Geografia e dos concei-
tos de espaço geográfico, pai-
sagem, lugar e território para a 
compreensão do mundo atual;
- Compreender que o es-
paço geográfico é dinâmico e 
que, por isso, as paisagens so-
frem transformações ao longo 
da história;
- Reconhecer as diferen-
ças e as inter-relações entre 
campo e cidade;
- Compreender o concei-
to de limite e suas implicações 
no território, como as ligadas à 
dinâmica das fronteiras entre os 
países.
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Metodo-
logia utili-

zada

Aula expositiva e dialogada com utilização da 
lousa;

Atividades 
realizadas

Exercícios de fixação.

Livro ado-
tado

Jornadas. geo – Geografia, 6o ano,  (PAULA, 
2012).

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa

Durante a explicação do assunto, os alunos sempre par-
ticipavam dando exemplos e demonstrando interesse pela temá-
tica. Porém, a abordagem da problemática ambiental foi típica 
de uma visão conservadora e acrítica, com uma problematização 
construída em torno apenas de mudanças no comportamento 
individual, não sendo feita uma reflexão mais crítica sobre os 
grandes agentes poluidores, por exemplo. De acordo com Gui-
marães (2007, p. 38), muitos pensam em educação ambiental 
“como um processo de formação comportamental do indivíduo 
– como cada um deve se comportar em relação à natureza, como 
se na soma desses comportamentos individuais é que se desse a 
transformação da sociedade”. 

Nas aulas de intervenção, os alunos demonstraram muita 
empolgação e interesse, a maioria interagiu durante toda a aula 
respondendo aos questionamentos e dando exemplos. Entretan-
to, percebemos grande euforia no início e certa agitação duran-

te as explicações e questionamentos, mas durante as atividades 
(jogos) houve maior concentração e silêncio. Assim, foram mais 
atentos durante a resolução dos jogos do que durante as expli-
cações. No Quadro 17, apresentamos os conteúdos que foram 
trabalhados na aula de intervenção por meio do software Jclic.

Quadro 17 - Conteúdos e atividades trabalhadas no software 
Jclic na disciplina de Geografia.

Geografia 6o ano C
Tema: Consequências ambientais das mudanças nas pai-

sagens.

Conteú-
dos

- A importância da ação humana na 
transformação das paisagens;
- Atividades antrópicas versus degrada-
ção ambiental;
- Percepção ambiental na paisagem lo-
cal;
- Mudanças ocorridas na paisagem local 
e seus impactos socioambientais;
- Características e importância da quali-
dade ambiental no meio urbano e rural;
- Atitudes sustentáveis: uma busca por 
mudanças de hábitos e valores.
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Objetivos

- Entender que toda e qualquer ação huma-
na causa impactos no ambiente, seja este, natural, 
social e/ou cultural;
- Identificar as diferentes atividades antró-
picas que degradam o ambiente e seus impactos 
para a boa qualidade de vida;
- Perceber as condições ambientais do seu 
lugar por meio de observação e discussão de ima-
gens da cidade;
- Compreender que as mudanças ocorridas 
na paisagem, ao longo dos anos, resultam em gra-
ves impactos sociais e ambientais;
- Conhecer as características que definem 
um ambiente com boa qualidade ambiental e sua 
importância para uma vida saudável;
- Refletir sobre nossas escolas e atitudes e 
sua influência na qualidade do meio ambiente.

Ativida-
des 

- Associação complexa e simples, jogo de 
memória, painel de exploração, identificar célu-
las, tela de informação, quebra-cabeças duplo, 
quebra-cabeças de troca, palavras cruzadas e 
sopa de letras. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Algumas das atividades trabalhadas estão representadas na 
Figura 18; por meio destas atividades, buscamos aguçar a percep-
ção dos alunos para mudanças ocorridas na paisagem original da 

sua cidade e as consequências de tais mudanças para o meio am-
biente nos seus diversos aspectos. 

Figura 18 - Atividades do Jclic – “Consequências ambientais 
das mudanças nas paisagens”.

Fonte: Acervo dos pesquisadores. Pau dos Ferros-RN, 2016.

Assim, trabalhamos por meio do painel de informação e de 
exploração de imagens da cidade de Pau dos Ferros/RN e as altera-
ções da paisagem natural com seus impactos. Também abordamos a 
importância das áreas verdes para uma boa qualidade de vida, e por 
meio do jogo da memória, enfatizamos os impactos negativos pro-
venientes das ações antrópicas. Através da cruzada recapitulamos 
os principais termos discutidos durante a aula.
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CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS PARA O ENSINO DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL

Nessa fase do nosso trabalho, apresentamos os efeitos 
contributivos da implementação da proposta pedagógica apre-
sentada no capítulo anterior, segundo a concepção dos pesquisa-
dos. Os dados foram obtidos por meio de entrevista, que teve por 
objetivo identificar a opinião dos referidos professores acerca do 
uso da tecnologia no ensino da educação ambiental sob diversos 
aspectos. Cabe ressaltar que as entrevistas foram realizadas após 
a efetivação do curso de capacitação e das atividades interven-
tivas. 

No Gráfico 10, é possível visualizar as contribuições que 
o curso de capacitação para utilizar a tecnologia educativa no 
ensino de educação ambiental trouxe para o trabalho pedagógico 
dos pesquisados. 

 

 CAPÍTULO 

 11
Gráfico 10 – Contribuições do curso de capacitação para a 

prática pedagógica na concepção dos professores.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Fazendo uma análise do Gráfico 10, percebemos que 
os educadores reconheceram que o curso foi muito vantajoso, 
trazendo satisfação tanto em nível pessoal quanto em nível 
profissional (n = 14), pois contribuiu para mantê-los atua-
lizados diante das novidades tecnológicas, o que lhes trou-
xe novos conhecimentos (n = 8). Além disso, estimulou-os 
a buscarem novos recursos (n = 5) não apenas para o ensino 
de educação ambiental, mas também para os demais conteú-
dos do currículo. Os docentes ainda consideraram o software 
trabalhado como uma inovação metodológica (n = 18), que 
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apesar de até o momento ser desconhecido, contribuiu para 
otimizar o trabalho pedagógico ( n = 9).

Os professores também salientaram que devido os alu-
nos estarem bem familiarizados com as tecnologias, é impor-
tante utilizá-las para diversificar as aulas e sair da rotina. A 
Professora P4 ainda enfatizou que a escola precisa mais desse 
tipo de parceria com as universidades, em que há contribui-
ção para melhorar o processo de ensino e aprendizagem na 
mesma.

No que se refere à experiência de ensino mediada pelo 
software educativo JClic para trabalhar as temáticas ambien-
tais (Gráfico 11), os entrevistados a consideraram muito posi-
tiva, de modo que, por várias vezes, demonstraram interesse 
em continuar utilizando essa metodologia em outras aulas, 
bem como em outras disciplinas e em outras turmas que não 
participaram do projeto (n = 11). Embora tenham demons-
trado certa insegurança (n = 7), por receio de encontrar difi-
culdades na hora de produzir e aplicar as atividades quando 
estivessem sozinhos, houve uma observação quanto à facili-
dade de utilização desta nova ferramenta metodológica, tanto 
na hora de produzir quanto na hora de executar as atividades. 
Contudo, observamos disposição dos docentes para continuar 
aprendendo e aperfeiçoando essas novas habilidades e, assim, 
continuar ampliando esta metodologia.

Gráfico 11 – O Software de autoria no ensino de educação 
ambiental.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Os professores ainda afirmaram que esta nova maneira 

de trabalhar os conteúdos é dinâmica e atrativa (n = 5), tanto 

para os alunos quanto os próprios professores. Também con-

sideramos importante destacar que a professora P4 em sua 

avaliação ressaltou que este foi um trabalho pioneiro na esco-

la e que lhe possibilitou o acesso ao conhecimento e aplica-

bilidade pedagógica do software, que até então desconhecia, 

ainda afirmou ter sido muito importante a experiência, pois 

contribuiu para diversificar sua metodologia de ensino, tendo 

em vista que trabalhar apenas o livro didático com os alunos 

da atualidade, torna-se muito cansativo tanto para o aluno 

quanto para o professor. 

Quanto às aulas de intervenção, os professores apon-

taram múltiplos efeitos sobre o comportamento dos alunos, 

os quais constam no Gráfico 12.
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Gráfico 12 – Os efeitos da aula de intervenção no comporta-
mento dos alunos.

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos resultados da pesquisa.

Apesar do elevado número de alunos nas turmas, os do-
centes observaram que houve a participação de todos na resolu-
ção das atividades (n = 4), atribuindo a isso o fato dos jogos e 
atividades interativas atraírem a atenção deles não permitindo 
que ficassem dispersos. Ainda acrescentaram que todo o contex-
to de novidade como, por exemplo, o ambiente diferente da sala 
de aula, as atividades interativas, o manusear do computador e 
a temática do interesse deles contribuíram para uma melhora na 
concentração (n = 6), na cooperação (n = 4) e na interação/co-
municação (n = 8). 

Segundo a fala dos docentes, trabalhar com esse tipo de 

metodologia em que o aluno aprende ao mesmo tempo em que 
se diverte, contribui para facilitar a aprendizagem (n = 5) e ele-
var o nível de motivação (n = 9) e interesse pelas aulas. Nessa 
perspectiva, Melo e Antunes (2002, p. 75) consideram que “a 
motivação é fator que contribui para o sucesso do ensino apren-
dizagem”. 

Todas essas alterações no comportamento dos alunos 
corroboram com os autores apresentados no referencial teóri-
co (MARQUES e CAETANO, 2002; CAETANO, 2012; 2013; 
MELO e ANTUNES, 2002) e nos levam a inferir que podem ter 
ocorrido também avanços no que concerne à aprendizagem dos 
alunos, considerando a demonstração de interesse pelos conteú-
dos a partir da inserção de tecnologias interativas.

A Professora P4 também salientou que, apesar do receio 
inicial diante da novidade proposta pelo projeto, este contribuiu 
para motivá-la e, sobretudo, os alunos, pois também despertou a 
curiosidade e o desejo de outras turmas em participar deste tipo 
de aula. O fato de terem usufruído de outro ambiente de apren-
dizagem, em uma sala diferente, com uma organização espacial 
diferente e atividades a serem trabalhadas na tela o computador 
fizeram toda a diferença. Para ela, esse tipo de metodologia em 
que o aluno aprende ao mesmo tempo em que se diverte contri-
bui para fixar melhor os conteúdos.  As imagens, os jogos como 
os quebra-cabeças e as cruzadas chamam a atenção dos alunos, 
fazendo com que realizem as atividades sob uma ótica diferen-
ciada (prazerosa). Ainda salienta que é muito positivo trabalhar 
dessa forma, pois assim, os alunos aprendem brincando, e quan-



194 195

do se trata de um tema que eles gostam, prestam mais a atenção; 
no caso da temática do meio ambiente foi muito bom porque 
eles foram bem participativos.

Assim, a realização desta pesquisa demonstrou que, em 
uma região como o semiárido marcada por especificidades quan-
to ao solo, a fauna, a flora, os recursos hídricos e a diversidade 
cultural, a tecnologia pode acrescentar elementos reflexivos ao 
processo educativo, considerando não apenas o aspecto inova-
dor, mas também desenvolvendo o potencial criativo de profes-
sores e alunos à medida que a tecnologia é colocada a serviço da 
produção do conhecimento e não ao contrário, como observa-
mos em determinadas experiências educacionais que não consi-
deram a importância de um processo educativo contextualizado, 
sob todos os aspectos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O enfoque deste livro esteve voltado para o ensino de 
educação ambiental mediado por softwares educativo, com vista 
a analisar as possíveis contribuições desta ferramenta metodoló-
gica para esta dimensão da educação. 

Identificamos que o ensino de educação ambiental na es-
cola pesquisada ainda é realizado de forma individual e pontual, 
não perpassando o currículo. Embora a maioria dos professores 
tenha vivenciado formação na área, apenas em algumas disci-
plinas, entendidas pelos professores como as mais propícias, 
eventualmente se aborda a temática ambiental. Quanto às ações 
práticas, quando realizadas, não são contínuas, pois abrangem 
apenas o período da semana de meio ambiente, da feira de ciên-
cias ou de alguma data comemorativa relacionada ao ambiente. 
Tal realidade nos permite inferir que isso é apenas reflexo de 
uma formação que não considera a dimensão crítica, o que re-
sulta num aumento de dificuldades para desenvolver essa abor-
dagem durante o processo de ensino. 

Quanto ao uso de tecnologias no contexto educativo, ve-
rificamos que, apesar da escola ter uma boa infraestrutura física 
e tecnológica, não havia um bom aproveitamento da mesma para 
potencializar o processo de ensino e aprendizagem. Mesmo a es-
cola sendo bem equipada com diferentes recursos tecnológicos, 
os mesmos eram utilizados com pouca frequência pelos profes-
sores, pois desconheciam maneiras de integrá-los à prática peda-
gógica. Embora todos os docentes pesquisados já tivessem uti-
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lizado alguns recursos tecnológicos para auxiliar o seu trabalho 
docente, tais como: projetor de multimídia, computador, apare-
lhos de TV e DVD, para exibir vídeos, filmes, documentários, 
imagens e slides, e também aparelhos reprodutores de música e 
celular, os mesmos desconheciam softwares educativos. 

Durante o percurso investigativo, tivemos a oportunida-
de de conhecer melhor a realidade da escola, bem como a dinâ-
mica do trabalho docente. Desse modo, constatamos que essa 
deficiência em efetivar o uso didático das tecnologias no proces-
so educativo não reside apenas na visão conservadora do profes-
sor, tampouco na escassez de recursos tecnológicos, mas sim, na 
qualidade da formação inicial e/ou continuada na área. Todavia, 
semelhantemente à formação em educação ambiental, o proble-
ma não é a ausência de formação, mas a carência de formação 
que responda às necessidades formativas que em nossa visão 
dizem respeito, principalmente, aos aspectos didáticos.

Sendo assim, consideramos que o curso ‘O uso de sof-
tware educativo aplicado ao ensino de educação ambiental’, 
desenvolvido no processo da nossa pesquisa, foi relevante para 
o processo formativo dos professores e, por conseguinte, tam-
bém para os alunos. Apesar de ter sido um curso de curta dura-
ção, procuramos oferecer uma formação que fosse não somente 
técnica, mas principalmente, de cunho pedagógico, em que os 
professores receberam, além das orientações teóricas, ideias su-
gestivas de como utilizar o material produzido em suas aulas. 
Assim, não permanecemos apenas na construção de uma pro-
posta pedagógica, mas proporcionamos também a vivência de 

uma aula prática, que exemplificou uma possibilidade didática 
de como integrar os softwares produzidos ao processo educati-
vo.  Foram momentos de grande relevância, que nos proporcio-
naram um sentimento de gratidão ao poder contemplar, a cada 
nova atividade desenvolvida, a empolgação, a alegria e a satis-
fação estampada no semblante dos participantes pelo novo co-
nhecimento construído. 

Dessa forma, o curso atingiu seus objetivos capacitando 
os professores a produzirem autonomamente softwares educati-
vos relacionados à temática ambiental, suprindo assim, a neces-
sidade dos professores por materiais pedagógicos relacionados 
à educação ambiental que retratassem a realidade local. Ainda 
contribuiu para potencializar o uso do laboratório de informá-
tica que era utilizado de forma pontual e precária por poucos 
alunos, pois foi a primeira vez que o laboratório de informática 
foi utilizado para ministrar aulas por meio de um software. Os 
docentes também foram estimulados a desenvolver suas aulas de 
forma mais dinâmica, através de boas estratégias pedagógicas 
de integração dos softwares produzidos ao processo de ensino e 
aprendizagem. Percebemos, então, o interesse destes por superar 
a utilização dos já considerados instrumentos tecnológicos tradi-
cionais para avançar em algo mais inovador e criativo. Isso nos 
mostra que a formação em tecnologia educativa quando realiza-
da numa dimensão didática é capaz de transformar as práticas 
docentes.

Além de desenvolver novas competências e habilidades 
tecnológicas, os professores dominaram com rapidez e facilida-
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de o software Jclic. Isto possibilitou, para cada professor partici-
pante criar, de acordo com os conteúdos curriculares de sua dis-
ciplina, múltiplas atividades educativas em educação ambiental. 
Portanto, contribuímos para diminuir a escassez de materiais pe-
dagógicos e, concomitantemente, houve um incentivo ao uso das 
tecnologias no processo de ensino e aprendizagem. Isso trouxe 
um novo recurso metodológico para os docentes e um atrativo 
a mais para os alunos, que durante as aulas de intervenção, de-
monstraram-se mais motivados, participativos e colaborativos. 
Tendo em vista que os alunos estão bem familiarizados com as 
tecnologias, é importante utilizá-las para diversificar as aulas, 
sair da rotina e, principalmente, aprofundar o conhecimento.

Quanto às contribuições para os educandos, percebemos 
durante as observações uma nítida diferença em suas atitudes ao 
compararmos as aulas ministradas com auxilio exclusivamente 
do livro didático com as aulas mediadas pelo software educa-
tivo, pois os alunos que apresentaram desinteresse pelas aulas 
tradicionais se mostraram motivados e interessados durante as 
aulas com o software. 

No decurso da pesquisa, que envolveu o curso de capa-
citação, a troca de ideias, o planejamento, elaboração e aplica-
ção das atividades, enfrentamos algumas dificuldades e fomos 
tomados por preocupações, dentre elas: a resistência inicial dos 
docentes em aceitar participar do processo investigativo; a ma-
nutenção precária do laboratório de informática que impedia a 
acomodação das numerosas turmas; e o descrédito de alguns 
professores em relação à realização das aulas no laboratório, 

com todos os alunos ao mesmo tempo, pois acreditavam que 
não daria certo. Mesmo assim, foi muito vantajoso e satisfatório 
poder contribuir para motivar os docentes e também para man-
tê-los atualizados quanto às novidades tecnológicas. 

Convém salientar que a realização desta pesquisa tam-
bém contribuiu para nossa formação profissional, posto que a 
experiência vivenciada, as aulas observadas e os resultados al-
cançados nos fizeram repensar, por diversas vezes, a nossa práti-
ca pedagógica enquanto educadora ambiental, nos impulsionan-
do o desejo de buscar fazer mais, o desejo de ser uma educadora 
que realmente faz a diferença, que não se acomoda diante das 
limitações, mas que vai em busca de novas metodologias e de 
novos recursos para conduzir os educandos a uma aprendizagem 
prazerosa. 

A pesquisa ainda nos permitiu compreender que a in-
tegração das TIC’s no âmbito educativo traz importantes con-
tribuições para o processo de ensino e aprendizagem. Por isso, 
torna-se tão necessária e urgente, sobretudo, quando se trata do 
ensino de educação ambiental, que apesar do amadurecimento 
teórico ao longo dos anos, ainda continua com uma prática me-
canicista, em que pesem os esforços de educadores e pesquisa-
dores para superá-la. Nesse sentido, entendemos que o ensino 
de educação ambiental requer comprometimento dos docentes, 
bem como de toda a comunidade escolar. Também compreende-
mos que existem diversas maneiras de ensinar e que é possível 
desenvolver uma prática que desperte o interesse do aluno, fa-
zendo com que este seja participante ativo no processo de cons-
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trução do seu próprio conhecimento, contribuindo assim, para 
formar cidadãos autônomos, cientes do seu papel transformador 
na sociedade.
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APÊNDICE A – Plano de trabalho para integração de 
software educativo ao ensino de educação ambiental.

Este plano apresenta objetivos, estratégias e materiais 
utilizados na realização de uma aula idealizada para trabalhar 
a temática ambiental com auxílio das TIC’s. Ressaltamos que 
este é apenas um exemplo, mas que o professor poderá trabalhar 
qualquer conteúdo do currículo desde que aborde os princípios 
da educação ambiental de modo crítico reflexivo.

TEMA
Nosso solo precisa de cuidados especiais.

CONTEXTO DE APLICAÇÃO

- Nível de Ensino: Fundamental
- Área disciplinar: Ciências / Geografia
- Ano(s): 6o Ano
- Duração: 2 horas/aula

JUSTIFICATIVA

Considerando que em muitas escolas de ensino básico da 
nossa região há escassez de materiais pedagógicos para o ensino 
de educação ambiental e, tendo em vista que o livro didático é 
o principal suporte para o professor, apesar de não abordar a 
realidade local, entendemos que devemos trabalhar os conteú-
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dos de acordo com a realidade dos alunos. Assim, para traba-

lharmos o conteúdo do livro didático “Cuidando do solo”, que 

aborda os diferentes tipos de solo, sua formação, algumas causas 

e consequências da degradação, propomos ressaltar a importân-

cia de conhecermos as características do solo da nossa região 

para podermos saber os cuidados necessários para um manejo 

adequado. Assim, relacionamos as atividades antrópicas típicas 

da região semiárida Potiguar à degradação do solo e suas conse-

quências econômicas, culturais, sociais e naturais. 

OBJETIVOS

- Reconhecer os tipos de solo da região do Alto Oeste Po-

tiguar;

- Perceber a importância do manejo adequado do solo para 

não degradá-lo;

- Compreender que a desertificação é um dos problemas 

provenientes da degradação do solo e que resulta em gra-

ves consequências ambientais, econômicas e sociais;

- Conhecer as medidas preventivas e mitigadoras do pro-

cesso de desertificação para poder buscar soluções.

CONTEÚDOS

- Características do solo no Semiárido Potiguar;
- Consequências do manejo inadequado do solo no Semiá-

rido Potiguar;
- O processo de desertificação e seus impactos: ambien-

tais, sociais e econômicos;
- Medidas mitigadoras e preventivas do processo de de-

sertificação.

RECURSOS TECNOLÓGICOS A UTILIZAR

•	 Computador – Pode ser com Sistema Operacional 
Linux ou Windows desde que tenha a plataforma Java 
instalada, pois o software a ser utilizado necessita deste 
recurso para o seu funcionamento. 

•	 Software JClic – é formado por um conjunto de 
aplicativos gratuitos, a saber: JClic Player (principal 
programa que serve para executar as atividades); JClic 
Author (permite criar, editar e executar as atividades); e 
o JClic reports (gera informações estatísticas a partir das 
respostas dos alunos). Este software é de fácil utilização 
e permite a criação e manipulação de 16 tipos diferentes 
de atividades multimídias, didáticas e interativas, como: 
quebra-cabeça, jogo da memória, associações simples 
e complexas, sopas de letras, identificação de células, 
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cruzadas, entre outras. O Jclic pode ser baixado no sí-
tio oficial <http://clic.xtec.net> e deve ser executado no 
computador. Para utilizá-lo como recurso pedagógico 
existe duas possibilidades: uma é você produzir suas 
próprias atividades, para isso, existem diversos tutorias, 
inclusive no próprio sítio do JClic, mas indico o ‘Ma-
nual para uso do Jclic’ produzido pela Secretaria de Edu-
cação do Estado do Paraná (<https://clic.xtec.cat/docs/
guia_JClic_br.pdf >);  outra alternativa é você baixar as 
atividades prontas do sítio oficial (http://clic.xtec.cat/db/
listact_es.jsp). 

DESCRIÇÃO DETALHADA DAS ATIVIDADES

1. Para uma aula desenvolvida no laboratório de informá-
tica, sugerimos que seja feita uma verificação prévia 
quanto à quantidade de computadores e de assentos em 
relação à quantidade de alunos, bem como se todas as 
máquinas estão em bom funcionamento. Caso não tenha 
computador para todos os alunos, é possível organizá-los 
em duplas ou grupos, contanto que todos participem na 
resolução das atividades. 

2. Com antecedência é necessário instalar o Jclic Player em 
todos os computadores e a plataforma Java, caso ainda 
não esteja instalada. Após instalação, é preciso criar uma 
pasta em cada computador e salvar a pasta zipada con-
tendo o projeto que você produziu ou baixou do site. Em 

seguida, deve-se abrir o Jclic Player, selecionar a ativida-
de que será trabalha e deixá-la aberta na tela do compu-
tador. Caso você não tenha tempo disponível para tomar 
estas providências, poderá pedir para a pessoa responsá-
vel pelo laboratório fazer isso por você. 

3. Antes de conduzir os alunos ao local em que as aulas 
serão realizadas, é importante explicar para a turma os 
objetivos da aula e as regras de comportamento, por 
exemplo, de que eles não devem abrir outras janelas no 
computador e que devem esperar o momento certo para 
adiantar a atividade.

4. O próximo passo, após todos estarem acomodados, é 
apresentar-lhes os ícones a serem utilizados e suas fun-
ções. Em seguida, pode iniciar a aula fazendo uma in-
trodução ao assunto, e à medida que for necessário, vá 
solicitando aos alunos que adiantem as atividades. Como 
estas são variadas, sendo algumas para leitura e discus-
são e outras para que o aluno responda a atividade, com 
base no que foi discutido e/ou em questionamentos. A 
seguir temos alguns exemplos:

5. Painel de exploração: Por meio desta atividade é pos-
sível abordar as principais características do solo da re-
gião semiárida do Alto Oeste potiguar e a importância de 
conhecê-las para poder fazer o manejo adequado do solo 
e evitar sua degradação e consequências advindas. À me-
dida que for apresentando as imagens, vá falando sobre 
as características e fazendo relação com as ações antró-

http://clic.xtec.net
http://clic.xtec.cat/db/listact_es.jsp
http://clic.xtec.cat/db/listact_es.jsp
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picas que degradam o solo, para que os alunos possam 
entender que para cada tipo de solo existe uma maneira 
adequada de manejá-lo.

6. Relação simples: Será utilizada para discutir os princi-
pais fatores que têm contribuído para acelerar o processo 
de desertificação no Semiárido Potiguar. 

7. Caça-palavras: Aqui os alunos irão identificar as ações 
antrópicas que degradam o solo e seus respectivos im-
pactos à qualidade de vida. 

8. Quebra-cabeça duplo: Neste momento, você irá discutir 
com seus alunos a origem e diversas etapas provenientes 
do processo de desertificação, com ênfase nos impactos 
ambientais, econômicos, sociais e culturais. Assim, à 
medida que você for conversando com eles sobre como 
se inicia um processo de desertificação, deverá chamar a 
atenção deles para as imagens. Ao montar o quebra-ca-
beça os alunos descobrirão a sequência dos fatos. 

AVALIAÇÃO 

A avaliação deverá ser realizada de modo subjetivo, durante 
todo o processo de ensino e aprendizagem, em relação ao com-
portamento do aluno quanto à sua participação, interação e aten-
ção, sempre valorizando a reflexão-ação.

OUTRAS PROPOSTAS DE DESENVOLVIMENTO 
DA ATIVIDADE

Se a escola não disponibilizar de laboratório de informá-
tica, ainda assim, a aula poderá ser desenvolvida na própria sala 
de aula, com auxilio da lousa interativa ou do projetor multimí-
dia.

Idealizadora
SALES, F. T. A.
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